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Aos nossos leitores 

Como tantos homes excepcionais, ERNESTO GUERRA DA CAL 
adiantou-se aos seus contemporâneos: muitos anos haveliam de pas­
sar desde a pubJicaçom de Lua de além-mar (1959) e Rio de sonho e 
tempo (1963) para que um grupo de gente assumisse o reto de defender 
as raizes da nossa lingua, a natureza galaico-portuguesa da nossa fala 
galego-castelhana. 

Vozes de fora, ou desde fora dos limites modernos da Galiza, 
indicaram-nos o caminho na após-guerra: Rodrigues Lapa com a sua 
teoria valente e luminosa e Guerra da Cal com a sua prática. Desta banda 
tivemos depois a Carvalho Calem e a Marinhas del Valle em tesitura 
semelhante. 

Voz de fora foi a do nosso Guerra, palo seu exiJjo voluntário, nom 
sempre de ouro, que tam poucos entendérom: nós mesmos pensáva­
mos que as suas palavras e o seu prestigio eram portas adentro onde 
mais falta faziam. 

Nesse mundo luso-anglo-americano no qual se desenvolveu nom 
fijo mais que ganhar renome para si e para a sua Terra, atravês da cria­
çom poética e, sobretodo, do magistério literário, quase re-descobrindo, 
por exemplo, ao grande Eça, esse galego minhoto: o triángulo em fle­
cha Lisboa-Londres-Nova Iorque marcando o fundamental da vivên­
cia de GUERRA DA CAL e outorgando-lhe os galardons que o seu 
intelecto merescia. 

Mas sempre levaremos na conciência a sombra da sua ausência, 
a jeito de acusaçom para a nossa atitude remissa, irresoluta, pousona 
verbo da identidade e do idioma que constitui a alma do ser da Galiza, 
apenas atenuada com iniciativas e actividades de resistência como a da 
Associaçom Galega da Lingua. 

Sejam estas páginas de Ag:iJia, entre elas o último texto seu, um 
antecipo da homenagem pontual à figura do poeta e do professor com 
cuja amizade se honrou a AGAL e um anúncio do próximo número 
monográfico dedicado ao nosso Membro de Honra. 

o Conselho de Redacçom 



Ernesto Guerra da Cal 
1911 - Lisboa 



o templo da Vera-Cruz Carvalhinho 

PRÓLOGO 

Áurea FRANCISCO LOURENÇO 

e Ana Isabel RODRÍGUEZ BbKNÁRDEZ 

Nos anos do após-guerra foi quando a nossa vila, segundo os nossos maio­
res, se tomou umha povoaçom quase semelhante às do Far \Vest americano, 
pola que transitavam, ao lado dos vizinhos habituais, buscadores de volfrá­
mio, contrabandistas, mendigos, comerciantes, escapados das carnificinas fran­
quistas, emigrantes milionários, senhoritos vindos a menos e, de quando em 
vez, algumha personagem misteriosa para a que todos olhavam com receio 
e que identificavam com algum membro da guerrilha comunista de que se di­
zia agir em lugares Também algum que outro estrangeiro alemám 
ou inglês nos visitava para comprar mineral (estanho e volfrámio) e, sobreto­
do, anualmente chegavam personagens temidas que se alojavam na caserna, 
onde faziam desfilar a antigos militantes esquerdistas, e a poHcia do general 
vinha desde Vigo a lembrar-nos quem mandava na vila e nessa Espanha gran­
de e livre. 

O povo que enroupava esta sociedade era um povo claudicante, pobre­
tom e pedinte, em que a fame, a frustraçom e a dor enfrentava uns vizinhos 
com os os que ganharam e os que perderam, os de negócios acresci­
dos ao abrigo da adesom ao regime e aqueloutros que paliavam a sua derrota 
num misto de orgulho e resignaçom, com a esperança posta na queda do fas­
cismo em qualquer momento. 

Assim pOIS, a este povo dividido e unido pola fame (que as mais das ve­
zes nom diferenciava bandos ideológicos), chegou um padre que, como ba­
luarte do novo nacional-catolicismo, ajudaria para afundar mais essa fossa 
que separava uns dos outros. Verdadeiro paladim da elegância e a eloqüên­
da, suscitou os maiores ódios e os maiores carinhos e o seu proselitismo sem­
pre em guarda estivo destinado a conseguir o que quase pode ser considerado 
o da sua vida: a construçom do templo da Vera-Cruz, templo guia 
da nova fé triunfante e que ele e o regime representavam, e a tal fim nom 
duvidou em sacrificar «todo» e «todos». 
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Em meio de enorme escasseza, o povo contemplou como começavam as 
obras, sustentadas por toda a parafernália do regime. Já desde os começos 
eram elas tam contraditórias como o seu promotor, apoiado por uns poucos 
e repudiado por muitos, polos que nom podiam compreender aqueles delírios 
artísticos e aqueles excessivos dispêndios, nem o que era o pagamento de 
umha dívida contraída polo regime em troca de um silêncio cúmplice. Difícil 
era para os nossos vizinhos perceberem «a arte» quando apenas conseguiam 
comer umha vez ao dia e quando, ao acudirem à igreja para cumprirem as 
suas obrigaçons religiosas, eram espoliados continuamente ao som de umha 
frase que os nossos ouvidos infantis nom acertavam a entender: «esmola pa­
ra as obras desta igreja». Esta frase constituiu o santo e senha da missa domi­
nical da nossa nenez e adolescência e, embora chegassem estas palavras a 
aborrecer-nos, as malditas obras nunca se acabavam, e nunca se acabárom 
por terem sido possivelmente concebidas fora da súa época e por constitui­
rem o símbolo de uns tempos que nunca devêrom existir. 

A fé de Evaristo Vahamonde e os delírios arquitectónicos de Palácios fra­
cassárom, mas da sua síntese permanece o formoso templo, hoje em dia ocul­
to trás uns enormes prédios construídos ao abrigo de umha administraçom 
municipal corrupta saída daquele regime que, com o decorrer do tempo, foi 
mostrando umha auto-suficiência capaz de o levar a prescindir dos seus anti­
gos cúmplices, mesmo daqueles que pola graça de Deus nom duvidaram em 
santificar a sua «Cruzada»'. 

I. ENCLAVE GEOGRÁFICO DA OBRA 

O templo da Vera-Cruz, objecto deste estudo, encontra-se enclavado na 
localidade do Carvalhinho, lugar assentado no bordo da montanha, sobre te­
rreno granítico, na cabeceira da comarca do Ribeiro, na província de Ouren­
se. Conhece-se também como a «vila do Arenteiro», nome que recebe o rio 
que a atravessa, que nasce em terras de Usseira. 

A altitude, de tipo médio, adida a temperaturas nom demasiado frias no 
Inverno e suaves no Verao, proporcionam-lhe um clima salutar, o que unido 
à existência de vários balneários de águas medicinais na zona, fam desta loca­
lidade um lugar freqüentado polo turismo veraneiro. A meados dos anos cin­
qüenta um semanário, na actualidade desaparecido, falava do Carvalhinho 

. como «o centro veraneiro mais importante do interior da Galiza». 
Carvalhinho nom se forma como núcleo de povoaçom até a Baixa Idade 

Média. Um documento do Rei Sancho IV fala da feira do Carvalhinho, per­
tencente à jurisdiçom dos frades de Usseira. 

Nos começos do século XVIII, quando a feira adquire renome, o que 
até entom era unicamente campo da feira é tornado núcleo de povoaçom 
estável. 

Poré~, as raízes deste lugar de feira, segundo afirma Felipe Senén, acham­
se no Medlevo, quando aquelas terras denominadas «Castela» polas muitas 
torres e fortalezas que havia, eram objecto de rivalidade, quanto à sua posse, 
por parte dos frades de Usseira e os nobres de Ribadávia. 

134 



Devido à sua colaboraçom na luita contra os franceses durante a Guerra 
Peninsular, o município, o cárcere, e o P<1.ftido judicial som concedidos à al­
deia de Senhorim do Carvalhinho, a poucos passos da vila, onde ainda se con­
serva o edifício que foi sede do Concelho. 

O nome de Carvalhinho nom se utiliza como tal até 1812, com a Consti­
tuiçom das Cortes de Cádiz, data de origem do Concelho carvalhinhês. 

Carvalhinho pertence à comarca chamada antigamente Orcelhom, e mais 
tarde Senhorim do Carvalhinho, cuja capital foi até o século XVII Ceia, prin­
cipal centro comercial, favorecido pola sua proximidade de Usseira, e polo 
privilégio feiraI de que gozava. No século XVIII outra vila próxima, Maside, 
detentou a primazia e só no século XIX é que ela a cederá ao Carvalhinho. 

A memória do templo da Vera-Cruz do arquitecto D. António Palácios 
Ramilo começa (traduzido do castelhano): «É Carvalhinho vila de excelên­
cias máximas entre as vilas galegas polas suas riquezas naturais, a beleza da 
sua paisagem e, singularmente, polo seu clima de sanidade excepcional e po­
las virtudes dos seus habitantes. Nom é portanto estranho o seu florescente 
desenvolvimento no que tem decorrido do século, período em que começam 
a ser desenvolvidas tais excelências que ham de acentuar-se com a próxima 
abertura da sua artéria, o caminho de ferro que a porá em comunicaçom com 
o resto da Espanha. Assim entrará a vila ourensana na sua maioridade ... ». 

II. O ARQUITECTO, AUTOR DO PROJECTO 

II. A) A sua biografia. 

António Palácios Ramilo nasceu no Porrinho (Ponte-Vedra) no 8 de Ja­
neiro de 1876. O entorno geográfico da sua infância e da sua época de estu­
dante de bacharelato vam condicionar para sempre a sua sensibilidade, que 
se exprimirá nas suas obras arquitectónicas. As pedreiras de granito gris e cor 
de rosa de Átios e Bodinho, os monumentos do megalítico galego, as catedrais­
fortaleza (como a de Tui), fronteiriças entre Portugal e Galiza, os castelos, 
os paços com os seus jardins, o urbanismo barroco, serám experiências que 
influirám no seu estilo. 

Começa em Madrid estudos de engenharia, que aginha abandonará para 
se dedicar à arquitectura. Freqüenta aulas de desenho ministradas polo pin­
tor Rosales e participa ao mesmo tempo nas tertúlias madrilenas com Eduar­

. do Chicharro, Manuel Benedicto, Garda Sánchez e Sotomayor. Realiza via­
gens de estudos à Grécia e ao Egipto, interessa-se pola arte italiana e pola 
arte da Galiza. 

Obtém o seu título de arquitecto no 20 de Dezembro de 1900 e desde en­
tom associa-se com o seu companheiro Joaquín Otamendi Machimbarrena, 
participando em vários concursos: em 1902 obtenhem o prémio para o Pro­
jecto de Ponte Monumental de Bilbau, em 1903 polo Projecto do Grande Ca­
sino para Madrid, em 1904 polo Projecto de Ponte Monumental sobre o Uru­
mea em Sam Sebastiám e, nesse mesmo ano, o prémio para o Palácio de Co­
municaçons da madrilena Praça de la Cibeles. A crítica acolhe este projecto 
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como algo ousado e original, a que Trotsky chamara «Catedral de Santa Ma­
ria das Comunicaçons» polo seu exuberante colossalismo e a proliferaçom 
de torres e denticulados. A vinculaçom com Otamendi limita-se às obras ini­
ciais, perdurando entre eles a amizade ao empreenderem caminhos separados 
no seu trabalho. 

Colaboram na decoraçom de várias estaçons do metro de Madrid, no Ban­
co deI Río de la Plata, hoje Banco Central, no Hospital de Jornaleros de la 
Fundación de la Viuda de Curiel em Cuatro Caminos (1912). Outros muitos 
projectos podem ser citados: o monumento às Cortes de Cádiz, o Banco de 
Vizcaya em Madrid, a casa do Conde Bugallal, as Cocheras de Cuatro Cami­
nos (obras destruídas na actualidade ou mui modificadas). Merece especial 
mençom o seu projecto para o edifício da Sociedade de Autores (1923), e pa­
ra o Círculo de las Artes da rua de Alcalá (1919-1926), nos que se observa 
o monumentalismo que segue as pautas de Otto Rieth. 

Entra na Academia das Belas Artes de Sam Fernando em 1926, substi­
tuíndo o seu falecido professor Enrique Repulles Vargas. 

O seu prestígio aumenta ao tempo que ministra aulas na Escola de Ar­
quitectura e realiza encomendas, como a casa do doutor Rey, e a de Agustín 
Manso em Madrid, a casa Escoriaza em Fuenterrabía, o Sanatório de la Fuen­
fría, o panteom da família Fernández Aguilera e o projecto de urbanizaçom 
da Alcazabilla de Málaga (1927-1932). Paralelamente realiza trabalhos na Ga­
liza, a maioria obras religiosas, chalets para amigos e edifícios públicos. 

Em 1907 a Fonte do Santo Cristo do Porrinho; em 1909 o Pavilhom do 
«Recreio Artístico e Industrial» para a Mostra Regional de Santiago; em 1910 
o projecto das Escolas Fernández Areal do Porrinho, que lembram os mode­
los de Otto Wagner; em 1911 o projecto do Palácio Cooperativo da revista 
Vida Gallega, e em 1912 o projecto para a Virgem da Rocha de Baiona 
(Ponte-Vedra). 

Em 1915 realiza o projecto para a farmácia do seu irmao no Porrinho 
e em 1920 as Fontes para o Balneário de Mondariz (modernista), bem como 
o Novo Hotel que ficará incompleto. 

Realiza também a Casa do Concelho do Porrinho, em que porá toda a 
sua capacidade criativa. Em 1925 reata o projecto do Teatro Rosalia de Cas­
tro de Vigo (depois Garcia Barbom), para o que parece ter-se inspirado na 
Ópera de Paris. Em 1930 um projecto realizado para re-estruturar o urbanis­
mo de Vigo e o Templo da Paz (no monte de A Guia) servirá de ensaio para 
os templos de Panxom, Carvalhinho e a Gran Promesa de Valhadolid. 

O templo de Panxom (1923-1937) é umha das suas grandes obras, para 
a que se inspira num arco visigótico, achado no mesmo entorno. Além deste 
grande templo realiza umha série de pequenas obras, às vezes levadas a cabo 
só em parte, como o mosteiro e a basílica para as Salesas de Vigo, o projecto 
da Igreja de Sam Fausto de ChapeIa ou a ermida do Bao em Vigo, que servi­
rám de ensaio para a sua ideia de «grande templo» que de algumha maneira 
tentará plasmar no templo de Vera-Cruz do Carvalhinho. 

A gradiosidade do projecto deste «Palácio para Deus», como era consi-
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derado polo seu promotor, o pároco Dom Evaristo Vahamonde, nom pudo 
atingir-se totalmente e Palácios faleceu na sua casa do Plantio no 27 de Outu­
bro de 1945, dous anos depois de ter começado o templo, cujas obras termi­
nariam em 1952. 

Os projectos de Palácios som um autêntico e perfeitíssimo retrato da sua 
psicologia, das suas motivaçons, mas também da época e do entorno. Os seus 
melhores defensores fôrom os seus clientes, contagiados polo entusiasmo com 
que Palácios se comprometia em descomunais empresas arquitectónicas. A 
sua criatividade exprimirá-se da melhor maneira naqueles edifícios realizados 
sem censuras por parte do promotor ou sem limite económico, como no Ban­
co de Vigo. Apesar de alguns críticos o terem acusado de «irracional», é pre­
ciso valorizar nele o seu afám detalhista, a sua minuciosidade e o seu jeito 
de entender a arquitectura, que deve ser apreciada no seu momento histórico. 

II. B) A sua reJaçom com as tendências arquitectónicas da época. 

Ainda que António Palácios é, segundo o arquitecto Adolfo G. Amez­
queta, produto de um ambiente sócio-económico concreto, promocionado pola 
burguesia, polos nascentes monopólios madrilenos e polo Nacional-Catolicismo 
da época, nom pode entender-se a sua obra sem aprofundarmos antes nas in­
fluências que sobre ele exercêrom outros estilos arquitectónicos anteriores e 
certas tendências contemporáneas do seu tempo. Assim, o seu conhecimento 
do urbanismo barroco, bem como o seu respeito polo entorno, levou-no a 
considerar nos seus projectos um minucioso estudo topográfico e urbanísti­
co, que nem sempre seria respeitado (como nom o foi no caso do entorno 
do templo objecto deste trabalho). 

Na sua primeira época, pouco tempo após ele ter concluído os seus estu­
dos de arquitectura, verá-se influído pola corrente Modernista, denominada 
de «Látigo», que logo abandonará substituindo-a por construçons cheias de 
colossalismo e grandiosidade que lhe encarrega a burguesia madrilena e que 
reflectem influências da arquitectura alemá. 

Ao tempo que reage contra o ecIectismo decimonónico, propondo vela­
damente um retorno às mais puras fontes académicas, defende um eclectismo 
que olhe para o futuro, tentando suprimir a excessiva folhada ornamental e 
inspirando-se na arquitectura do neoclássico Juan de Villanueva, Assim, a 
sua obra do Banco de Galiza de Vigo encaixa perfeitamente na corrente aca­
demicista: 1. o, polo monumentalismo, com a utilizaçom de torres, às vezes 
sem justificaçom, e 2. o, polo intento de dareza e sobriedade ornamental. Es­
tas duas características farám que desemboque num classicismo mais ou me­
nos visível. 

Embora relacionado com a tradiçom académica francesa de Durand, co­
mo afirma Flórez, «em nengumha arquitectura da sua época se oferece a arti­
culaçom de espaços, a modelaçom dos vazios interiores e dos volumes exte­
riores, com a graça, soltura e domínio que se percebem na obra de Palácios», 
Talvez o principal defeito seja que organiza o edifício de fora para dentro, 
com diferença a Perret, cuja principal virtude é a organizaçom do edifício 
de dentro para fora. 
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Influência do estilo isabelino ou Cisneros serám os denticulados, símbo­
los heráldicos, jugos, setas, etc., do Palácio das Comunicaçons de Madrid. 

No seu emprego das ordens gigantes coincide com a Escola de Chicago: 
beirados sobressalientes, sobrelojas para escritórios, mirantes sobre a facha­
da, etc. 

A sua admiraçom por Otto Wagner, o seu gosto polo colossalismo gran­
díloquo, polo academicismo clássico inspirado na escola vienesa, a influência 
de Hoffman e Oybricht, percebem-se na arquitectura de Palácios. 

O recolhimento da cultura espanhola sobre si própria que se produzira 
após o desastre colonial de 1898 manifesta-se num retorno às formas arqui­
tectónicas nacionais. É o momento do apogeu da arquitectura de Ruicabado. 
O triunfo dos pintores e escultores galegos em Madrid (Sotomayor, Llorens 
e Asorey) e o relançamento do sentimento regionalista (Irmandades da Fala, 
revista Nós) farám com que em Galiza apareça também um primitivismo ar­
quitectónico, munido de um halo nostálgico e neorromántico. Esta tendência 
será também experimentada por Palácios e nela podem enquadrar-se as suas 
obras da Casa do Concelho do Porrinho, a igreja da Vera-Cruz do Carva­
lhinho e o templo votivo do Mar de Panxom, em cuja memória Palácios defi­
ne as suas características: 

«[ ... ] será a nossa umha arquitectura regional do século XII, que permite umha 
elevaçom nom excessiva. Quanto à execuçom dos muros, arcos e pilares, adoptei um 
estilo de sobriedade absoluta, em renques de alturas diversas, alvenaria ordinária pa­
ra os elementos passivos ou de recheio e ainda para cúpulas e arcos. A pedra tosca 
de qualquer dimensom ou procedência, com o qual se podem aproveitar materiais 
de derrubo que no seu conjunto dam um carácter mais expressivo à construçom, 
conseguindo-se a máxima economia desejada [ ... 1». 

Deste modo o primitivismo da traça era reforçado pola qualidade tosca 
do material resultando um edifício de carácter mais expressivo. 

Trás desta procura de Palácios há que rastejar o sentimento da matéria, 
próprio do século XX, e a influência da obra de Gaudi (o Gaudi da capela 
Güell) e da arquitectura expressionista alemá (observe-se neste senso o acha­
parrado úmbório e a esbelteza da torre da Vera-Cruz). Este carácter expres­
sivo conseguido polos mencionados meios é o que evita que o edifício se tor­
ne num «pastiche», como acontece com a maioria dos edifícios espanhóis e 
mesmo galegos desta tendência. Neste senso, Palácios afirma: «Nom quigem 
fazer umha igreja visigótica de mentira, onde havia um arco visigótico de 
verdade», 

Outros arquitectos desta tendência do primitivismo arquitectónico som 
o viguês Cominges (autor do projecto do hotel Compostela de Santiago), Ge­
naro de la Fuente Álvarez e Manuel Gómez Román, nos que a tendência atin­
ge a sua maior difusom e pervivência. 

III. LQCALIZAÇO,M TEMPORAL E CIRCUNSTÂNCIAS 
SOCIO-ECONOMICAS 

O projectado templo da Vera-Cruz data de 1943, pouco depois, portan-
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to, do final da Guerra Civil Espanhola. O país saiu da contenda com a eco­
nomia desfeita e à contracçom provocada pola guerra vai seguir a política eco­
nómica da autarquia, caracterizada pola desorganizaçom da vida económica 
e da Facenda e agravada pola clausura dos mercados exteriores. 

Esta etapa de 1939-1945 em que domina a autarquia vai-se caracterizar 
polo crescimento económico lento e a escasseza de energia e matérias primas 
básicas: cimento, aço e metais nom férreos. 

Apenas será a partir de 1953, com a assinatura dos acordos hispano-norte­
americanos de Assistência para a Mútua Defesa e de Ajuda Económica, que 
é inaugurada umha nova etapa de certa abertura internacional, embora mais 
formal do que real. 

A Igreja é, nesta época do Nacional-Catolicismo, o «poder legitimador», 
e o seu papel foi decisivo na consolidaçom do regime, permanecendo estreita­
mente unida ao Estado até a década de 60 (Tamames). Nas relaçons entre Es­
panha e o Vaticano, entre 1941 e 1950, sucedêrom-se umha série de declara­
çons e acordos que depois fôrom recolhidos e ampliados no Concordato de 
25 de Agosto de 1953, assinado polo pró-secretário vaticano, monsenhor Tar­
dini, CastieHa como embaixador na Santa Sé e Martín Artajo, como ministro 
dos negócios estrangeiros. As negociaçons iniciaram-se a principios de 1951, 
sendo entom embaixador na Santa Sé Joaquín Ruiz Giménez. Os acordos par­
ciais prévios ao Concordato fôrom os seguintes: 

1. o No 7 de Junho de 1941 foi estabelecido o direito de apresen­
taçom, em virtude do qual o chefe do Estado passou a desfrutar do 
antigo privilégio dos Reis da Espanha de intervirem na dessignaçom 
de bispos, apresentando umha tema dupla ao Papa, para a eleiçom 
dentro dela do regular de cada diócese. 

2. o O artigo 6 do Fuero de los Espaíioles, promulgado no 30 
de Julho de 1945, polo qual a religiom católica foi declarada «única 
religión deI Estado Espanol». 

3. o Os acordos do 16 de Julho e 8 de Dezembro de 1946 sobre 
subsídio económico do Estado Espanhol às freguesias, seminários e 
universidades de estudos eclesiásticos. Previamente o Estado recons­
truira a maioria dos templos destruídos na Gerra CiviL 

4. o O «Motu Proprio» pontifício de 7 de Abril de 1947, que res­
tabeleceu o Tribunal da Rota na nunciatura apostólica de Madrid, 
o que significava a manutençom do status quo sobre matrimónio ca­
nónico/matrimónio civil, restabelecido desde 1938 na zona nacional, 
com a aboliçom da Lei do Divórcio de 1932. 

5. o O acordo de 5 de Agosto de 1950 sobre jurisdiçom castrense 
e assistência religiosa às forças armadas. 

À parte destas questons, o novo Concordato confirmou e reconheceu umha 
série de importantes privilégios em favor da Igreja Católica, consagrando deste 
modo o carácter do regime que já se manifestara pola proibiçom de actos ex­
teriores de culto de outras religions. Entre os novos privilégios podemos sa­
lientar os seguintes: 
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-Provisom das necessidades económicas das dióceses a erigir 
no futuro, das novas catedrais e dos edifícios destinados à residência 
do prelado, escritórios da cúria e seminários diocesanos. 

-Criaçom de um património eclesiástico e dotaçom polo Esta­
do das adequadas consignaçons para culto e clero. 

-Isençom de impostos e contribuiçons de índole local ou esta­
tal em favor de todos os edifícios e centros, colégios da Igreja, or­
dens, congregaçons e institutos religiosos e seculares estabelecidos em 
Espanha. 

-Pleno reconhecimento de toda a classe de efeitos civis do ma­
trimónio canónico. 

-Estabelecimento do ensino religioso em todos os centros edu­
cativos, estatais ou nom, e reconhecimento da obrigaçom do Estado 
de velar por que nos serviços de formaçom da opiniom pública, em 
particular nos programas de rádio-difusom e televisom, se dê o con­
veniente posto à exposiçom e defesa da verdade religiosa. Aceitaçom 
do direito da Igreja a exigir que sejam retirados livIlOS e publicaçons 
contrários ao dogma e à verdade católica. 

-Reconhecimento do direito da Igreja a dirigir escolas públicas 
de qualquer ordem e grau, inclusive para leigos. 

Em troca de tam importantes concesons que determinát:om a interferên­
cia da Igreja em matérias de direito civil, do ensino, da opinióm pública e 
da facenda, as concesons que fija o Vaticano fôrom mínimas: 

-A elevaçom diária por parte dos padres espanhóis de preces 
por Espanha e palo chefe do Estado. 

-o direito outorgado ao chefe do Estado de intervir na eleiçom 
dos bispos. 

-o uso do espanhol como idioma admitido nas causas de bea­
tificaçom e canonizaçom. 

-o privilégio de ter dom; auditores espanhóis no «Tribunal da 
Sagrada Rota Romana», custeado polo Estado espanhol. 

De facto, o Concordato significou a plena concesom de importantes pri­
vilégios à Igreja (incluso mais que o generoso concordato português de 1940), 
e todo em troca de meras concesons simbólicas por parte desta. Nunca, nem 
sequer no Concordato de 1851, se levara a cabo umha política de tam apura­
do favor à Igreja Católica como o que culminou em 1953. 

Cumpria mencionar estas questons para fazer-nos umha ideia dos enor­
mes privilégios que se outorgárom à Igreja em troca do reconhecimento defi­
nitivo do regime polo Vaticano. 

Cria-se assim umba impressom social favorável à admissom generaliza­
da das concepçons da Igreja Católica espanhola, entre as quais o respeito po­
la ordem estabelecida e a resignaçom face a injustiça. 

Perante a elevada posiçom do clero, umha grande maioria da popula­
çom do país sofre as conseqüências da contenda civil: segue a debilidade se-
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cular das classes médias peninsulares, o baixo poder de adquisiçom dos obreiros 
industriais, as dificuldades dos camponeses, obrigados muitas vezes ao êxo­
do cara as cidades importantes ou cara outros países, e, em definitivo, cresce 
a conflituosidade e a tensom sociais, sem outros cauces legais de expressom 
pública do seu descontentamento que as organizaçons da Igreja (a Acçom 
Católica). 

Os anos que vam de 1945 a 1953 (data em que se assinou o Concordato) 
som de exaltaçom da política confissional do Estado no interior, e de um pa­
ciente trabalho de convencimento das organizaçons católicas do exterior a res­
peito das virtudes nacionais. 

O apoio ao regime foi norma dos propagandistas. Assim Herrera Oria 
lançou a consigna da (<unidade» e os propagandistas levárom-na por todo o 
país: «Unidade interior face aos ataques exteriores, unidade em volta da pes­
soa do chefe do Estado, salvador da pátria. [ ... ] Unidade para salvar os prin­
cípios católicos na vida nacional [ ... ]». Estas consignas eram ouvidas umha 
e outra vez por todo o país e eram lançadas em muitas ocasions desde os mes­
mos púlpitos das igrejas na pregaçom dominical. 

IV. O PROMOTOR E O FINANCIAMENTO 

Neste ámbito histórico deve, pois, situar-se a figura do pároco do Car­
valhinho, D. Evaristo Vahamonde da Cortinha, promotor da construçom do 
templo, com o que aspirava quiçá de maneira insconsciente a imortalizar-se 
numha obra religiosa, demasiado ambiciosa para um momento de graves di­
ficuldades económicas. 

O seu custo aproximado acha-se em volta de cinqüenta milhons de pese­
tas, quantidade mui considerável para a época, tendo em conta que se come­
çou com apenas dezassete mil pesetas, que fôrom consumidas já nas cirimó­
nias oficiais de colocaçom da primeira pedra. 

Home meticuloso, levará as despesas da obra desde principio a fim no 
seu «Livro de Obras», em que se anota absolutamente todo: gastos, ingres­
sos, doaçons, etc. 

O lugar onde se vai realizar a obra, situado nos arredores da vila, próxi­
mo da estaçom do caminho de ferro, foi doado por urnha família devota, trás 
a sua escolha por parte de umha comissom presidida polo engenheiro carval­
hinhês do ferrocarril D. Marcelino Henríquez, que mais tarde colaboraria de­
sinteressadamente no assessoramento das obras. 

Aos problemas da esscasseza de materiais de construçom (cimento, fe­
rro, tijolos, etc.), que logo aparecem nesta época difícil do após-guerra, unirám­
se com freqüência problemas económicos, que o promotor tentará solventar 
pedindo donativos nas celebraçons litúrgicas sob o lema «esmola para as obras 
desta igreja». Também chegarám donativos de emigrantes e subsídios do Es­
tado através do Director Geral dos Assuntos Edesiásticos, M. PuigdoHers, 
ainda que estes subsídios estatais nom atingiriam um milhom de pesetas. 
Procurará-se fazer chegar os planos da obra aos Ministérios e ao secretário 
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de Franco, Felipe Polo, mas apesar disso, nom iam ver-se aumentadas as con­
signaçons económicas para a obra. 

Perante a escasseza de cimento (é a época do auge na construçom de ba­
rragens, que o consumiam em grandes quantidades), o promotor leva a cabo 
gestons para consegui-lo do Sindicato do Vidro e da Cerámica. 

Aginha surgiria um outro problema, a morte de António Palácios, dous 
anos após terem começado as obras, e perante a ausência de alguém que diri­
ja as obras, o pároco acode aos engenheiros do ferrocarril, dos que recebe 
conselho desinteressado, especialmente do engenheiro-chefe D. Roberto de 
Agustina. 

Em 1952 chegarám importantes doaçons e no 17 de Setembro desse mes­
mo ano será abençoado o novo templo, ainda sem rematar, perante a presen­
ça do ministro das Obras pú.blicas, Conde de Vallellano. 

Pouco e pouco o templo será enriquecido com novas doaçons. Em Ja­
neiro de 1960 chegará umha importante quantidade do ministro da Facenda 
para a aquisiçom do sagrário e da custódia. Também se irám adquirindo ima­
gens para os altares, que som encomendadas ao escultor compostelano Al­
drey, e o enorme Cristo que preside ao altar. 

Na inauguraçom do seminário de Burgos, o 3 de Outubro de 1961, Fran­
co al.ude às quantidades investidas polo Estado em edifícios edesiásticos, de 
1939 a 1959, que alcançam a cifra de 3.106.718.251 pesetas. «Este es el grani­
to de nuestro Régimen a la causa de Dios». Entre estas quantidades achavam-se 
as 776.000 pesetas que de 1947 a 1961 entrogou o governo de Franco para 
a igreja da Vera-Cruz. 

No 17 de Abril de 1961 falece o promotor da obra, que será inumado 
na mesma igreja perante o altar-mor. Na actualidade um busto com a corres­
pondente inscriçom, situado nas redondezas do templo, lembra a tarefa leva­
da a cabo por este home, que dedicou grande parte da sua vida à sua constru­
çom, provocando a admiraçom de uns e enfrentando-se à incompreensom e 
ataques doutros, que nom viam a necessidade de tam ingente obra religiosa 
naquele momento. 

V. A OBRA 

V. A) O projecto e a sua realizaçom" 

Na época em que é gestado o projecto do templo da Vera-Cruz estava 
a decorrer a construçom do caminho de ferro entre Samora e Corunha, in­
cluída a estaçom do Carvalhinho. Era previsível que com a chegada do ca­
minho de ferro a vila atingiria um novo apogeu e umha expansom considerá­
veL Por isso, as previ sons de crescimento da populaçom faziam com que a 
igreja existente resultasse insuficiente. Perante esta circunstáncia, e depois de 
conseguida a doaçom dos terrenos por parte de umha família da vila, o páro­
co, Dom Evaristo, empreende a tarefa de levar a cabo a construçom de um 
novo templo. 

Aproveitando a vinda a Ourense de António Palácios para receber a no-
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meaçom de Cónego Honorário da Catedral, fala-se-Ihe da ideia, para a que 
ele se oferece imediatamente. Analisa a topografia do lugar e, aos quatro me­
ses desta visita, envia os primeiros planos com os que se fará umha exposi­
çom na Casa do Concelho em 1943. 

No 20 de Junho de 1943 será colocada a primeira pedra, num acto de 
claro conteúdo político-religioso, em que os assistentes entoarom o «Cara aI 
Sol», como assim é relatado polo jornal «EI Pueblo Gallego» de 22 de Junho. 

O construtor encarregado de levar a cabo as obras será Adolfo Otero Lan­
deiro e o aparelhador será Rafael Jorreto Calpe. A pedra será encomendada 
palo própio Palácios nas pedreiras da comarca e o mesmo arquitecto se des­
locará desde Madrid em várias ocasions para seguir de perto as obras. 

Morto Palácios em 1945, seguirám com a direcçom do projecto os en­
genheiros do caminho de ferro Henríquez e de Agustina e os arquitectos Alex 
e Barreiro. 

V. B) CaracterÍstÍcas técnÍcas e arquitectónÍCas 

As características arquitectónicas da igreja serám marcadas polo facto 
de Palácios concebê-la como um templo de peregrinagem em que se venerava 
a relíquia de um fragmento da Cruz de Cristo. 

Por isso ele concebe também a ideia de um hostal para os peregrinos e 
um centro de cultura cívico-religiosa, além da reitoria, projectos que nom se 
levarám a cabo. Umha «Via Sacra» ou «Via Vera-Cruz» conduziria os pere­
grinos ao longo de 500 metros, desde a estaçom do caminho de ferro até o 
templo, completando-se assim o plano urbanístico do arquitecto. 

Superfkie Edificada: 
Igr.eja ........ o ••••••••••••••• o •••••• 

ReItona ............. o ••••••••••••••• 

Hostal ........ o ••••••••••••••••••••• 

Total construído ..... o ••••••••••••••• 

1.080 m 2 

530 m 2 

520 m 2 

2.130 m 2 

o resto da superfície da parcela (até 6.000 m2) será destinada a jardins. 
Segundo a memória do arquitecto, a igreja consta de quatro zonas bem 
definidas: 

1. a Pórtico, baixo a torre, na fachada principaL 
2. a Nave. 
3. a Rotunda-Cruzeiro. 
4. a Abside da Santa Cruz. 

Passemos agora à descriçom de cada um destes apartados. 

Torre e Pórtico. 

A torre é, para Palácios, o elemento mais destacado do templo, como 
corresponde à sua missom de «Farol da Fé Cristá». Estava destinada a ser 
vista de grandes distáncias (na actualidade é ocultada polos prédios vizinhos). 
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No corpo da torre, na sua parte baixa, aloja-se o pórtico principal com 
umha grande porta de acesso para as ocasions solenes, flanqueada por duas 
menores de uso diário. O pórtico é coberto por umha abóbada de grossas ner­
vaduras, apoiada em quatro basamentos flanqueados por botaréus escalona­
dos que sustentam os elementos superiores da torre. 

O corpo médio é constituído pola prolongaçom destes quatro maciços 
que se unem no alto por arcos parabólicos abuzil1ados, que alojam sendas 
rosas de cantaria, enlaçados sobre dous arcos menores, apoiados no corres­
pondente mainel. A continuaçom quatro cubos almeados e perfurados com 
archetes, como vestígio de certas construçons religiosas feudais, e certas cate­
drais da Idade Média. 

A torre terminaria por um campanil de forja coroado pola Cruz, mas 
isto nunca chegou a fazer-se. Apesar disso, a altura alcançada é de 50 metros. 

A Naveo 

Formada por treitos de planta e secçom escalonada, em disposiçom ori­
ginal, que o arquitecto denomina «telescópica», já que produziria um efeito 
de perspectiva acentuada, de maneira a permitir a todos os fiéis seguirem as 
cerimónias religiosas. Igual efeito de perspectiva produzirám os arcos princi­
pais, obrigadamente escalonados. O primeiro deles, um grande arco parabó­
lico, alojará em archetes radiais perfurados efígies de Crist.o e os doze após­
tolos realizados polo pedreiro Jesus Saavedra (ainda que Palácios queria co­
locar efígies do santoral galego). 

A disposiçom escalonada desta nave nom será respeitada com posterio­
ridade. 

A Rotllmda do CnJJzeiro. 

É o elemento mais grandioso do interior do templo, síntese de plantas 
do românico, das igrejas de peregrinaçom, da Vera-Cruz de Segóvia, do Men­
dicante galego, nova e, à vez, velha e tradicional. 

A rotunda é coberta por um zimbório constituído por umna cúpula semi­
esférica de quinze metros de diámetro, cortado por oito biséis, quatro de 7 
m seguindo os eixos longitudinal e transversal, e os outros quatro de 4,30 m, 
seguindo as bissectrizes diagonais. 

Oito grossas colunas monolíticas de granito polido de 4,50 m de altura 
e m de diámetro sustenhem o conjunto. Sobre elas, nos biséis maiores, 
arcos parabólicos (que para Palácios som a forma essencialmente galega, que 
repugna o arco apontado), sobre os que repousam arcarias de cinco vaos e§~ 
calonados (inspirados no Românico francês). A luz das rosáceas dos muros 
exteriores passaria através destas arcarias rendilhadas a iluminar o centro da 
Rotunda que alojará o baldaquil10 e o altar-mor. 

Sobre os biséis menores aparecerám ajimezes que recebem luz do exte­
rior. A cúpula deveria ir decorada com pinturas ao fresco e mosaicos (que 
nom se levárom acabo) e no seu centro abre-se o lantemim octogonaL 
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o deambulatório, de 4,30 m de largo e 0,60 m de circunferência, dá acesso 
às capelas radiais e à abside da Cruz. 

Abside da Vera-Cmz. 

A planta da abside consta de um tronco rectangular, seguido doutro se­
micircular, rodeado todo por um deambulatório com umha arcada de sete 
vaos, apoiada em colunas monolíticas de secçom circular e capitel cúbico sem 

lavrar. 
No centro da abside estaria o altar para a Sagrada Relíquia da Vera-Cruz, 

que deveria ser incrustada numha cruz-relicário de metal e pedra preciosas 
e que, colocada no alto, presidida ao santuário da sua advocaçom. 

Os fiéis ascenderiam polas escadarias laterais para beijar a relíquia, se­
guindo depois a trajectória do deambulatório. Para esta cerimónia nom per­
turbar a geral do templo nas grandes solenidades, esta capela da Santa Cruz 
tem entradas e saídas independentes desde o exterior. 

A Cripta o 

Baixo a abside, Palácios projectou umha cripta que teria de servir de des­
canso eterno «às cinzas dos máximos oferentes para a edificaçom deste gran­
de Santuário da Fé». Nela iria o altar e umha pequena cámara para a custó­
dia documental do arquivo de todos os doantes do templo. Esta cripta, cuja 
cúpula teria de ser decorada com cerámica e o tema da Criaçom e o Juízo 
Final, nom foi realizada nunca. 

Absides secundárias. 

Som quatro capelas semicirculares de pequeno tamanho situadas nos ex­
tremos dos eixos diagonais da rotunda. Seriam dedicadas aos apóstolos, de 
três em três, no entanto no eixo transversal apareceriam duas capelas rectan­
gulares, umha sem janela, dedicada à Virgem, e a outra com umha grande 
janela gradeada de arco de ferradura, dedicada ao padroeiro da localidade, 
o mártir Sam Cibrao. 

Baptistério e SacristhL 

Para o baptistério projectou Palácios umha sala de planta rectangular 
rematada no seu eixo transversal por duas êxedras, numha das quais havia 
de instalar-se a imagem de Sam Joám Baptista. No centro acharia-se a pia 
baptismal e a sala teria um acesso directo do exterior e um outro acesso ao 
templo. Hoje em dia a pia baptismal nom se encontra situada nesta sala. 

A sacristia é também situada antes do grande arco parabólico dos 
apóstolos. 

Coro aRfoo 

Tem forma de tribuna escalonada como os grandes auditoriums para urnha 
melhor difusom do som. Ali deveria ser colocado o órgao. 
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Decoraçom do templo, 

Para o arquitecto é necessário que o edifício do templo observe a máxi­
ma sobriedade ornamental arquitectónica. Portanto deseja suprimir qualquer 
ornamento escultórÍCo, conseguindo um efeito estético apenas com a combi­
naçom de massas e claro-escuros dos elementos construtivos, excepto umha 
imagem de Jesus em Majestade abençoando, localizada na entrada principal 
(imagem nom realizada), 

Os motivos escultóricos som presentes somente no grande arco parabóli­
co que dá acesso à rotunda: Cristo e os Apóstolos, esculpidos polo pedreiro 
Jesus Saavedra. O arquitecto projectou, nom obstante, umha decoraçom de 
imaginaria polícroma, que deveria ser realizada em tintas planas ao fresco 
e reflexos metálicos cerámicos para as abóbadas e partes das telas. Seria en­
comendada ao pintor ourensano Prego, que é autor de uns frescos executa­
dos no vestíbulo da estaçom do caminho de ferro do Carvalhinho, mas esta 
decoraçom pintada nunca se levou a cabo. 

Temática e iconografia da decoraçom. 

Projecto para a cúpula, cenas da vida do Apóstolo Santiago: 
-Pregaçom em Íria. 
-Aparecimento da Virgem em Saragoça. 
-Martírio em Jerusalém. 
-Arribaçom do corpo a Padrom. 
-Luita dos seus discípulos com o dragom no Pico Sacro. 
-Almançor rendido perante o sepulcro. 
-A estrela marcando a arca marmórea, e caminho de estrelas conduzin-

do a Compostela. 
Na abside, a temática da Cruz: 
-Aparecimento da Cruz a Constantino. 
-O seu descobrimento por Santa Helena, etc. 

Os materiais empregados no templo. 

Com a finalidade de abaratar os custos, procurou-se o emprego de mate­
riais existentes na zona, o que contribuia para o transporte resultar mais eco­
nómico. Palácios escolhe pessoalmente o granito que se vai utilizar na cons­
truçom, que será de vários tipos, segundo a zona de procedência, Assim o 
granito será extraído de pedreiras das redondezas: Pena de Queiras, Couto 
da Lavandeira, Piteira (granito branco para as colunas da abside, de umha 
só peça), Anlho, tod.as estas mui próximas da localidade do Carvalhinho. 

Para a coberta do edifício seria empregada a lousa negra, material que 
deveria também utilizar-se nos pavimentos, mas de cor mais dara e polida, 
Os chaos, porém, nom chegárom a realizar-se em lousa e fôrom feitos com 
faixas de pedra granítica entremeadas com láminas irregulares de mármore. 

No interior prescinde-se de retábulos monumentais e volta-se à primitiva 
sobriedade da mesa do altar, anterior ao século XII. O arquitecto nom esque-
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ce a alumiaçom, afirmando que deve suprimir-se o alumiaçom eléctrica visí­
vel, utilizando-se a iluminaçom indirecta para as abóbadas. 

Os confessionários deveriam ser encaixados na parede. Os vitrais care­
ciam de policromia. 

Estilo e carácter do edifício. 

No apartado referente ao arquitecto temos já falado das influências da 
diferentes tendências arquitectónicas sobre Palácios, e de como ele exprime 
as suas próprias ideias e formaçom plasmando-as nas suas obras. 

Nom obstante, na sua memória do templo da Vera-Cruz, di textualmen­
te: «No estilo adoptado para esta composiçom tem sido evitado tanto a cópia 
ou imitaçom dos estilos passados (clássico, medieval, renascente, barroco), 
quanto o servil seguimento por moda das insípidas construçons religiosas usuais, 
derivadas das formas próprias do betom, que antes som semelhantes a han­
gares ou armazéns do que a templos crÍstaos saturados de verbo e unçom». 
«Recolhemos nom as formas antigas, mas o espírito que guiou os mestres da 
arte cristá de todos os tempos [ ... ] empregando para isso como único mate­
rial o eternamente nobre da pedra, com escassa ou nengumha lavra [ ... ], em 
forma tal que cada pedra nos refira pola sua traça, disposiçom, qualidade 
e tamanho a funçom (principal ou secundária) que desempenha». 

Esta obra de carácter monumentalista e historicista responde a um mo­
mento de busca de umha arquitectura nacional através das variantes regionais. 

VI. O ENTORNO: PROJECTO INACABADO 

A preocupaçom polo urbanismo de Palácios leva-o a projectar para este 
entorno da Vera-Cruz dous edifícios anexos e umha grande avenida ou «Via 
Sacra». Este grandioso projecto que realçaria ainda mais o templo nom che­
gou a concretizar-se nunca. 

Edifícios anexos: 1. o, Reitoria e centro de cultura cívica-religiosa: 2. o , 

Hostal de peregrinos. 
1. o As edificaçons da reitoria e centro de cultura seriam formadas por 

duas alas em esquadro em volta de um pátio claustrado. Umha das arcadas 
deste claustro abre-se ao exterior, podendo ser contemplado da avenida prin­
cipal (Via Sacra ou Via Vera-Cruz) o seu jardim e fonte central. Outra das 
arcadas mediará entre o claustro e o templo, agindo como pórtico lateral des­
te, e as duas restantes constituiriam um corredor entre os departamentos em 
esquadro, em cuja planta baixa se achariam as sacristias, o escritório abacial, 
escolas e sala de conferências. Na planta alta, a residência do pároco e do 
seu auxiliar e a biblioteca pública. 

2. o O edifício destinado ao hostal dos peregrinos seria construído em três 
andares de planta de U, com pátio aberto a um jardim. Na planta baixa 
achariam-se os comedores, salas de reuniom e serviços gerais, e na planta alta 
as alcovas e banhos. Na tua tipologia tenta-se emular a construçom dos pa­
ços senhoriais galegos. 
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Palácios está consciente da dificuldade de levar a cabo este projecto tam 
ambicioso e, portanto, no último parágrafo deste apartado da sua memória 
encoraja os habitantes da vila para seguirem o exemplo dos povoadores de 
Usseira, que começárom oito séculos antes a imensa tarefa de reconstmçom 
do mosteiro a que hoje se chama «O EscudaI Galego». 

Palácios projectou também umha Via Sacra que seria a artéria principal 
da futura zona de alargamento da vila. Umha avenida com umha plataforma 
central ou passeio, cercado de árvores diversas de adorno e fmtais, cauces 
laterais de direcçom única e duplo passeio, que enlaçaria com a estaçom dos 
caminhos de ferro, passando perante o santuário e alcançando o centro da vila. 

As superfícies seriam distribuídas de maneira a fornecer zonas verdes a 
cada quarteirom, conseguindo-se a máxima exposiçom ao sol dos edifícios. 
Termina Palácios dando conselhos ao Município relativos à realizaçom deste 
magnífico plano urbanístico e exprimindo o seu sincero desejo na frase que 
encerra a sua memória: «Que Deus proteja a magnífica obra». 

VII. A ESPECULAÇOM URBANÍSTICA 

Estes bons desejos do arquitecto iam fracassar ante a especulaçom urba~ 
nística, e a torre da Vera-Cruz, que o arquitecto considerava «Farol da Fé 
Cristá», destinada a ser contemplada de todos os lugares da vila, na actuali­
dade apenas sobressai de entre os altíssimos e desordenados prédios particu­
lares que circundam o templo. Apenas resta zona verde ao seu redor e nos 
terrenos próximos fôrom levantados edifícios cuja altura e características pa­
recem ter esquecido quaisquer planos, mesmo elementares, de urbanismo. 

Os interesses particulares, favorecidos por umha administraçom corrup­
ta, fôrom primaziados sobre o interesse geral e o sonho de Palácios nom che­
gou a tornar-se real. 
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Bilingüismo e bilinguaHdade. Análise sócio-lingüística 
do País Basco e conseqüências psico-pedagógicas 

O. Antecedentes. 

Fito RODRÍGUEZ BORNAETXEA, 
Lore ERRIONDO KOROSTOLA 

e Xabier ISASI BALANTZATEGI 
(Universidade do País Basco) 

«o biJjngüismo condena a morte a cultura débil» 
Félix Martí 

(Director da UNESCO em Catalunha) 

Diario Vasco. 10 de Junho de 1994 

Umha superficial aproximaçom, tanto sincrónica como diacrónica, à si~ 
tuaçom do euscaro ou língua basca fai necessária, para se poder precisar o 
seu actual estado de forma conveniente, a utilizaçom do termo «língua mino­
rada» e nom o de «língua minoritária» (1). 

Com efeito, pode dizer-se historicamente que desde há três mil anos o 
espaço de utilizaçom do euscaro nom deixou de se reduzir (2). De abranger 
a actual zona francesa da Aquitánia polo Norte até as terras que !indam com 
Castela (Aragom, Sória e Burgos) polo Sul, dos limites orientais com a Cata­
lunha até os do poente com Santander, a língua basca viu reduzido progressi­
vamente o seu território até chegar à situaçom actuaL 

Inicialmente foi a pressom das línguas indoeuropeias, posteriormente a 
influência das línguas célticas (600 a. de C.) e do latim (100 a. de C.); segui­
damente, e ao se produzirem a partir da raiz latina as diferentes línguas ro­
mances (500-900 da nossa era), o euscaro permaneceu isolado entre os nas-

(I) F. Rodríguez Bornaetxea. 1989. Las diferentes prácticas de alfabetización de adultos. Visión diacrónica y sin­
crónica de un conflicto socio-lingüístico. Scientific and TechnoJogical Innovations and Education for lhe World 
of Tomorrow: 435-441. (X Congresso da World Associaton for Educational Research, Praga, Checoslováquia, 
28 de Agosto-I Setembro de 1989). 

(2) Vid. mapas anexos ibidem: 441. 
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centes idiomas, mui similares entre sL Na Aquitánia desenvolverá-se o gas­
com e no Sul o castelhano. Desta guisa conheceremos no século XII que a 
denominada «lingua navarromm», ou língua dos bascos, será-o já de sujei­
tos que coabitam em comunidades bilíngües O bilingüismo dos bascos 
será, de umha maneira constante, o requisito que acompanhará historicamente 
a progressiva substituiçom da sua lfngua. Entre os séculos XVI e XVII à reti­
rada dos ingleses da zona bascófona do Norte sobrevém o domínio, tanto 
jurídico-político quanto lingüístico, do francês. O reino da Navarra, que apesar 
de ser de populaçom fundamentalmente bascófona, nom usou nunca o eus­
caro como língua oficial, é anexionado respectivamente polo tandem Castela­
Afagom em 1512 e pola França em 1620 (4). Por conseqüência, ja durante 
o século XVII (1620-1660) será exigido aos representantes políticos o necessá­
rio dever de serem bilíngües (5), O avanço da história nesta linha nom supujo 
a este nível mais do que um progressivo retrocesso no uso tanto geográfico 
como quantitativo e qualitativo da língua basca. 

Na zona bascófona sob domínio político do estado francês, a partir do 
decreto de 17 de Outubro de 1793, apenas se consagra a oficialidade do pró­
prio francês. 

Na zona que se acha no estado espanhol, polo seu turno, o centralismo 
político e lingüístico imposto polas Cortes de Cádiz (1812) verá-se concretiza­
do no campo do ensino pola «Ley de Instrucción Pú.blica» de 1857, que im­
plantará a obrigatoriedade de freqüentar a escola espanhola, Episódios de re­
curdescimento da repressom lingüística como as ditaduras espanholas dos ge­
nerais Primo de Rivera (1923-30) e Franco (1939-75) nom fam mais do que 
agudizar um processo de substituiçom que apenas pode compreender-se me­
diante o recurso a longos ciclos históricos. 

Desta perspectiva, tal como afirmávamos acima, é impensável conceber­
mos o euscaro numha situaçom de contacto lingüfstico harmónica e equili­
brada, quer dizer, simplesmente numha reJaçom quantitativa de minoria es­
tável relativamente às outras Jinguas que o rodeamo Antes bem, o seu estado 
actual só pode ser compreendido como resultado de um processo de minora­
çom, tanto quantitativa (em nú.mero absoluto e relativo de falantes, e na re­
duçom dos seus espaços de uso), como qualitativa (progressiva substituiçom 
das esferas vitais, desaparecimento de sujeitos monolíngüese reduçom da «qua­
lidade» da mesma língua), Esta minoraçom é multiplicada a partir da disso­
luçom dos mecanismos de transmissom lingüística ligados à sociedade tradi­
cional em declínio face ao novo quadro económico-institucional que impom 
a modernidade. Há que ter em conta aind.a que os sistemas de reproduçom 
correspondentes a este mundo moderno (fundamentalmente a educaçom 

(3) J. Azurmendi. 1995. Irakaskuntza ela pentsamendua Euskal-Herriko historian. Euskal-Herria, Kultura eta Gui­
zartea gauT. Jakin. Sam Sebastiám. 

(4) J. M. Olaizaola. 1993. Historia de) Protestantismo en el Pais Vasco. El Reino de Navarra en la encmciJada 
de su historia. Pamiela. Pamplona. 

(5) Em 1620 serám recusados como representantes nas Juntas de Biscaia os respectivos eleitos das localidades de 
Muxika, Erefio e Berriatua por desconhecerem o uso do castelhano (E. H. E. Normaikuntza He1buru. 1994. 
Aunera. Bilbau: p. 15). 
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formal-escolar e os meios de comunicaçom) o único que acarretam, como ao 
longo desta exposiçom poderemos verificar, é a produçom de bilíngües na língua 
minorada. 

1. Bmngüismo e BiJjngualidade. 

A referência contextuaI do contacto de línguas na educaçom tem sido ana­
lisada desde começos deste século como «bilingüismo» (6). De facto, o tema 
foi tratado geralmente como umha das pautas explicativas do denominado 
«fracasso escolar» (7). Esta aproximaçom «patológica» à situaçom educativa 
em que convivem várias línguas nom restou, porém, precisom conceptual ao 
termo. Assim, se bem fica daro que nom poderá definir-se como bilíngüe o 
tipo de educaçom em que se ministra como matéria umha segunda língua, 
si parece evidente que ao falarmos de educaçom bilíngüe devamos referir-nos 
à situaçom de todo um colectivo. É, portanto, umha noçom descritiva de um 
estado de contacto de línguas (8), um conceito da Sociolingüística. 

O termo mais recente de «bilingualidade» (9), pala sua parte, provém 
da área da psicolingüística e permite-nos investigar a relaçom cognitiva que 
se produz entre umhas determinadas línguas em contacto naqueles falantes 
sujeitos a umha situaçom bilíngüe. Enquanto o bilingüismo apenas nos refe­
re umha determinada situaçom (da que também nos fala a denominada lin­
güística de contacto), a bilingualidade dá-nos pautas tanto para a remeter aos 
sujeitos que nela se encontram, quanto para investigar a evoluçom lingüística 
que neles se verifica. 

2. Bilingüismo no País Basco. 

A co-existência de três línguas no País Basco e a situaçom de minoraçom 
em que se encontra o euscaro desenhava, para conseguir a sua normalizaçom, 
duas áreas de trabalho diferentes. Por umha parte, tenham-se em conta os 
problemas referentes à normalizaçom ortográfico-gramatical, ou problema 
do corpus 1ingüístico. Pola outra, os derivados da normalizaçom social, ou 
problemas, propriamente, do denominado status sociolingüislico. Toda esta 
ampla problemática, nom obstante, insere-se na casuística jurídico-prática que 
se aglutina em volta do educativo. 

(6) M. N. Ries, J. Hugnes, D. J. Saert et alo 1932. EJ BiJingüismo y la Educaóón. (Bureau Internacional da Educa­
çom em Genebra. Trabalhos da Conferência Internacional celebrada em Luxemburgo do 2 ao 5 de Abril de 
1928). Espasa-Calpe. Bilbau. 

(7) J. Sarramona. EI fracaso en un contexto bilingüe. ln VV.AA. 1987. Ei Fracaso de ia EscueJa. Erein. Sam Sebas­
tiám: 127-150. 
-F. Etxeberria. Bilingüismo y rendimiento escolar en el País Vasco. ln VV.AA. 1987. El Fracaso de la Escuela. 
Erein. Sam Sebastiám: 151-176. 
-M. Stubbs. 1.983. Language, Schools and Classrooms. Methuen. Londres: 12-17. 

(8) «Hablamos de bilingüismo en la educación o de educación bilingüe cuando un sistema educativo utiliza dos 
lenguas distintas como medio de comunicación o de ensenanza [ ... ] No calificaremos de educación bilingüe aquélla 
que se limita a incluir en sus programas la ensenanza de otra lengua como asignatura». M. Siguán. «Educar 
la lengua y el oído». ln «La sociedad bjJingüe». 'El País. Outubro de 1988. 

(9) J. F. Hammers e M. Blanc. 1983. BiJjngualité et BjJjnguisme. Mardaga. Bruxelas. 
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o corpus lingüístico, com base em experimentos de escrita e reivindica­
çons que remontam à apariçom dos primeiros textos em euscaro (lO), começa 
a elaborar-se na reunions celebradas na localidade nor-basca de Baiona em 
Agosto de 1964 pola denominada «Euskal Idazkaritza», relativamente à uni­
ficaçom do sistema verbal (11). Apesar de ser hoje a Academia da Língua 
Basca (Euskaltzaindia) a celebrar com honores esta iniciativa (12), o seu con­
tributo para esta clara necessidade estivo historicamente cheio de vacilaçons, 
quando nom de posturas decididamente obstaculizadoras do desenvolvimen­
to de tamanha necessidade (13). 

Deve pensar-se, em todo o caso, que o processo de unificaçom lingüísti­
ca do euscaro literário com base nos seus diferentes dialectos e variantes tivo 
uns inícios nom mui longínquos (1964/1968, segundo a data que se considere 
de maior entidade para marcar o começo) (14) e ainda está inconcluso (em 
Outubro de 1994 celebrará-se nas instalaçons da Universidade do País Basco 
de Leioa o próximo Congresso que continuará os trabalhos desta linha). Po­
de-se dizer, pois que, apesar de a tarefa estar avançada, o corpus lingüístico 
da língua basca é ainda um problema por resolver e que, em qualquer caso, 
se acha a muita distância das normalizadas línguas com que territorialmente 
convive. 

A respeito do status interlingüistico propriamente dito, a Constituiçom 
Espanhola de 1978 proclama no seu artigo terceiro que «todos los espafioles 
tlenen el deber de conocer el espafiol». A legislaçom francesa, pola sua vez, 
já desde 1593 (Cauterets-Villiersen) designa o francês como a única língua oficial 
da França. É dizer, as respectivas legalidades dos estados francês e espanhol 
condenam politicamente os sujeitos bascófonos a serem, como máximo, bi­
língües. Segundo o princípio legal de hierarquia normativa, por conseqüên­
cia, todas as conseguintes ampliaçons de descentralizaçom administrativa elou 
educativa verám-se necessariamente afectadas por este princípio básico. Bem 
que no estado francês nem se produzírom nem se estám a produzir movimen­
tos significativos neste sentido, as doze leis que tratam estes temas na Comu­
nidade Autónoma I Basca e na Comunidade Foral de Navarra (15) colocam 

(li5)~F. Rodríguez Bornaetxea. 1993. Unidad de la lengua vasca y unidad política de los vascos. XV Congresso da 
Associaçom Internacional da História da Educaçom. Lisboa. 

(II) Txillardegi. 1992. Euskara Batuaren hastapenak. Ele, 11/12: 15-23. Bilbau. 
(12) F. Rodríguez Bornaetxea. 1993. Veinticinco anos de discurso institucional sobre la lengua vasca. Universidad 

Libre de Maspalomas. Gram-Canária. 
X. Kintana. 1992. Batasunerako pausoak gogoratuz. Ele, 11/12: 23-51. Bilbau. 
VV. AA. 1988. Euskara batuak hogei urle bete ditu, bruna ... Argiako Euskal Kultur Urtekaria. Sam Sebastiám. 

(15) 1. Real Decreto 1.049/1979, de 20 de Abril, por el que se regula la incorporación de la lengua vasca ai Sistema 
de Ensenanza en el País Vasco. (B.O.C.G.P.V. n.o 27, de 25 de Mayo de 1979). 
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2. Orden dei Ministerio de Educación y Ciencia, de 3 de Agosto de 1979, que desarrolla el Real Decreto 
1.049/1979, de 20 de Abril, por el que se regula la incorporación de la lengua vasca ai Sistema de Ensenanza 
dei País Vasco (B.O.C.G.P.V. n. ° 31, de 16 de Noviembre de 1979). 
3. Ley 10/1982, de 24 de Noviembre, Básica de Normalización dei Uso dei Euskara. 
4. Decreto 138/1983, de II de Julio, dei Departamento de Educación y Cultura, por el que se regula el uso 
de las lenguas oficiales en la ensefianza no universitaria en eI País Vasco. (B.O.P.V. n. ° 188 de 19 de Julio 
de 1983). 
5. «Ley dei Vascuence» de Navarra. 18/1986. 
6. Decreto Foral 159/1988, de 19 de Mayo, por el que se regula la incorporación y uso dei vascuence en la 
ensenanza no universitaria de Navarra. 
7. Orden Foral 1.049/1988, de 3 de Noviembre, dei Consejero de Educación y Cultura, por la que se aprueban 



sempre o euscaro numha situaçom de inferioridade e dependência a respeito 
da língua oficial do estado (16). Embora se utilize continuamente o conceito 
de «igualdade» lingüística, o euscaro é sempre umha «escolha» possível se 
as circunstâncias, sempre interpretadas «em exclusiva» pola própria Admi­
nistraçom, assim o permitirem (17). O conhecimento do espanhol, por supos­
to, é sempre umha referência inexcusável. 

Da mesma maneira, no melhor dos casos, embora se diga colocar como 
objectivo legal e pedagógico um conhecimento similar das duas línguas da Co­
munidade Autónoma Basca (18), tanto a permanência burocrática de mode­
los lingüísticos que têm demonstrado sobejamente a sua incapacidade para 
responderem a dito objectivo (19), como a insistência nas normativas do cos­
tume para tratar de igual forma a duas línguas em situaçons sodolingüísticas 
absolutamente diferentes, e inclusivamente contrapostas, nom fam senom en­
cobrir, ao mesmo tempo que agravar, a situaçom da própria língua minora­
da, o euscaro (20). 

Hoje em dia, 270/0 da populaçom da Comunidade Autónoma Basca co­
nhece o euscaro (21). Esta percentagem reduze-se se se toma em conta as outras 
zonas da Comunidade Lingüística Basca (Navarra e País Basco Norte). Redu­
ze-se muito mais se, em vez do critério de «conhecer» a língua, utilizamos 
o de «uso» da mesma (22), já que este é marcado polas situaçons comunicati-

los programas básicos para la enseiianza de euskara y en euskara en los niveles de enseiianza no universitaria 
de la Comunidad Foral de Navarra. 
8. 236/1992 Dekretua, Uztailaren Ilkoa, Euskal Herriko Autonomi Elkarterako Haur Hezkuntzako Curricu­
luma ezartzen duena. 
9. 237/1992 Dekretua, Abuz!uaren IIkoa, Euskal Herriko Autonomi Elkarterako Lehen Hezkuntzako Curri­
culuma ezartxen duena. 
10. Euskal Eskola Publikoari buruzko Legea (1-1993/19/02). Elkarteko lrakasleen kidegoei buruzKoa. Lege 
Egitasmoak (2-1993/19602). 
12. Decreto de 4 de Mayo de 1993 por eI que se regula el procedimiento para ejercer el derecho de opción 
de las ikastoJas y de su confluencia en la red pública. 

(16) L. Erriondo e X. Isasi. 1994. Euskal curriculuma eta elebiduntasunaren garapena. Ele, 14: 69-131. Bilbau. 
(17) A própria, e recente (1993), «Ley de la Escuela Pública Vasca» sublinha no seu artigo 21 que a oferta de mode­

los lingüísticos é só competência da Administraçom, que terá em conta para isso as «condiciones sociales y 
Iingüísticas de la zona». Quer dizer, que em grande parte da geografia basca se justifica desta maneira a inexis­
tência hoje em dia de ensino em euscaro, e nem sequer se concede a possibilidade de escolher tal modelo educa­
tivo. Isto é mais grave se se tem em conta que assim se justificam as próprias inércias da Administraçom, já 
que a falta de vontade de normalizaçom no plano Iingüístico se ideologiza obviando o carácter compensatório 
que deve caracterizar o Sistema de Ensino. Da mesma maneira que é impensável suster como referência jurídi­
co-regulamentária a escola ter entre os seus objectivos de funcionamento o de reproduzir as diferenças sociais 
contextuais, nom deveria julgar-se como umha funçom da Administraçom reproduzir quaisquer outras carac­
terísticas sociais que puderem ser consideradas como veículo de discriminaçom, incluídas as lingüísticas. Por 
outra parte, difícil é com prender como pode assegurar-se o exercício cidadao do direito a receber educaçom 
em basco no País Basco se a própria Administraçom se reserva para si a última decisom ou recusa das vias 
institucionais para esse direito poder ser exercido. 

(18) Ley de la Escuela Pública Vasca (1-1993619/02), artigo 18. 
(19) F. Etxeberria. 1992. Euskal Eskola. Elebitasunari buruz 20 urtez ikerketan. IsiHk, 15: 5-10. Sam Sebastiám. 
(20) Trata-se, em todos os casos (veja-se o texto do decreto 236/1992 sobre o currículo a aplicar na educaçom infan-

til) de umha igualdade no plano das palavras, já que a elaboraçom dos mecanismos de intervençom nesta área 
é deixada ao arbítrio de cada centro, sem permitir mediar a nengum outro agente nem mecanismo corrector 
que poda possibilitar estratégias de análise e/ou de acçom pedagógica de harmonia com a situaçom sociolin­
güística real e a vontade de normalizaçom da língua minorada. 

(21) Percentagem derivada do Mapa Sociolingüístico de 1990. 
(22) J. L. Álvarez Enparantza e X. lsasi Balantzategui. 1994. Soziolingüistka matematikoa. U.E.U./E.K.B. Bilbau. 

Aplicando O cálculo de probabilidades aos comportamentos lingüísticos dos bascos verificamos que o uso so­
cial do euscaro nom pode assegurar os níveis mínimos para a sua reproduçom mecánica. Nom obstante, exis­
tem critérios sociolingüísticos correctores, como os denominados «coeficientes de lealdade» «doyalty coefi-
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vas e, como dixemos, grande parte da populaçom desconhece-a e nom a aprende 
(23). A descriçom da situaçom bilíngüe, pois, determina uns parámetros real­
mente alarmantes no desenho dos mecanismos para defrontar esta minora­
çom e lograr a normalizaçom da língua basca. 

Nom obstante, o académico Luis Mitxelena, ao apresentar em 1968 em 
Arantzazu (Guipúscoa) o relatório que costuma ser considerado umha das bases 
fundamentais para a normalizaçom do euscaro, nom duvida em conceitar a 
educaçom em vasconço como a cabeça de ângulo onde se alicerça tanto a nOf­
malizaçom do corpus, quanto a do status da língua (24). 

Mais de vinte e cinco anos decorrêrom desde entom e, à parte outras me·· 
nores, doze leis fôrom produzidas para efectuar a normalizaçom do euscaro 
no ensino, que, aliás, desde há treze anos é incluso no currículo escolar. Está 
a chegar a hora, portanto, de fazer balanço tanto da direcçom, quanto da 
velocidad e os ritmos, desta pretensa normalizaçom. 

De facto, tanto os quadros legais, como as atrlbuiçons regulamentares 
da Administraçom, a evoluçom dos mecanismos de transmissom lingüística 
e os procesos de recuperaçom que podem fazer frente às situaçons minora­
çom até agora descritas, passam polo eixo que supom o sistema educativo. 
A sua análise, portanto, deverá ser referência fundamental para investigar o 
sentido das tendências normalizadoras. Esse tem o objecto fundamental 
das nossas investigaçons e a explicá-lo vamos dedicar as seguintes linhas. 

3. Bilingualidade no Sistema Educativo Basco: Análise da evoluçom lingüis-
tica na populaçom escolar vale do Ureia. 

Tal como explicámos no início destas linhas, a simples exposiçom descri­
tiva de umha situaçom de contacto de línguas (bilingüismo) é incapaz 
proporcionar-nos os necessários dados que permitam identificar e quantifi~ 
car a evoluçom na relaçom que se verifica entre as diferentes línguas com as 
que trabalham os sujeitos num dado sistema educativo, Para podermos abran­
ger esses dados cumpre utilizar o conceito de bilingualidade, quantificá-lo e 
operativizá-lo. Esta é, quiçá, a novidade fundamental das nossas investigaçons. 

Mediante umha prova-modelo realizada com os 45 estudantes correspon­
dentes aos cursos de euscaro das carreiras de Psicologia, Pedagogia e Filoso­
fia da Universidade do País Basco, praticamente na sua totalidade nativos 
bascófonos que tinham cursado os seus estudos de ensino primário e seCUll-

dents») que, ao remarcarem a entre ciências exactas e sociais, fam necessário aplicar a mv,,,ü!;açe,m 
a este problema. Actualmente. e o financiamento da Universidade do País Basco, estamos a 
Ihar nesse campo «(contraste empírico de um modelo matemático do uso social de línguas em situaçom de 
contacto» ). 

(23) 92,27 "70 da populaçom nom nativa em euscaro está ainda sem euscaldunizar-se (Zutabe n. o 18. Janeiro-Abril 
de 1988. Sam Sebastiám). 

(24) «Ezinbestekoa. hil edo bizikoa, dela uste dugu euskara batasun bidean jartzea. Haur eta gazteei euskaraz ira-
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kasten baldin bazaie, eta euskaraz irakatsi behar biziko baldin bada. premiazkoa da guztiei batera edo 
bateratsua irakastea». [«Julgamos ser estritamente conduzir o euscaro para a unificaçom. Se 
as crianças e jovens forem ensinados em euscaro j e cumpre ensiná-los em euscaro se eles forem viver em eusca­
ro, é necessário ensinar a todos da mesma maneira»]. (L. Mitxelena. 1968. Euskararen batasun bideak. Arant­
zazu. Pág. 95). 



dário em basco, pudemos constatar que, apesar das características menciona­
das, o nível de produçom lexicográfica em espanhol (2.495 palavras: 59,430/0) 
supunha mais do duplo do produzido na sua língua de origem (<<materna») 
e de educaçom, que nom era outra que o euscaro (1.703 palavras: 40,570/0). 
A gravidade deste facto acrescentava-se ao comprovar-se que, para além do 
número total, esses sujeitos produziam muita maior quantidade de palavras 
diferentes em espanhol (491: 62,16 ílJo) do que em euscaro (299: 37,84 %), sen­
do estas conceptualmente, pola sua vez, de maior potência (25). 

Os sujeitos aludidos, os nossos alunos de entom, demonstravam assim 
que, apesar de serem bascófonos, quer dizer, portanto, bilíngües, bilingual­
mente eram-no com tendência para o espanhoL 

Desta guisa surgiu a possibilidade de quantificar a bilingualidade (EBT, 
Isasi, 1990), do que se pode inferir o denominado coeficiente de biHngualida­
de (26). 

Em essência, trata~se de cinco palavras-estímulo nom homófonas, per­
tencentes a diferentes categorias semânticas, por cada umha das línguas que 
som analisadas, e a partir das quais, na língua contrária à que se utiliza para 
a palavra-estímulo, e num tempo dado, se deve produzir o maior número de 
termos possíveis. O coeficiente de bilingualidade será o resu.ltado (partindo 
da língua minorada) de restar do conjunto do produzido nu.mha língua, o pro­
duzido na outra, enquanto, para poder relativizá-lo, se divide o resultado po­
lo total do produzido e, se se considerar conveniente, multiplica-se por cem. 
Expressado matematicamente: 

Coeficiente de Bilingualidade 
LI + L2 

LI + L2 
o EBT foi composto das palavras-estímulo em espanhol (para produzir 

em euscaro) «hermano» (irmao), «nariz» (nariz), «cabano» (cavalo), «pan­
talóm> (calças) e «sol» (so1), enquanto em euscaro (para realizar a produçom 
em castelhano) se enunciavam os seguintes termos de partida: «aita» (pai), 
«begia» (olho), «txakurra» (cam), «alkandora» (camisa) e «mendia» (monte). 

O teste foi efectuado durante dous anos consecutivos na comarca gui­
puscoana de Urola-Costa, é dizer, segundo o mapa sociolingüístico de 1990, 
a segunda zona com maior percentagem de bascoparlantes, mas a única ho­
mologável relativamente à sua estrutura económica a qualquer outra (27). Neste 
caso nom houvo amostra, já que participou toda a populaçom escolar (1809 
sujeitos) pertencente às dez escolas (duas ikastoJas, três privadas e cinco pú­
blicas) em que o ensino se realiza em euscaro (<<modelo D»). Realizada a de­
puraçom necessária para eliminar provas defeituosas por diversas razons, o 

(25) L. Erriondo, X. Isasi e F. Bomaetxea. 1993. Hizkuntza, Hezkllntza eta EJebidllntasuna. U. E. U. Bilbau: 104. 
(26) Ibidem, pp. 105-109. 
(27) Segundo o censo municipal de 1986, no País Basco Sul, de 2.592.363 habitantes, apenas 565.263 conhecen o 

euscaro. Nestas cifras. os habitantes de Urola·Costa suporiam os 2,38 "7. da populaçom total, mas seriam os 
9,30/. do total de bascoparlantes. quer dizer, de cada dez pessoas que falam basco, umha viveria na zona men­
cionada, onde a percentagem de nativos bascófonos seria 85 %. 
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número total de testes processados foi de 1629, correspondentes ao seguinte 
perfil: rapazes e raparigas de entre 9 e 14 anos, bascófonos nativos, em zonas 
com um 850,10 de falantes de euscaro, e que realizam os seus estudos na sua 
língua de origem (basco). 

Nom obstante, e contrariamente ao que teria cabido esperar, estes sujei­
tos bascófonos (bilingües), à medida em que avançam na sua escolarizaçom 
em euscaro, vam invertendo o seu coeficiente de bilingualidade, de forma que, 
ao terminarem a sua escolarizaçom obrigatória, embora sigam a ser bilíngües, 
serám-no com tendência para o espanhol, É dizer, bilingualmente serán mais 
espanhóis do que bascos. Terá-se produzido neles umha minoraçom da sua 
língua de origem (normalmente localizada entre os 10 e os 12 anos), enquan­
to se terá desenvolvido de umha forma tam rápida o conhecimento e uso do 
espanhol que o euscaro se achará numha situaçom de dependência a respeito 
dele (28), e inclusive no seu desenvolvimento posterior verá-se fortemente con­
dicionado, se nom plenamente determinado, polo domínio adquirido em es­
panhol (29). 

Por meio do cálculo dos coeficientes de bilingualidade destes sujeitos, 
os resultados numéricos positivos indicariam-nos que na relaçom entre o bas­
co e o castelhano o primeiro é quantitativamente superior, Quando é o espa­
nhol o mais potente, numericamente o índice será negativo. Este é precisa­
mente o caso que encontramos na maioria dos sujeitos analisados e, polo cál­
culo das médias correspondentes, na maioria dos centros que constituem o teste: 

-Índice de Bilingualidade Geral: -0,4031. 
-Índice de Bilingualidade 9-10 anos: + 2,6070. 
-Índice de Bilingualidade 10-11 anos: + 2,6815. 
-Índice de Bilingualidade 11-12 anos: -0,5684. 
-Índice de Bilingualidade 12-13 anos: -1,4478. 
-Índice de Bilingualidade 13-14 anos: -3,5078. 
Como pode observar-se na inversom dos índices, dá-se entre os 10 e os 

12 anos, período que coincidia com a obrigatória introduçom do espanhol 
na escola. Este, ap0iado pola sua proeminência na situaçom sociolingüística 
geral (o quadro jurídico-institucional que fai dele umha língua imprescindí­
vel), desenvolve-se, como dixemos, de umha maneira vertiginosa em detri­
mento do euscaro que, apesar de ser a língua escolar e de origem, tem un.s 
ritmos de desenvolvimento mui custosos e lentos, derivados da sua falta de 
normalizaçom social. 

Mas se os resultados som daros a nível quantitativo ou puramente nu­
mérico, som-no ainda mais, se possível, ao nível qualitativo. Com efeito, en­
tre as palavras produzidas acha-se umha diferença notória a respeito dos ver­
bos (produze-se 60,48 % em espanhol face a só 39,52 0,10 em basco), mas além 
disso, os termos espanhóis som de grande poten.cial conceptual e geralmente 

(28) Ao observar esta proeminência do espanhol nom deve nunca esquecer -se que o teste é realizado numha zona 
bascoparlante, com bascófonos nativos, e com modelos de escolarizaçom em euscaro. 

(29) Para estudar demoradamente as características do teste mencionado, consulte-se Hizkuntza, Hezkuntza eta 
EJebiduntasuna (op. dI.), pp. 114-163. 
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aparecem declarados de umha maneira correcta, enquanto os que se dam em 
euscaro fam referência a situaçons aplicadas, nom abstractas (a casa, a famí­
lia, a realidade imediata ... ), e inclusive estám mal grafados. O reflexo da fal­
ta de normalizaçom da língua basca é, pois, bastante evidente nos resultados 
deste teste (30). 

Analisando, portanto, os efeitos desta situaçom dada de contacto de lín­
guas (bilingüismo) por meio dos testes de bHingualidade parece evidente que 
o euscaro, nas actuais circunstáncias, longe de caminhar cara a sua normali­
zaçom, se encontra numha situaçom de dependência a respeito do espanhol, 
inclusive nas condiçons sociolingüísticas mais beneficiosas (entre nativos que 
estudam na sua língua numha zona bascófona). Contodo, os testes de bilin­
gualidade nom devem ser compreendidos como ferramentas teóricas para in­
troduzir um catastrofismo apocalíptico a respeito da nossa língua. Contra­
riamente, vemos neles contributos válidos, tanto para o diagnóstico quanto 
para a elaboraçom de estratégias pedagógicas de intervençom no campo edu­
cativo do contacto de línguas. O núcleo dos contributos que deles se podem 
tirar constitui os parágrafos seguintes. 

4. Conseqüências sociolingüísticas e psico-pedagógicas. 

É daro que o resultado de umha pretensa «educaçom bilíngüe» é fazer 
bilíngües a favor do castelhano os nativos bascófonos, mesmo nas condiçons 
aparentemente mais favoráveis para o afinco e desenvolvimento da sua lín­
gua de origem. Isto produze-se, para além da inércia histórica acumulada no 
processo de minoraçom do euscaro (unificaçom tardia da língua literária, des­
membraçom administrativa da comunidade lingüística, produçom cultural com­
parativamente menor que a das línguas com as que coabita, menor valor so­
cial e/ou prestígio ... ), pola falta de critérios claros à hora de procurar cami­
nhos para a normalizaçom do euscaro. Se a legislaçom educativa e a Admi­
nistraçom do ensino correspondente tenhem como objectivo umha «socieda­
de bilíngue» (31), os nativos espanhóis só se tomarám bilíngües em determi­
nadas condiçons (<<métodos de imersom») (32), e ainda assim seguirám a ser 
bilíngües a favor do espanhol. Isto é, em qualquer caso, e com estas premis­
sas, a normalizaçom do euscaro é impossível e impensável mesmo desde os 
objectivos educativos. Para normalizar a língua basca, polo contrário, deve 
ficar daro que, nas condiçons descritas, a educaçom bilíngüe supom seguir 
avançando no processo de substituiçom social e lingüística do euscaro. 

Nom obstante, e para o percebermos chega umha leitura superficial acerca 
dos casos de recuperaçom de outras línguas minoradas (33), o contributo da 
educaçom nestas situaçons é tam necessário que nom se pode obviar, ainda 
que em muitos casos seja, apesar de todo, insuficiente (34). Portanto, umha 

(30) Sobre as conseqüências teórico-cognitivas desta situaçom realizámos, financiados pola Universidade do País 
Basco (U.P.V. 096.230-Ho53/91), a seguinte investigaçom: F. Rodríguez Bornaetxea, X. Isasi e L. Erriondo. 
EJ contexto de contacto de lenguas cn las vÍas de aprendizaje de las formas de simbolización. 

(31) VV.AA. 1993. EuskaJ Eskola Berria. EHUko Hezkuntzaren Teoria eta Historia Saila. Sam Sebastiám: 23-24. 
(32) X. Isasi e L. Erriondo. 1994. Euskal Eskola Elebiduntzeko Eskola. IsjJjk (Sam Sebastiám), 19: 21-26. 
(33) VV.AA. 1990. Hizkuntza/Hezkuntza. UPV-EHU. Bilbau. 
(34) J. Álvarez. 1990. Zeltikoen azken aztarnak arriskuan Europako mendebaldean. Ele (Bilbau), 7: 13-48. 
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estmturaçom educativa em favor da normalizaçom das línguas minoradas pre­
cisa de ferramentas que, como o Teste de Bilingualidade, permitam diagnos­
ticar os processos de subsituiçom derivados de políticas educativas bilíngües 
que, sendo pretensamente liberais, fundamentalmente nom servem mais que 
para legitimar e intensificar as situaçons de facto das que se parte. 

Ferramentas deste tipo permitem, pola sua vez, a elaboraçom de dicio­
nários normativos temáticos por idades para a sua utilizaçom didáctica (35), 
a organizaçom de modelos comunicativos para a aprendizagem da segunda 
e terceira língua a adaptaçom do currículo às características socioHn­
gÜÍsticas do contexto, etc. (37). Com trabalhos como o que estamos a descre­
ver pode-se defrontrar o diagnóstico dessas situaçons de facto às que aludía­
mos no parágrafo anterior. 

Além disso, da invesügaçom que estamos a realizar, deduze-se outra sé­
rie de elementos para a sua operativizaçom didáctica. Por exemplo, os sujei­
tos que maior qualidade de euscaro reflectem nas provas som, assim mesmo, 
os que melhor espanhol conseguem, mas nom ao invés. Conseqüência directa 
disto será que o apoio escolar à língua minorada contribui para umha maior 
percentagem de êxito no domínio escolar da língua dominante, enquanto que 
o trabalho educativo-formal com a que poderíamos denominar «língua for­
te» produz inteferências em prejuízo de toda a área da linguagem (38). 

Nesta mesma linha,parece dara a necessidade de aprofundar no ensino 
formal da língua minorada com os seus nativos, enquanto que, relativamente 
aos nativos da língua dominante, se perfila como mais adequado o método 
de imersom na língua dominada baseado num modelo comunicativo o mais 
precoce possível (39). A respeito dos adultos, nom obstante, as metodologias 
nom-formais, consciencializadoras e anti-diglóssicas estám a ser as que for­
necem, umha maior percentagem de êxitos (40). 

Como condusom geral podemos dizer que a língua basca avançar, avan­
ça, mas que a necessidade de serem conformados espaços de uso da língua 
minorada (escolas bascas, universidade basca, municípios bascófonos, etc.) 
é um elemento inexorável para afincarmos o adiantado e caminharmos cara 
a normalizaçom (41). 

O acordo entre os organismos de alfabetizaçom de adultos constituia, 
ao início destas linhas, o ponto de partida das nossas referências, ou notas 
a rodapé. Lembrávamos o exposto em 1989 no X Congresso Mundial da As­
sociaçom de Ciências da Educaçom (W.A.RR./ A.M.S.E.), reunido em Pra-

(35) F. Rodríguez Bornaetxea. 1992. A importáncia do espaço simbólico na recuperaçom das línguas minorizadas. 
in O uso das línguas na perspectiva da Europa comunitária. AGAL: 136-145. 

(36) F. Rodríguez Bornaetxea. 1991. La reference spatiale (symbolique et physique) dans l'apprentissage scolaire 
de la deuxieme lange. SPEAQ. Montreal. 

(37) F. Rodríguez Bornaetxea e L. Erriondo. 1994. Euskalduntasuna, elebidul1tasuna eta kultur erreferel1tziak. UENA. 
Sam Sebastiám. 
F. Rodríguez Bomaetxea. 1992. Gasteleraren irakaskuntza euskal eskolan. IsHik (Sam Sebastiám), 15: 20-25. 
F. Rodríguez Bomaetxea e X. Isasi. 1993. Euskararel1 herritik erdararen mundura. Tantak (Sam Sebastiám), 
9: 21-44. 

(40) 1F. Rodríguez Bornaetxea. 1993. Alfabetakuntza kulturaren eskuraketa del1ean. Ele (Sam Sebastiám). 8: 7-17. 
(41) 1F. Rodríguez Bornaetxea. 1993. Hizkunlza gutxiagotutako Unibertsitateen eredu soziolinguistikoa. EuskaJ Hez­

kuntzaz. EHUko Psikologia Fakultatearen Argitarapel1 Zerbilzua. Sam Sebastiám. 
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ga, onde, ao expormos a situaçom diacrónica e sincrónica da nossa língua, 
advogámos pola remodelaçom do plano de re-euscaldunizaçom de adultos que 
aplicava o Governo Basco. Fomos qualificados entorn, entre outras cousas, 
de utópicos. Hoje é o día em que pode verificar-se que as nossas observaçons 
de entom fam parte de umha realidade (42) que permite olhar para este terre­
no educativo desde pautas mais harmónicas com as necessidades e planifica­
çom que ele requer. Resta muito por fazer, tanto no campo estritamente ana­
lítico quanto no de propostas técnicas e/ou políticas (43), mas esperemos que, 
nessa linha, também as denúncias da «educaçom bilíngüe» aqui expostas, e 
as propostas concretas de instrumentos de análise e intervençom, podam, in­
clusive na área da educaçom formal, fornecer os elementos necessários para 
recolocar o trabalho pertinente. 

Em Ibaeta, Sam Sebastiám, a 10 de Junho de 1994 

(42) o acordo para remodelar a estratégia de normalizaçom na área da aprendizagem de adultos foi assinado em 
6 de Junho de 1994 (Egunkaria 94/06/07, pp, 10, II e capa), 

(43) Neste sentido nom podemos deixar de salientar o importante trabalho e contributo da associaçom E.K,B, (As­
sembleia da Cultura Basca) que se está a converter numha autêntica referência no campo da investigaçom em 
sociolingüística basca e no das suas conseguintes publicaçons, 
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Relaçons Galiza-Portugal em Antom Vilar Ponte 

Ramom VARELAPUNllAL 

Nestes momentos de intensificaçom dos intercámbios bilaterais entre Galiza 
e Portugal, impulsionados, também a nível oficial, pola Junta de Galiza e o 
Governo Português, é conveniente reflectir sobre o sentido e a profundiza­
çom que deve dar-se-Ihe e, neste sentido, as palavras de Vilar Ponte, ressoam 
com um eco um pouco longínquo mas muito clarificador. Como veremos, 
o ilustre galeguista nom concordaria plenamente com o que se está afazer, 
e nom por mal feito, senom por insuficiente, pois, para el, umha cousa é o 
aspecto material e outra mui distinta o político. O primeiro pod sere impul­
sionado por qualquer partido, mas nom o segundo. Além disso, a reflexom 
de Vilar Ponte pode ajudar para contribuir a solucionar o problema dumha 
normativa oficial desafortunada que restringe e limita as nossas possibilida­
des, incidindo negativamente em contra dos autênticos interesses galegos. 

A preocupaçom do fundador das Irmandades e impulsionador de múlti­
plas iniciativas em prol de Galiza pola naçom irmá aparece mui cedo, mas 
intensificou-se, como relata el mesmo no seu folheto publicado em Março de 
1916 «Nacionalismo gallego. Nuestra afirmación nacional», com ocasiom du­
mha viagem que rijo ao país vizinho, ao poder constatar as semelhanças de 
usos, costumes, raça, entre os dous povos e que a nossa língua segue sendo 
umha cousa viva e natural além Minho. «Pero [ue en Lisboa y Oporto, po­
bladones que visitamos por exigencias periodísticas, donde nuestro pensamiento 
acerca dei particular se robusteció con vigores indestructibles, sintüJndonos 
alH, por lo que a la expresión idiomática respecta y aun por lo que hace rela­
ción a dertosusos y costumbres, casi igual que en nuestra tierra, y desde lue­
go más connacionales, a causa de afinidades de raza, de los portugueses que 
de los madrilenos y andaluces. Observando entonces cómo e} gallego, trans­
formado al influjo de evoluciones pertinentes de un antiguo nacionalismo, 
afluía lo mismo a los labias de la aristocracia que de la mesocracia y de} pue­
b/o; viendo cómo sus periódicos -modelo si se les compara con la mayoría 
de los espanoles- paredan más nuestros que los nuestros propios; escuchan­
do la expresión de sus políticos y artistas en pala bras hermanas de las nues-

163 



tras» (1). Quando, em Novembro de 1916, sai o primeiro número do periódi­
co por el fundado «A Nosa Terra», publica no mesmo um artigo de cabeceira 
no que se relaciona estreitamente o idioma galego com o português e a partir 
deste momento, será umha das suas inquietaçons constantes fomentar ° ache­
gamento entre as duas ramas da língua comum do ocidente peninsular. 

o PASSADO 

Umha parte da terra portuguesa estivo muitos anos ligada a Galiza his­
toricamente (2), do que se deduz que, para Vilar Ponte, a relaçom com todo 
Portugal nom é a mesma, se bem nom delimita pormenorizadamente, ao con­
trário do que fará Castelao, qual é essa parte irmá da galega e falará quase 
sempre de Portugal sem mais. Entre Galiza, terra escrava (3), e Portugal, po­
vo livre, interpom-se umha fronteira artificiosa, que múltiplos erros históri­
cos contribuírom a levantar nas orelas ú.ltimas do rio Minho (4), e que, como 
um aldraje se ergue para nós (5), separando as duas marges deste rio galego, 
as «dúas ribeiras Írmás dun do só galego -porque en terra galega nasce e 
morre en terra gaJega-» (6). Galiza é a cabeça de Portugal e este o corpo 
da primeira, como se pode observar olhando um mapa da península. O erro 
mais grande da política de Castela foi a decapitaçom de Portugal e a descor­
porizaçom de Galiza, La unidad espanola hecha a base de ia usurpación de 
los derechos mayestáticos de la Beltraneja por los reyes que realizaron la do­
ma de Galjcia de que nos haNa el licenciado Zurita, contra ia que se rebeia­
ron muchos nobles gallegosJ fue la causa de nuestra decadencia y también de 
la de toda Espana» (7). 

No passado o idioma de Galiza e de Portugal eram quase o mesmo. «Sa­
bido que ei gailego y e1 português eran casi un idioma idêntico hasta fines 
dei siglo XV -y aún hoy no se diferenc1an gran cosa-... [Os velhos roman~ 
ceiros fam-nos retrotrair á] época quinientista en que nuestro idioma ye1 de 
alJende eJ Mj[jo apenas se diferenciaban» (8). 

Galiza nom lhe deve nada a Espanha nem ao Estado espanhol, quer eco­
nómica quer culturalmente (9). Foi privada do voto em Cortes, decapitado 
o marechal Pardo de Cela por tomar partido por Dona Johana ou o que é 

(I) VILAR PONTE, ANTOM, NacionaHsmogalJego. Nuestra afirmación regional, La Voz de Galicia, 1916. p. 38. 
(2) «La importancia de la galleguidad» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 

de Buenos Aires, 1971, p. 282. 
(3) «El espejo simbólico» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos 

Aires, 1971, p. 280. 
(4) «EI pleito de la personalidad regiona'" em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Galle­

go de Buenos Aires, 1971, p. 267. CL também o.e. p. 387. 
(5) «O sentimento liberal na Galiza» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 

de Buenos Aires, 1971, p. 185. 
(6) «O sentimento liberal na Galiza» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 

de Buenos Aires, 1971, p. 185. 
(7) «EI espejo simbólico>} em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira. Centro Gallego de Buenos 

Aires, 1971, p. 279. 
(8) «Vn modelo para prosistas gallegoS>} em VILAR PONTE, ANTOM. Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 

de Buenos Aires, 1971, p. 141. 
(9) «Meditación sinxela» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos Aires, 

1971, p. 241. 
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igual, pola uniom com Portugal, e finalmente impujo-se-lhe o sacrifício de 
entrar na unidade nacional (lO). «Recompensa daquel sacrificio? Arrincarlle 
oficialmente a lingua que é arrincarlle a ialma. Arredala da Lusitania. Some­
tela á bárbara doma de que falou Zurita ... » (11). Galiza ganharia muito mais 
se, em vez de entrar na unidade nacional se mantivesse unida a um Estado 
mais partidário das aventuras marítimas robinsonianas que das estepárias do 
Quixote (12), das aventuras paraméricas de Cervantes, onde o idealismo ser­
ve de mofa (13). «Entón, polas suas rias sin rival, pola sua situadón xeográ­
fica, hoxe teria de ser un forteemporio de cultura e riqueza. Dariase ante nós 
o ritmo europeo que eisiste en Xibraltar. Ferrol e a Grana, Vilagarcia e Ma­
rín, trocarianse no máis civilizado do mundo» (14). A altivez e incompreen­
som de Castela foi também a que provocou a indenpendência de Portugal e 
a decadência da própria Espanha, pois se «Castilla en vez de situarse en para­
lelo peralta do con Portugal hubiera sostenido el bibio de los dos puebJos di­
versos que tienen raíz peninsular común en beligerancia fraterna, hoy canta­
rían la grande Iberia con acentos distintos, pero llenos de comprensión yamor, 
os lusiadas y los hidalgos castellanos» (15). 

O passado de Galiza enquanto povo colonizado vem marcado por cinco 
séculos de centralismo criminoso (16), que tem como génese aos Reis Católi­
cos, como momento culminante a Filipe II (17), e como resultado o sentimen­
to de auto-ódio cara as cousas próprias. «Eisí foron moitas escritores da te­
rra os que chegaron a facer traballos porcos na nosa fala e cousas dinas en 
castelán; eisí coáseque tódolos escritores da terra danlle ó galego nome de dia­
leuto, inda que os millores filólogos do mundo téíiano calificado de idioma, 
en xustiza. Eisí deixamos de cantar os nosos símbolos; eisí esquecimos o ma­
re, que en Portugal sigue sendo un valor poético e antre nós, dende Martín 
Codax coáseque non tivo cantores, eisí infruÍdos palo mito azorinesco da meseta 
irta, namoráronse moitas escritores nosos -cursis, degradados, almas mor­
tas, treMores á natureza- do chan de Castela, dos seus camiíios poorentos, 
e do cervantinismo que aldraxou e que matou o idealismo na Hespana como 
din os pensadores andaluces de ogano . . jCómo se non fosen mais fermosfls 
as corredoiras da Terra e os montes verdes, e os meigos vales e os castras Je-

(10) "Meditación sinxela» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos 
Aires, 1971, p. 241. 

(II) "Meditación sinxela» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira. Centro Gallego de Buenos 
Aires, 1971, p. 24l. 

(12) "Meditación sinxela» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos 
Aires, 1971, p. 242. 

(13) «E! desdén por la lengua portuguesa» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementdra, Centro Galle­
go de Buenos Aires, 1971, p. 288. 

(14) «Meditación sinxela» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos 
Aires, 1971, p. 242. 

(15) «E! lirismo y la política gallega» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 
de Buenos Aires, 1971, p. 265. 

(16) «A bandeira ergueita» em «A Nosa Terra», n,o 1 (14/11/1916), e «Unha festa dina de lembranza» em «A 
Nosa Terra» n.o 58 (20/06/1918), «EI radicalismo de los gallegos que quieren ser eselavos» em VILAR PON­
TE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos Aires, 1971, p. 261. Neste texto tomado 
de «EI pueblo gallego» afirma que fôrom 4 e nom cinco os séculos de centralismo. 

(17) «Nuestra unidad geográfica e histórica» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Ga­
!lego de Buenos Aires, 1971, p. 286. 
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xendarios! Como se os fidalgos de Galiza que canta Valle Inclán, despois de 
recobrarse a si mesmo, gradas as infruenzas liricas que recoJJen dos libras 
portugueses, non fosen tan interesantes como os de Castela, e como si a pri­
meira aristocracia ibérica non tivera seu raigame na nosa Terra» (18), Este 
ominoso centralismo produziu também a vergonha cara a própria língua ape­
sar de que é «una lengua du1ce susceptible de ser instrumento de creaciones 
geniales como las que Portugal alumbrá» (19), e a nefasta influência de que 
os próprios galegos imitassem a displicência de Castela para com Portugal, 
apesar de compartilhar com este país a comunidade de língua (20). 

o PRESENTE. GALIZA 

Galiza é umha indivisível unidade geográfica, histórica, cultural, econó­
mica e moral (21), com umha alma, e um espírito galegos e com umha «len­
gua en que esa alma y sus espiritus nos dieron el más alto don de originalidad 
dei que quiere desposeernos, aunque Portugal acuse de ciegos, con su autén­
tico existir fecundo, a los torpes estadistas castellanizados» (22). É um dos 
povos mais definidos da Europa palo diverso da sua natureza, [uente inago­
taNe de un universo de cultura original y de un derecho especifico y de una 
politica y una economia sui generis» (23), umha naçom (24) ou nacionalidade 
natural (25), a regiom mais definida da Espanha e a de maior personalidade 
própria (26), que, nom obstante, fica reduzida a uma situaçom de «colonia 
irrendenta» (27), a um «territorio escravo. Un tefiltorio sin alma, colonizado 
pojas criados dos politicos centralistas» (28). Um povo vizinho e irmao de 
Portugal (29), de quem é prolongaçom (30), a triste irmá da Lusitánia (31), 
cabeça geográfica da Lusitánia (32), da que fOI cindida polo fatalismo histó­
rico (33), polo «castelaismo estene» (34), pola, para nós mui negativa, acçom 

(18) «Da paisaxe e a pintura en Galicia» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 
de Buenos Aires, 1971, p, 122, Data do artigo: 31/01/1921, 

(19) «Se nos da lo que merecemos» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gal/ego de 
Buenos Aires, 1971, p, 31 L 

(20) «EI radicalismo de los gallegos que quieren ser esclavos» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Semen­
teira, Centro Gallego de Buenos Aires, 1971, p, 261, 
«O que vai de 1916 a 1936» em «A Nosa Terra», n,o 396 (27/1211935), 
«Nuestra unidad geográfica e histórica» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Ga­
!lego de Buenos Aires, 1971, p, 286, 

(23) «E! pleito de la personalidad regional» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Ga-
llego de Buenos Aires, 1971, p, 267, 

(24) «Discursos â nazón galega» em «A Nasa Terra», n,o 76 (25/1211918), 
(25) «O segundo aniversario da fundación das irmandades» em «A Nasa Terra», n, ° 56 (30/05/1918), 
(26) «Vn examen de concencia» em «A Nosa Terra», n, ° 72 (15/11/1918), 
(27) «Espricado en verbas quentes» em ({A Nosa Terra», n,o 90 (25/05/1919), 
(28) {(Espricado en verbas quentes» em «A Nasa Terra», n,o 90 (25/05/1919), 
(29) «La verdadera fies!a de la raza» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 

de Buenos Aires, 1971, p, 344, 
(30) «Los que nos separan de Espana» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 

de Buenos Aires, 1971, p, 404, 
(31) "Vn examen de concencia» em «A Nasa Terra», n, 072 (15/11/1918), CL também n, ° 92, (Artigo sem asinatu­

ra mais da autoria de Antom Vilar Ponte), 
(32) «Discursos á nazón galega» em «A Nosa Terra», n,o 75 (15/1211918), CL também «E! espejo simbólico» em 

VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos Aires, 1971, p, 279, 
(33) «Pangaleguismo» em «A Nosa Terra», n, ° 77 (15/01/1919), Nou!ras ocasions en vez da noçom de fatalismo 

utilizará a de accidentalismo, que é a sua antónima, o cal indica o carácter flutuante nel desta noçom, 
(34) "Portugal e Galiza» em «A Nosa Terra», n,o 128 (25/09/1920), 
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política de Isabel e Fernando (35), fautores da unidade peninsular, rectifican­
do o que a natureza, obra de Deus, tinha unificado (36), provocando, desta 
arte, problemas de irredentismo (37), que nom se soludonarám até que nom 
cheguemos «8 unha Aljubarrota galega no orde do pensamento ... » (38). Po­
rém ainda hoje, por acima dos acidentalismos históricos vê-se o que tenhem 
de eterno as nacionalidades naturais (39), e de nom ter-se verificado a, para 
nós, triste unidade espanhola, Galiza «sola ou estreita co'a ir má Portugal, 
oxe seria, sin dúbida unha potenza tan forte com'a Inglaterra. lnda oxe, in­
dependente ou unida co'a Lusitania n'un réxime d'estatismo dual, pesada na 
balanza europeia mais sin dúbida que o resto da Hespafia» (40). Utiliza aqui 
o lúcido nacionalista viveirense a expressam de «estatismo dual», ou como 
dirá também noutras partes «regime dual». Quer significar com isso que deve 
haver dous estados distintos? Em caso afirmativo, haveria algumha superes­
trutura política compreensiva de ambos de tipo federal ou confederal? Tra­
ta-se de duas naçons ou de umha bi-naçom num estado único? A esta duali­
dade de interpretaçons alude um artigo sem assinatura publicado em «A Na­
sa Terra», no que se di que o nacionalismo galego irá pondo os cimentos da 
grande Frátria que fará dos pobos d'alén o Mino e dos da veira d'acó unha 
bi-nazón ou un Estado de réxime dual, pol-o que chegará o trunfo do iberis­
mo» (41). O carácter deste estatismo ou regime dual nom é suficientemente 
explicitado por Vilar Ponte, mas parece referir-se ao estabelecimento de dous 
sistemas de poder conjuntados numha unidade superior de tipo federal ou con­
federal. Fica, nom obstante, aberta a questom. 

Galiza com «Portugal forma nazón compreta» (42), se «contempla-
mos objetiva y serenamente un mapa de la Península veremos que a Portugal 
le falta la cabeza y a Galicia el cuerpo» (43). Ambas constituem a grande «Pra­
tria» (44), integrada por dous povos «unificados por la Geografia y desuni­
dos por la Historia» (45), por duas naçons, «infelizmente separadas» (46) «ana­
cos dunha mesma nacionalidade» (47), que se reconhecem «atraguidas por 
unha unidade superior» (48) e chamadas a pactaren un régimen dual» (49). 

(35) «Espricado en verbas quentes» em «A Nosa Terra», n.o 90 (25/05/1919). Ver também n.O 75. 
(36) «Libros e revistas» em «A Nosa Terra», n.o 137 (31/03/1921). Cf. também «E! clásico poeta de la raza» em 

VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos Aires, 1971, p. 378. 
(37) «Discursos á nazón galega» em «A Nosa Terra», n. o 75 (15/12/1918). 
(38) «Portugal e Galiza» em «A Nosa Terra», n. o 128 (25/09/1920). 
(39) «Unha festa dina de lembranza» em «A Nosa Terra», n. o 58 (20/06/1918). 
(40) «Dos nosos valores» em «A Nosa Terra», n.o 120 (25/05/1920). 
(41) «A nosa grande obra» em «A Nosa Terra», n. o 93 (05/07/1919). 
(42) «Pangaleguismo» em «A Nosa Terra», n.o 77 (15/01/1919). 
(43) «EI espejo simbólico» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos 

Aires, 1971, p. 279. 
(44) «Cousas d'actualidade» em «A Nosa Terra», n. ° 93 (15/06/1919). 
(45) «EI heredero de Gelmírez y Rajoy» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 

de Buenos Aires, 1971, p. 46. 
(46) «Comentando un artículo de Gazieb) em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Galle-

go de Buenos Aires, 1971, p. 86. . 
(47) «Cousas d'actualidade» em «A Nosa Terra», n.o 92 (15/06/1919). E um artigo de editorial sen asinatura, mas 

que pertence, sem dúvida, a Antom Vilar Ponte. 
(48) «Pangaleguismm) em «A Nosa Terra», n. ° 77 (15/01/1919). 
(49) «Pangaleguismo» em «A Nosa Terra», 11. 0 77 (IS/OllI919). 
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SIGNIFICAÇOM DE PORTUGAL PARA GALIZA 

Portugal é «unha nazón independente con cultura groriosa, vecifia de Ga­
licia (outra Galicia separada de nosoutros por torpezas históricas) (50). Para 
Vilar Ponte é fundamental a existência dum Portugal próspero, grande, for­
te, livre e soberano absoluto dos seus destinos, que contrapese na Península 
o poder de Castela. «A independenza da Lusitania groriosa, é pois o mesmo 
que a nosa pro pia independenza quen atentar contra aquela, será o inimigo 
maior do galeguismo» (51). Como noutros muitos conceitos, o nacionalismo 
galego será devedor também neste aspecto do contributo do mestre viveirense 
e assi na II Assembleia nacionalista galega, celebrada em Santiago no ano 1919, 
aprovou-se umha resoluçom em que se manifesta a oposiçom à intervençom 
armada da Espanha em Portugal por «considerar Galicia irmá â nazón por­
tuguesa e téla independenza d'esta com 'a sua propia independenza» (52). «Men­
tras viva Portugal, vivirá Galicia. Mentras Portugal seja forte, haberá a posi­
bilidade de que Galicia chegue a selo» (53), pois Portugal é a garantia da de­
fesa e preservaçom dos nossos valores naturais (54), «do noso porvir nazio­
nal como povo que quere ser «una Pátria co'a sua propria fisionomía espiri­
tualista» ... (55), da nossa personalidade colectiva, e a esperança imarcescível 
de luita pola reivindicaçom do nosso ser próprio». «Mentras esista Portugal 
con caraiterísticas proprias, haberá razón en Galicia para luitar pola rivindi­
cación da alma nazonal» (56). Portanto, mentres exista Portugal nom morre­
rá o galego (57) nem Galiza «Porque un pueblo sólo muere cuando pierde 
su alma propia, su pro pio «etnos». Y nuesta alma se proyecta en el idioma 
que Portugal ha fijado para siempre, haciéndolo florecer en bellas escalona­
das a 10 largo deI Atlántico, yen amplios y ricos territorios de Africa y Amé­
rica. En la libertad de Portugal va implícita, por 10 mismo, la fecunda espe~ 
ranza de la libertad de Galicia» (58). A nossa língua, falada pola maioria dos 
galegos, está afincada num esteio indestrutível, «o da lingua portuguesa, que 
lle dá ás nosas areIas unha forza maor que a dos máis pobos diferenciados 
da Penínsua e de Europa enteira» (59). 

AFINIDADE LINGÜÍSTICA DE GALIZA COM PORTUGAL 

Os idiomas, ou línguas, galego e português, que é preciso denominar ga­
laicoportuguês, se se quer denominá-lo de modo adequado (60), som qualifi-

(50) «Dos nosos valores» em «A Nosa Terra», n. o 120 (25/05/1920). Cf. também n. o 128. 
(51) «Visión internazonalista» em «A Nosa Terra», n. o 67-68 (30/09/1918). 
(52) «Concrusiós aprobadas en Santiago» em «A Nosa Terra», n. o 105 (15/11/1919). 
(53) «Visión internazonalista» em «A Nosa Terra», n. o 67-68 (30/09/1918). 
(54) «Un examen de concencia» em «A Nosa Terra», n. o 72 (15/11/1918). 
(55) «Portugal e Galiza» em «A Nosa Terra», n. o 128 (25/09/1920). 
(56) «Visión internazonalista» em «A Nosa Terra», n. o 67-68 (30/09/1918). Cf. também n. o 77. 
(57) «La 1engua vernácula y la portuguesa» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Ga­

llego de Buenos Aires, 1971, p. 345. 
(58) «El espejo simbólico» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos 

Aires, 1971, p. 280. 
(59) «O que vai de 1916 a 1936» em «A Nosa Terra», n. o 396 (27/12/1935). 
(60) «El c1ásico poeta de la raza» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de 

Buenos Aires, 1971, p. 387. 
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cadas por el como irmás (61), irmás gémeas (62) a mesma (3), similar» (64), 
semelhante com origem comum (65), «dos ramas de idéntico idioma» (66), 
«8 lingua comum de entrambas bandas» (67), «idioma común por sobre la 
pared medianera que tantos yerros históricos contribuyeron a levantar en las 
orilJas últimas de} Mino» (68). Temos com Portugal comunidade de língua 
(69), pois ambas as ramas nom se diferenciam grande cousa (70), senom que 
tenhem «apenas diferencias en pequeneces ortográficas e prosódic8f:i» (71), 
nom som duas, mas umlna (72), e a mesma língua «con idéntica sintaxis e idén­
tico léxico, salvo pequenas diferencias de morfologia, ortográficas y prosódi­
cas (73), devidas a um «distinto evolucionismo, de los hombres de la banda 
de acá y de la banda de allá deI Mino» (74), motivado pola falta de poder 
político soberano na Galiza e a existência do mesmo em Portugal, mas que 
nom som maiores ainda hoje que as que existem entre o castelhano de Caste­
la e o de Andalucia (75), polo que o português é «como o galego nazonaliza­
do e modernizado ... proba suprema e fecunda de que no noso idioma pode 
e debe facerse nosa cultura coase inexistente, efeito de cinco séculos de cen­
tralismo desgaleguizador que non foron capa ces de matar a fala de RosaJia» 
(76). A «Jingua nosa é a portuguesa -unha galego modernizado, outra por~ 
tugués antigo- xa casi comparte a hexemonfa no mundo de CÍvilización e co~ 
10nización latina c'o casteJán, e acabará por comparti la por inteiro (77), e por 
isso, olhando para Portugal, vemo-lo «vivir a vida moderna 11a 110sa fala» 
(78). Essas pequenas diferenças eram ainda menores palo que di respeito ao 
português antigo, pois pode-se dizer que «Os Lusiadas de Camoens y todas 

(61) «A bandeira ergueita» em «A Nosa Terra», n. ° 1 (14/11/1916). Ver também núms. 56, 128. 
(62) «Síntomas dei renacimiento de nuestra lengua» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira. Centro 

Gallego de Buenos Aires, 1971, p. 143. 
(63) «Unha festa di na de lembranza» em «A Nosa Terra», n. ° 58 (20/06/1918). 
(64) «EI problema de la gran urbe» em VILAR PONTE, ANTOM. Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de 

Buenos Aires, 1971, p. 271. 
(65) «EI c1ásico poeta de la raza» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de 

Buenos Aires, 1971, p. 389. 
(66) «Síntomas dei renacimiento de nuestra lengua» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro 

Gallego de Buenos Aires, 1971, p. 143. 
(67) «O sentimento liberal na GaliZa» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 

de Buenos Aires, 1971, p. 185. Cf. também «EI espejo simbólico» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento 
e Sementeira, Centro Gallego de Buenos Aires, 1971, p. 279. 

(68) «EI pleito de la personalidad regionai» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Ga­
lIego de Buenos Aires, 1971, p. 267. 

(69) «EI radicalismo de los gallegos que quieren ser eselavos» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Semen­
teira, Centro Gallego de Buenos Aires, 1971, p. 261. 

(70) «Un modelo para prosistas» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos 
Aires, 1971, p. 141. 

(71) «Dos nosos valores» em «A Nosa Terra», n.o 120 (25/05/1920). 
(72) «La importancia de la galleguidad» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 

de Buenos Aires, 1971, p. 282. 
(73) «La lengua vernácula y la portuguesai) em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Ga­

lIego de Buenos Aires, 1971, pp. 345-346. Cf. também F.M.G., Antón Villar Ponte, Escolma d-artigos nazona­
listas, Nós Publicacións Galegas, Sant-Iago, 1936, p. 19. 

(74) «La importancia de la galleguidad» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 
de Buenos Aires, 1971, p. 282. 

(75) «La lengua vernácula y la portuguesa» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Ga-
Ilego de Buenos Aires, 1971, p. 346. 

(76) «Pangaleguismo» em «A Nosa Terra», n.o 77 (15/0l/1919). 
(77) «Unha festa dina de lembranza» em «A Nosa Terra», n. o 58 (20/06/1918). 
(78) «O que vai de 1916 a 1936» em «A Nasa Terra», n.o 396 (27/12/1935). 
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las demás obras portuguesas anteriores ai famoso poema, son, por su lengua­
je, más nuestros hoy que dei pais hermano» (79). 

Dá-se umha precedência (80) do galego sobre do português, por ser o nosso 
idioma o filho primogénito do latim (81), do «ancestral diálogo o cópula es­
piritual entre el abueJo latin y la bisabueJa ce1tia en el tálamo dei paisaje» (82), 
que pariu por umha parte o castelhano e por outra o português (83). A dife­
rença entre a nossa língua e a do país vizinho é, pois, mínima e «estriba en 
la fonética, en la ortografia y en algunos extranjerismos y giros colonia1es. 
Nada más. Que quede esto bien claro» (84). Pero é mais, «tras un estudio 
de documentos antiguos de diversas épocas, tanto gallegos como portugue­
ses, y de la consulta de los diccionarios de sinónimos lusos lograron una inte­
gración dei idioma vernáculo donde aparecen nominalizaciones apropiadas 
no sólo para las cosas que se re1acionan con el «sermo rústico» sino para las 
de carácter guerrero, suntuario y seíioria1, pudiendo llegar así 8J esta conc1u­
sión ine1uctabJe: que no hay pala bras netamente portuguesa que no sea neta­
mente gallega y viceversa, y que cuanto en eJ português suena a extrafio para 
nosotros resulta extranjerÍsmo o exotismo colonial. Queda ipso facto trazado 
e1 camino que conduce a la anheJada unificación de las dos ramas de idêntico 
idioma. Y queda también, por 10 tanto, condenado para siempre el dicho ig­
naro de los que a los que depuran su Jengua los califican, como si esto fuese 
defecto, de «aportuguesados» (85). Esta estreita afinidade lingüística do nos­
so idioma com o português abre-nos «magnánimo e fecundo as portas dos 
corazós de moitos millós d'a1mas que s'espresan no portugués)rmán» (86), 
a língua de mais de trinta milhons (87) de almas entre Europa, Africa e Amé­
rica (88). 

A Lusitánia é a garantia para que o galego poda ressurgir novamente, 

(79) VILAR PONTE, ANTOM, Nacionalismo gallego, Nuestra afirmación nacional, La Voz de Galicia, Corunha, 
1916, p, 26, 

(80) «El espejo simbólico>} em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos 
Aires, 1971, pp, 279-280': CL também o,c, p, 282, e o,c, p, 346, 

(81) «La imporlancia de la galleguidad» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 
de Buenos Aires, 1971, p, 282, 

(82) «La lengua vernáncula y la portuguesa}} em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Ga­
!lego de Buenos Aires, 1971, p, 346, 

(83) «A bandeira erguei ta» em «A Nosa Terra}), n, o 1 (14/11/1916), CL também «Un modelo para prosistas galle­
gos» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos Aires, 1971, p, 141, 
e «Sintomas dei renacimiento de nuestra lengua» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, 
Centro Gallego de Buenos 1971, p, 143, 

(84) «EI tema dei bilingüísmo» em PONTE, ANTQM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Bue-
nos Aires, 1971, p, 80, Data do artigo: Novembro de 1935, 

(85) «Sintomas dei renacimiento de nuestra lengu8}} em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro 
Gallego de Buenos Aires, 1971, p, 143, 

(86) «O segundo aniversario da fundación das irmandades» em «A Nosa Terra», II, o 56 (30/05/1918), 
(87) «La importanda de la galleguidad» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 

de Buenos Aires, 1971, p, 282, CL também «Respetuosa respuesta a Don Miguel de Unamuno» em VILAR 
PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos Aires, 1971, p, 308, 

(88) «Dos nos os valores}} em «A Nosa Terra», n, 0120 (25/05/1920), A cifra dos milhóns de falantes que nos ofere­
ce Vilar Ponte é flutuante, e assi, se na segunda década do século XX fala de mais de trinta milhóns de almas, 
na década dos trinta ese número eleva-se a mais de 60 milhóns de per soas, como pode ver-se em «E1 tema 
dei bilingüísmo}) em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos Aires, 
1971, p, 80, 
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tendendo-nos os seus braços irmaos, que nos protegerám de que a nossa lín­
gua nom desapareça, senom que, como galaico-português, se poda expandir 
no Novo Mundo, produzindo um forte renascimento do pangaleguismo que 
traerá a renascença à caduca Ibéria. «jSanto idioma, idioma inmortal, palo 
que a nobre Lusitania nos tende os seus brazos hirmáns dicíndonos que para 
él inda pode haber unha nova hexemonia novecentista! Que tanto galai­
co-português como caste1án se falará de novo na Amêrica... Que o ga­
laico-português, o casteJán eo inglês, son os tres idiomas chamados a loitar 
por superáense no Novo Mundo. E virá un forte pangaleguÍsmo traguendo 
a Jus para a caduca lberia» (89). 

AFINIDADE ANTROPOLÓGICA E CULTURAL LUSO-GALAICA 

o home galego é mais semelhante com o português e com o irlandês que 
com o castelhano ou o andaluz. «A nosa conformadón craneai, o noso xeito 
espritual imposto pol-as caraiterísticas feitura da natureza que nos alonga e 
nos difrenza pol-a raiz, dos máis habitantes da Espana» (90). Existem simila­
ridades étnicas galaico-portuguesas, de essencia lírica (91), com fundas impli­
canços políticas de cara ao futuro, constituíndo o problema mais sério para 
a Espanha, pois «Pesi-o fronteirismo doutras terras, somente antre portugueses 
e galegos ofércese unha afinidade eleitiva en potenza. E cando Galicia tivese 
unha forte cultura propia, isa afinidade chegaria -e chegará- a unha aper­
ta eterna. Adiantada hoje Galicia, coma Catalufia, ningún problema mais se­
rio para Hespana que o galego» (92). Com o avanço sócio-económico e com 
a consolidaçom dumha forte cultura a Galiza optará pola uniam com Portu­
gal, pois a formaçom entre ambos dumha só nacionalidade repercutirá mui 
favoravelmente para Galiza em todos os aspectos, dado que os seus portos 
seriam os mais importantes do Atlántico e relacionariam-se com todas as na­
çons de fala portuguesa, com Noríeamérica e com as de fala espanhola (93). 

Compartilhamos também com os nosso vizinhos do sul a ascendência celta 
(92), a paisagem e a terra (93), análoga génese de estados emocionais que se 
reflectem num profundo repertório de factos criadores de costumes (94), mes­
mos costumes e fala (95), a raça lírica e saudosa, geradora da civilizaçom da 

(89) «Esencias do idearium galeguista» em «A Nasa Terra», n.o 60 (10/07/1918). 
(90) «Carta aberta â condesa de Pardo Bazám> em «A Nosa Terra», n.o 31 (20/09/1917). 
(91) «AI margen de un discurso de Valle Inclám> em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro 

Gallego de Buenos Aires, 1971, p. 319. 
(92) «Discursos â nazón galega» em «A Nasa Terra», n. ° 75 (15/12/1918). 
(93) «Discursos â nazón galega» em «A Nasa Terra», n. ° 75 (15/12/1918). 
(92) «AI margen de un discurso de Valie Inclán» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro 

Gallego de Buenos Aires, sen data, p. 319. 
(93) «EI espejo simbólico» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos 

Aires, 1971, p. 280. Cf. também «AI margen de un discurso de Valle Inclám> em VILAR PONTE, ANTOM, 
Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos Aires, 1971, p. 319. 

(94) «AI margen de un discurso de Valle Inclán» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro 
Gallego de Buenos Aires, 1971, p. 319. 

(95) «AI margen de un discurso de Valle Inclám> em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro 
Gallego de Buenos Aires, 1971, p. 319. 
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Memória (96), a alma (97), a sensibilidade galaicoportuguesa diversa da do 
resto da Espanha (98), o direito consuetudinário (99), umha cultura análoga 
(100). «D'unha banda e d'outra do Mifio o paisaxen, os costumes e as falas 
son as mesmas. Plastificaou este axioma o xenial Caste1ao n'unhacaricatura 
histórica na que un rapaz dil1e a un vello petmeio, ant'o paisaxen da frontei­
ra portuguesa: «/,Son más estranxeiros pra nós os da banda d'alo do Mifio 
que os de Madrí?». E o vello rasca a cabeza e non sabe que conteste Ô rapaz» 
(101). «Eu tamén digovos que estiven una tarde enteira, en Tuy, olJando as 
vellas fortalezas de Valença do Mifio, abraido ó decatarme que a nosco os 
galegos roubóusenos igualmente un algo, senón moito da nosa paisaxe ... » (102). 
Esta sensaçom de roubo também é sentida polo saudosista português Teixei­
ra de Pascoaes, que «maniiestaba en su juego filósofico en torno al pensa­
miento saudoso que la íierra galJega era I.W pedazo de tierra portuguesa que 
a ésta se le había robado» (l03). Segundo Vilar Ponte nós «temos que sentir 
maior afeuto para Portugal que para outras moitas terras da Hespafia (104), 
e portanto os da margem de além Minho, aos que alude Castelao, nom som 
mais estrangeiros que os de Madrid, porém a expressom «moitas outras te­
rras» deixa aberta a questom de se haveria em definitivo algumha terra «es­
panhola» que fosse menos estrangeira que a de PortugaL Referia-se quiçá as 
terras do Berço ou à parte das Astúrias «galegas»? 

A nossa alma, gémea da portuguesa, manifesta-se na língua que Portu­
gal fixou para sempre (105) e no direito português que a traduz muito melhor 
que o espanhoL «A nosa alma atópase viva no Código civil portugués, N'este 
Código os costumes xuridicos, canto afeuta ô direito consuetudinario da no­
sa terra está estudado porque ê o mesmo de Portugal. No Código civil espa­
no, en troques, nono O que proba que por riba d'acidentaJismos históricos 
estén o que tefien d'eterno as nazonalidades naturaes. jQue Jumiosa é agora 
a caricatura de Castela o de que faJamos denantes! (106). A similitude de di-

(96) «Unha festa dina de lembranza» em «A Nosa Terra», n. 058 (20/06/1918). CL também «Da paisaxe e a pintu­
ra en GaJicia» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos Aires, 
1971, p. 130. Ibidem «EI problema de la gran urbe» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, 
Centro Gallego de Buenos Aires, 1971, pp. 271 e 319. CL também a.c. p. 387. 

(97) «Unha festa dina de lembranza» em «A Nasa Terra», n.o 58 (20/06/1918). CL também n.o 137. CL também 
«EI espejo simbólico» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos 
Aires, 1971, p. 279. 

(98) «EJ c1ásico poeta» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos Aires, 
1971, p. 389. 

(99) «Unha festa dina de lembranza» em «A Nosa Terra», n.o 58 (20/06/1918). 
(100) «EI espejo simbólico» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos 

Aires, 1971, p. 279. 
(101) «Unha festa dina de lembranza» em «A Nasa Terra», n. ° 58 (20/06/1918). CL também «EI espejo simbóli­

co» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos Aires, 1971, p. 279. 
(102) «Da paisaxe e a pintura en Galicia» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Galle­

go de Buenos Aires, 1971, p. 130. Data do artigo: 31/01/1921. CL também «O sentimento liberal na Galiza» 
em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos Aires, 1971, p. 185. 

(103) «El espejo simbólico» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos 
Aires, 1971, p. 280. 

(104) «Portugal e Galiz~»ém «A Nosa Terra», n. o 128 (25/09/1920). 
(105) «EI espejo simbólico» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos 

Aires, 1971, p. 280. 
(106) «Unha festa dina de lembranza» em «A Nosa Terra», n.o 58 (20/06/1918). CL também n. o 77. 
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reito e de alma, com a saudade por argamassa (107), que adopta em Galiza 
e Portugal umha forma específica nom moi dessemelhante da que reflectem 
as obras literárias dos diversos povos celtas, «y que equivale a una sed de in­
finito, a un trémulo «frisson» de vaquedades y lejanías que pone en las almas 
de los habitantes de aquellos puebJos, el espejismo dei paisaje natal envuelto 
en melancólicas nieblas de ensueno» (108), já lhe permite intuir a Vilar Ponte 
o que contestaria o velho petrúcio galego. 

ESPANHA E PORTUGAL 

Espanha desconhece Portugal em muita maior medida que ao invés, e 
de aí procedem toda umha série de prejuízos (109). Toda umha série de políti­
cos e periodistas espanhóis jogam a fazer-nos crer que a civilizaçom portu­
guesa se deve à Espanha sendo as si que Portugal nasceu e cresceu quando Es­
panha e tivo grandeza e alma próprias; que a naçom portuguesa é unha sim­
ples província espanhola «que un mero accidente fortuito divorciá de noso­
tros en una mala hora de la Historia» (110). 

Os espanhóis desprezam o idioma de Portugal, signo claro dumha perti­
naz torpeza política que nem a República soubo rectificar (111), por considerá-lo 
um dialecto, umha língua menor e nom lhe perdoam a sua oriundez comum 
com o galego. A sua intoleráncia chega até exigir que em Portugal lhe falem 
em «cristám», lhe falem em castelhano mais nom se pode esquecer que a pro­
jecçom espiritual da Península sobre o mundo fai-se em castelhano e portu­
guês, que, além disso, compartem hegemonia em América com o inglês (112). 

Espanha e Portugal estám representadas por dom; escritores, o génio de 
Camões e o génio paramérico de Cervantes, que traçárom dous caminhos dis­
tintos: o da épica peninsular e o do antiidealismo, que quiçá nom se volvam 
a encontrar. A nós fijo-se-nos andar à força por um deles «chorando bágoas 
acedas coa cabeza volta para os irmáns antigos que seguirán cara o outro a 
sua rota firme, poseendo inda hoxe, porén, o terceiro imperio colonial do mun­
do» (113). Portugal existe como naçom livre devido a que preservou a sua 
língua, pois se a disolvesse nas correntes do castelhano «Probablemente, en 
el terreno político, perderia su nacionalidad y sus colonias, sin otro provecho 
que eJ de encontrarse a estas horas con un pleito semejante a1 de Catalufia 
y luchando de modo violento para defender sus ansÍas ciudadanas dei «enC8-
sillado» de la Puerta del Sol» (114). 

(lO?) «Libros e revistas» em «A Nosa Terra», n.o 137 (31/03/1921). 
(108) «"Existe o no existe la saudade?» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 

de Buenos Aires, 1971, p. 390. 
(109) «Comentando un artículo de Gaziel» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Ga­

lIego de Buenos Aires, 1971, p. 85. 
(110) «Comentando un artículo de Gazie!» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Ga­

Ilego de Buenos Aires, 1971, p. 86. Cf. também Nacionalismo gallego. Nuestra afirmación ~egional, p. 14. 
(III) «EI desdén por la lengua portuguesa» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementem i, Centro Ga­

!lego de Buenos Aires, 1971, p. 288. 
(112) «El desdén por la lengua portuguesa» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Ga-

lIego de Buenos Aires, 1971, p. 287. ' 
(113) «G sentimento liberal na Galiza» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 
.. de Buenos Aires, 1971, p. 287. 
(114) VILAR PONTE, ANTOM, Nacionalismo gallego. Nuestra afirmaCÍón regional, pp. 21-22. 
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o FUTURO 

A soluçom do problema catalám e inclusive espanhol passa por Galiza, 
como dixo Cambó, e a soluçom do problema galego, passa por Catalunha 
e Portugal (115}0 A missom subHmede libertar Galiza há vir pola constitui­
çom dumha tripla aliança extra-oficial de cataláns, galegos e portugueses, à 

ajudariam também os bascos, com a que se alcançaria \lmha superiorida-
tanto numérica como moral sobre o resto da Espanha (116), e por conse­

guinte, umha hegemonia atlántico-mediterránÍCa. Desta maneira, tendo em 
conta que Portugal é umha das primeiras potências coloniais do mundo e Brasil 
a república americana mais importante despois da saxona, «o galaico­
portugués, sin que elo sexa loucura maxinaJo, poderá aspirar a un imperialis­
mo espiritoal no mundo» (117). Neste sentido, hai que proceder de imediato 
á «maor unificadón posibel, sin mágoa do enxebre, entr'o noso idioma j~o 
portugués» (118). 

Numha estmturaçom política futura do Estado espanhol, Galiza terá umha 
missom transcendental a cumprir, que consiste em atrair e unir-se a Portugal 
para constituir a galeguidade sem travas, para que as si poda ressoar no mun­
do, como expressom da alma inteira da Península, o acorde maior e fraterno 
da castelanidade, catalanidade e galeguidade (119)0 

Ao igual que com toda segurança o faria o bispo Lago González, temos 
que sonhar na necessidade da reconquista espiritual dos anacos da paisage 
pátria, que se nos roubárom, e que é unicamente passiveI «pol-o trunfo dun 
rexionalismo integralizador cujo vencello máis forte que tódaJas murallas e 
castelos fose a lingua comun de entrambas bandas» (120). 

A suprema missam consistente na libertaçom da Galiza tem como objec­
tivo por parte desta unir as raças desunidas pola história, ou o que é o mesmo 
«empalmar o fio rabial que pecando contra natura lle fixo romper un centra­
lismo criminoso. Quere que a y-alma moderna de Portugal non sexa mais es­
trana pra nós que a de Rusia, Praneia e outros poboso Si o sigue sendo pra 
Castela, noraboa; pra Galieia, non"o» (121), Vilar Ponte propom um panga­
leguismo para o aqtJém Minho e um panlusismo para o além Minho, que nos 
traerám «a integralidade da raza común. Os pobos que non pensan n 'isto; 
os pobos que se resinan ca sua sorte cativa, fi11a d'erros históricos, coidándoa 
irreitificable, son pobos degradados, pobosvileso Galicia tcn aínda, porque 
comenzan a verse o poder e o querer xuntos nos ideariums novos, obra da 
xuventude intelectual, espranzas de cumprire altos destinos na humanidade» 
(122)0 O pangaleguismo normalmente entende-se como a expansom do gale-

(115) «Do cosmopolitismo, do universalismo e da mansedume galega» em «A Nosa Terra», n. o 139 (30/04/1921). 
(116) «Do cosmopolitismo, do universalismo e da mansedume galega» em «A Nosa Terra», n. o 139 (30/04/1921). 
(! 17) «Do cosmopolitismo, do universalismo e da mansedume galega» em «A Nosa Terra», n. o 139 (30/04/1921). 
(118) «Do cosmopolitismo, do universalismo e da mansedume galega» em «A Nosa Terra», n. o 139 (30/04/1921). 
(119) «La importancia de la galleguidad» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Galle-

go de Buenos Aires, 1971, p. 282. 
(120) «O sentimento liberal na Galiza» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 

de Buenos Aires, 1971, p. 185. 
(121) «Unha festa dina de lembranza» em «A Nosa Terra», n. o 58 (20/06/1918). 
(122) «Unha festa dina de lembranza» em «A Nosa Terra», n. o 58 (20/06/1918). 
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go dentro do seu ámbito geográfico próprio. Ora bem, isto pareceria que de­
veria conduzir mais que a umha cisam do luso e do galego ou a umha reafir­
maçom por separado de cada um deles, a um lusogaleguismo ou pangaleguis­
mo que se estendesse a Galiza e Portugal, que seria a opçom mais coerente 
com o resto do discurso de Vilar Ponte. Queria el significar por pangaleguis­
mo, entendido num sentido restrito, a recuperaçom do galego na parte espa­
nhola historicamente galega? Nom fica claro qual é o alcanço desta noçom 
no grande impulsionador da renascença galega. 

O Minho é o melhor estadista peninsular, porque «de espaldas a la flc­
ción sefíala un imperativo natural moduJable» (123), que tem que deixar de 
ser fronteira dos dous povos irmaos, tem que deixar de ser «coitelo escindi­
dor do Portugal libre e da Galieia escrava i esmorecida» (124) e converter-se 
em «espello de limpa lua onde as faces do amado e a amada óllense xuntos, 
en eterno jdiNo ... » (125), para que os dous povos acabem por estreitar-se com 
laços eternos para cumprir umha alta missom no mundo (126). Podemos di­
zer que de facto une os dous povos vizinhos e irmaos apesar de todas as tor­
pezas e erros históricos (127). A nossa festa da raça deve celebrar-se conjun­
tamente com Portugal consistindo na exaltaçom do lirismo saudoso «que CODS­

tituye el elemento común de la poesia gallega y portuguesa» (128). 
Hai que fomentar as relaçons com o irmao Portugal, que hoje nom al­

cançam a transcendência que deveram pola carência de urbes importantes na 
Galiza (129) que nos permitam sacar vantages económicas e morais (130), es­
tabelecer contactos artísticos, familiarizar os galegos com a gloriosa literatu­
ra portuguesa difundindo-a entre nós (131), celebrar festas da unidade da ra­
ça, intensificar os aspectos práticos: estradas, caminhos de ferro, etc. mas sem 
limitar-se nunca a eles, porque isto também o pode levar a cabo um partido 
centralista, pois nom é um ideal e nom afecta «ii persoalidá d'un pobo que 
ficaria, cheio de todol-os progresos materiás, inda mais escravo que nas ho­
ras do seu atraso» (132), Cumpre, por conseguinte, além de adoptar medidas 
de carácter estritamente económico, técnico, etc., avançar no campo político 
e cultural. O ideal cultural mais grande, o ideal dos bons e generosos, cifra-se 
em recuperar o nosso génio, rachando a dependência de Castela, voltando 
à saudade «na percisa Alxubarrota cultural» (133). A colaboraçom com o atlan­
tismo celta, hoje florescente, daria-nos a chave da América (134). 

(123) «EI espejo simbólico» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos 
Aires, 1971, p. 279. 

(124) «Portugal e Galiza» em «A Nasa Terra», n.o 128 (25/09/1920). 
(125) «Portugal e Galiza» em «A Nasa Terra», n.o 128 (25/09/1920). 
(126) «Unha festa di na de lembranza» em «A Nasa Terra», n. ° 58 (20/06/1918). 
(127) «La verdadera fiesta de la raza» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 

de Buenos Aires, 1971, p. 344. 
(128) «La verdadera fiesta de la raza» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 

de Buenos Aires, 1971, p. 344. 
(129) "EI problema de la gran urbe» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego 

de Buenos Aires, 1971, p. 271. 
(130) «Cousas d'actualidade» em «A Nosa Terra», n.o 92 (15/06/1919). 
(131) «Pangaleguismo» em «A Nosa Terra», n.o 77 (15/01/1919). 
(132) «Unha festa dina de lembranza» em «A Nosa Terra», n.o 58 (20/06/1918). 
(133) «Do cosmopolitismo, do universalismo e da mansedume galega» em «A Nosa Terra», n.o 139 (30/04/1921). 
(134) «Do cosmopolitismo, do universalismo e da mansedume galega» em «A Nosa Terra», n. o 139 (30/04/1921). 
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Hai que promover a maior aproximaçom possívJI entre a nossa língua 
e a portuguesa, hai que proceder à «anhelada unificación de las dos ramas 
de idéntico idioma» (135), mais doada que a realizada polos flamengos e ho­
landeses, reintegrando a nossa na de além Minho. O grau de aproximaçom 
virá determinado, por umha parte, pola comunidade de idiomas nos dous po­
vos que demanda a total confluência das línguas, e, por outra, pola permea­
bilidade que seja capaz de mostrar a sociedade galega, sem provocar rejei­
çom. Neste sentido, tendo em conta que ao adoptar as grafias j e g, por parte 
de A Nosa Terra e Céltiga, vários assinantes causárom baixa (136). Vilar Ponte 
opta por nom chegar, polo menos de imediato, a «un absoluto aportuguesa­
miento, sino que, como criterio normativo, para redimirnos de la actual anar­
quía lexicográfica, característica de todos los idiomas renacientes que han so­
portado siglos de desvalorización, veamos en la lengua portuguesa nuestra 
mejor brújula orientadora» (137). Porém cumpre nom perder de vista o ob­
jectivo estratégico e por isso «temos que pensar sempre que o Miiío e Douro 
gardan a vella irmandade galaica e manteiíen a tradición do noso pobo. E 
temos que pensar inda máis: que na América eisiste un país, de grande por­
vir, de corenta millóns de habitantes, que fala a lingua que foi común das 
duas bandas do Miiío ata o século xv» (138). Como soluçom recomenda um 
português afastado por umha parte do arcaísmo que poderia representar a 
nossa «Crónica Troiana» e por outra do afrancesamento de Eça de Queiroz, 
um português como o dos «Simples» de Guerra Junqueiro ou do «Amadis» 
de Lopes Vieira. 

É preciso chegarmos, a semelhança do que se tem feito com Galeuzca, 
a umha aliança galaico-portuguesa-brasileira, pois umha assembleia dos po­
vos citados que permita actuar de comum acordo na «proteición, perfeición 
e unificación da lingua común a todos, perfilhando unha maneira de entente 
cultural entr'eles, trazeria ao longo, sen dubida, un senso de fecunda futuri­
dade, tentador para un estadista de xenio» (139). 

A República deveria implantar o sistema federal demandado pola geo­
grafia e a história (140), sendo Galiza a chave e «prenda única» (141) para 
chegar à futura grande Ibéria, para chegar a umha possível federaçom da Es­
panha com a Lusitánia (142), devendo-se-Ihe reconhecer por parte da Espa­
nha a este efeito «unha autonomía integral maor e difrente que as dos mais 

(135) «Síntomas dei renacimiento de nuestra lengua» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, 
Centro Gallego de Buenos Aires, 1971, p. 143. Cf. também o.C. p. 346. 

(136) «Da loita ortográfica» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos 
Aires, 1971, p. 243. 

(137) «Un modelo para prosistas» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de 
Buenos Aires, 1971, p. 141. 

(138) «Da loita ortográfica» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro Gallego de Buenos 
Aires, 1971, p. 243. 

(139) «Ideia transcendente. O caminho do nacionalismo galego» em «Seara Nova», Lisboa, 7 de Fevereiro de 1935. 
Tomado de SOUTO, ELVIRA, «Agália» n.o 7, Outono 1986, p. 337. Reproducido também por FERNAN­
DEZ DEL RIEGO, F., Pensamento galeguista do século XX, Galaxia, Vigo, 1983, p. 52. 

(140) «Nuestra unidad geográfica e histórica» em VILAR PONTE, ANTOM, Pensamento e Sementeira, Centro 
Gallego de Buenos Aires, 1971, p. 288. 

(141) «Cousas d'actualidade» em «A Nosa Terra», n.o 92 (15/06/1919). Cf. também n.o 77. 
(142) «Cousas d'actualidade» em «A Nosa Terra», n. ° 92 (15/06/1919). 
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povos, tan [onda que reuna todas as características de verdadeira indepen­
denza, capa ces de deixárennos no que nós chamamos estado nascente» (143). 
O lúcido nacionalista nom fica a um nível meramente teórico senom que pro­
pom, já no ano 1919, toda umha série de medidas concretas destinadas a es­
treitar a uniom entre as duas naçons incompletas: 

«B) Pondo en vigencia pol-o que fai a nós, aqueles artigos do Código civil portugués nos que o direito 
consietudinario galego, fica reconocido e respeitado, sen propósito do que o fose, mas por identidade de 
natureza, namentras se esquece no código castelán. 

C) Permitíndonos facer tratados de comercio e de pesca con Portugal, xa que os Íntereses nosos son 
os que tefíen ou poden teren maor desenrolo (de todos os d'Hespafía) na vicifía República ... 

D) Autorizando a creacÍón dun Instituto d'Estudos galego-portugueses nunha vila fronteiriza da Lusi­
tania, onde anualmente axuntense en asambleia repersentaciós culturás, industirás, artísticas e comerciás 
dos dous povos irmáns. 

COROLARIO: Reciprocidade dos títulos académicos de Portugal e Galicia. 

F) Consignando que toda bulra ou ironia que se adique por hespafíois a portugueses será tomada como 
aldraxe feito aos galegos. 

G) Portugal e Galicia poderán pactaren un regimen dual como nazóns que reconécense atraguidas por 
unha unidade superior, filIa da comun natureza, que somente asin seu receios tería ingreso nunua grand'Iberia. 

H) Como primeiro paso para todo isto, os nazonalistas galegos tefíen que acordaren dirixírense ao Go­
verno portugués con o obxecto que éle n8 conferencia da paz e dentro da Liga das nazóns, fágase intelprete 
do noso desexo d'autonomía integraL. 

CONCR USION: GALlCIA E PORTUGAL ESPREITADAS AO FIN SUPONERAN UNHA EXPAN­
SION CULTURAL DE IDIOMA DIFERENTE DO CASTELAN TAN EXTENSIVA COASE COMO A 
D'ESTE NA PENINSULA E CAMINO DE RIVALIZAR TAMEN NA AMERICA, CON O BALUARTE 
DO BRASIL, SIGNIFICANDO A REDENZON DO NOSO ESPRITO PARA COLABORAR POR NOS 
MESMOS, CON TODAS AS ESENCIAS NA TURAES DA NOSA RAZA, NO SUPERIOR COMUNIS­
MO DA CULTURA UNIVERSAL, DE QUE FALOU GUYAU» (144). 
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NOTAS 

Tempo de V' Império 

José DA VID ARAÚJO 
(V ila Verde) 

I. As grandes visões do tempo, 

Desde os tempos esquecidos que o homem observou a mudança no vento 
que corre, no rio que desUsa, no crescimento das plantas e dos animais, no 
nascimento e na morte do próprio homem, Se a mudança o fascina e o põe 
admirado, também o atemoriza. Com a mudança também surge a incerteza, 
o mistério e a morte, 

Ao procurar compreender a mudança, o homem arcaico pressente o tempo 
que passa ou o tempo que regressa, O denominado homem pré~histórico, cria­
dor e vivedor de mitos, existe num universo sagrado e «parmenidiano» (1), 
O tempo é regenerado consecutivamente nas festas cíclicas comemorativas de 
eventos sagrados que aconteceram em tempos míticos, tornando presente e 
actual o longínquo passado, Este tempo ontológico recupera-se indefinida­
mente numa repetição infinita, sempre igual a si próprio, não se esgotando, 
nem sofrendo qualquer alteração, 

O tempo cíclico irá influenciar ou estar presente, de diferentes formas, 
na filosofia clássica da Grécia Antiga, em Platão, no cristianismo, no neo­
platonismo, em Sto. Agostinho, em Vico, em Hegel, em Nietzsche, na sauda­
de e no imaginário portugalaico. 

Na época clássica, Anaximandro foi o primeiro que reconheceu a subs­
tância única (areM) e primordial, que não era água, nem ar, e que o designou 
por apeiron, ou uma espécie de infinito (2), Através do processo de separação 
irão surgir mundos infinitos que se sucedem num ciclo eterno. Esta ideia de 
passar por mundos infinitos, num movimento cíclico e eterno, influenciou He­
radito. É já famoso e por demais conhecido o fragmento 91, Diels, que diz: 

(I) CL Mircea Eliade, "o Sagrado e o ProfanQ», Livros do Brasil, Lisboa, p. 81. 
(2) CC Nicola Abbangano, «História da Filosofia», Editorial Presença, Lisboa, Vol. I, pp. 40-44. 
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«Não é possível descer duas vezes no mesmo rio nem tocar duas vezes numa 
substância mortal no mesmo estado; pela velocidade do movimento, tudo se 
dissipa e se recompõe de novo, tudo vem e vai». Se a mudança é inefável, 
em Heraclito, ela é entendida como uma saída do fogo (imagem racional do 
logos) ou um regresso ao fogo. A espontaneidade do devir realiza-se num sen­
tido cíclico do tempo. 

A cosmovisão cíclica do universo e do ser influenciará Platão na sua fi­
losofia política e histórica. No Livro VIII, da República, Sócrates discute com 
Gláucon as quatro espécies de governo -timocracia, oligarquia, democracia 
e tirania- que se substituem umas às outras. Em Crítias (109 b e seguintes) 
Platão, que se inspira nas cinco idades de Hesíodo, transmite uma visão his­
tórica alicerçada em três grandes idades: «1) a idade dos deuses, que coloni­
zaram a terra criando os homens como os pastores criam hoje os seus reba­
nhos; 2) a idade dos herois, que nasceram na Ática, a região da terra coloni­
zada por Efesto e Atena; 3) a idade dos homens que, por largo tempo domi­
nados pelo aguilhão das necessidades, quase esqueceram a tradição heroica» 
(3). Esta divisão histórica será retomada em perspectivas e ontologias históri­
cas diversas, como Joaquim de Flora, Vico, Padre António Vieira, Hegel, Vi­
cente Risco, Fernando Pessoa ... 

As sociedades arcaicas são a-históricas ao viverem num fechado eterno 
retorno. No mundo greco-romano há uma vivência de histórias, não da His­
tória, mais ou menos repetíveis em ciclos. Foi o cristianismo que trouxe con­
sigo a História metafísica e irrepetível em sentido ao Ser Divino. Com o cris­
tianismo a História deixou de ser trágica para ser dramática (4). Ao lado das 
histórias dos homens e da mesmidade dos ciclos históricos, agora há também 
uma teodiceia individual e colectiva, que é irreversível e única. 

Os acontecimentos sagrados do cristão já não se verificam num tempo 
mítico mas numa época histórica determinada. Jesus Cristo, Pilatos, Hero­
des ... são personagens reais. Jerusalém, Belém e outras terras bíblicas são lo­
cais concretos. Enquanto a tradição grega priviligia a cosmovisão cíclica, a 
tradição judaica priviligia a cosmovisão linear (Livro do Génesis e mito ju­
daico do Messias). O cristianismo sintetiza estas duas tradições numa só: se 
a vida humana, enquanto tal, está sujeita a todas as conseqüências da contin­
gência, que são sempre as mesmas pois a carne dos homens é sempre idênti­
ca, o homem como criatura de Deus, está a caminho do Criador numa via de 
sentido único. 

Os pensadores portugalaicos mais representativos da lusitanidade -Re­
nascença Portuguesa, Integralismo Lusitano, Movimento 57 e outros- e da 
galeguidade -Irmandades da Fala, Geração Nós- irão contar com a inspi­
ração da essência do cristianismo. 

O mundo arcaico e antigo suportou as tragédias das histórias humanas, 
onde o homem estava sujeito à vontade dos deuses, dos herois civilizadores 

(3) Idem, p. 211. 
(4) Cf. Ferrater Mora, «Razões da História", RÉS-Editora Ld.·, Porto. 
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e das leis cósmicas. O universo cristão aceitou o drama do «vale de lágrimas» 
da vida terrena, conseqüência do pecado original. É o iluminismo que corta 
a visão fatídica, pessimista e dramática da história humana ao laicizar os mi­
tos bíblicos judaicos, ao aderir incondicionalmente ao linearismo histórico e 
ao potencializar ao máximo a capacidade redentora da razão humana. 

Voltaire, um representante paradigmático do iluminismo francês, atri­
bui à superstição, à ignorância e às paixões a origem dos males, das guerras 
e das injustiças humanas. Na medida em que o homem desocultar a razão 
que detém em si próprio e com a sua ajuda dominar as suas paixões, o ho­
mem irá progredindo em direcção a um mundo melhor e mais iluminado. Mas 
a história não está sujeita a nenhuma lei mas a um processo ocasional, «A 
repetição não é, no entanto a conseqüência duma lei, mas o produto da inter­
venção. (. .. ) Se o princípio do bem triunfa, quer dizer, se a luz, a razão e a 
verdade, conseguem sobrepor-se, momentaneamente, ao terror, à ignorância, 
e às trevas, isso acontece pelo aproveitamento duma conjuntura extremamente 
favorável, por um inesperado e magnífico acaso» (5). Se a mudança histórica 
é arriscada, também poderá ser prometedora. O que é necessário é forçar o 
acaso com as potencialidades de um despotismo esclarecido: a única forma 
dos povos libertarem-se das tragédias e dos dramas histórlcos< 

A partir de Voltaire e dos íluministas há um acreditar na razão liberta­
dora, na possibilidade do progresso histórico e de se atingir uma época hu­
mana esclarecida onde a igualdade seja efectiva e o paraíso terrestre quase 
à mão. Este linearismo historicista irá influenciar decisivamente o positivis­
mo e o cientismo do século XIX, assim como as ideologias modernas -social 
democracia, marxismo, socialismo utópico e anarquismo. 

A perspectiva voltairiana e iluminista da história e do progresso, que tanto 
sucesso fez em muitas regiões europeias, na América e noutras paragens, não 
será absorvida pelos mais genuínos representantes da filosofia tradicional 
portugalaica. 

II. O imaginário do tempo portugalaicoo 

A influência celta parece ser real e ter marcado decisivamente o noroeste 
peninsular. O Professor Rodrigues Lapa, no interior da polémica celtis­
mo/não-celtismo no mundo galaico-português reune factos de várias fontes 
culturais a favor do substrato celta. «Com efeito, a arqueologia e a etnogra­
fia, activamente cultivadas na Galiza, têm demonstrado que houve antiga co­
municação e identidade cultural entre o noroeste da Península e os povos bre­
tões. Um fundo comum de remota civilização patenteia-se na flagrante se­
melhança dos petróglifos, dos castros e seus despojos. Nos próprios produ­
tos da arte cristã, em que se denuncia a sobrevivência de antigos ritos, como 
nas cruzes de pedra, tão frequentes na Galiza, há uma dedade inconfundível, 
que os aproxima estranhamente dos monumentos cOij.géneres da Bretanha, 

(5) Idem, p. 134. 
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como ficou provado pelos trabalhos do grande artista galego Castelão. O subs­
tratum céltico parece, pois, um facto cientificamente provado e não apenas, 
como muitos cuidam, uma fantasia literária» (6). 

O universo temporal para os celtas, tal como para outros povos indo-eu­
ropeus, é cíclico e sujeito a um constante renascimento. «A convicçao de que 
a vida é um eterno recomeço, portanto uma ordera de coisas fixada para a 
eternidade, afasta fatalmente os empreendimentos políticos que assentam na 
fé da possibilidade de melhorar, de reformar, numa palavra, no progresso, 
ou seja, a progressão linear para um fim utópico» (7). 

O homem portugalaico alicerçado no campo, nos montes, nos castros, 
nas paróquias, nas pequenas vilas e cidades de província, e sofrendo uma tam­
bém forte influência da mundovisão celta, irá domesticar o tempo num retor-

. no cíclico. Daí que o tempo galaico-português seja a medida do movimento 
(tempo cronológico) e a medida das condições climatéricas (tempo meteoro­
lógico). A vida das pequenas comunidades e ° substrato celta seleccionaram 
a visão cíclica e única do tempo. Para o portugalaico o tempo recomeça eter­
namente, como eternamente renasce a vida na Primavera, como eternamente 
há chuva e sol em espaços intercalares, como eternamente a vida e a morte 
se revezam. A saudade é o protótipo deste tempo que vai, mas que volta e 
não acaba. 

A alma portugalaica tem horror ao tempo sem regresso, ao maquinis­
mo, ao progressismo, ao cientismo e a toda a visão linear da História. Escri­
tores, poetas, filósofos e artistas de ambas as bandas do Rio Minho traduzi­
ram nas suas obras o celtismo que subjaz ora adormecido ora acordado no 
espírito portugalaico. Os homens da Geração Nós, da Renascença Portugue­
sa, do Integralismo Lusitano e outros (8) foram porta-vozes desta tendência, 
atingindo a transparência perfeita numa passagem do galego Florentino Cue­
vilhas, na sua elegia ao carro de bois. «Mais, eu tenho medo dos motores, 
medo das camionetas, medo da racionalização e da industrialização do cam­
po; medo do espírito novo que, caminhando pelas estradas se foi metendo 
nas aldeias e matando os paisanos e o seu saber tradicional, e os seus costu­
mes e a sua maneira peculiar, e convertendo-se nessas especiais personagens 
que ainda não sabemos se chamar produtores, ou granjeiros, ou um nome 
que ainda não foi descoberto» (9). 

Este paradigma temporal forjou um conservadorismo psicológico e cul­
tural notável entre os luso-galegos, 

Iremos seguidamente analisar, de forma sucinta, como a filosofia do cris­
tianismo/ catolicismo irá abrir os horizontes do homem portugalaico para o 
universalismo. Será à sombra do ideário cristão que a cultura e o estado por­
tuguês se irão consolidar e expandir até ao espaço da lusofonia, 

(6) Rodrigues Lapa, «Lições de Literatura Portuguesa - Bpoca Medievah>. 4.' Bd., Coimbra, 1956, pp. 217-218. 
(7) Olivier Launay, "A Civilização dos Celtas», Amigos do Livro, Editores Ld.', Lisboa. 
(8) Mesmo o seareiro Raúl Proença defendia a rígida cosmovisão do Eterno Retorno. 
(9) Florentino L. Cuevilhas, "Prosas Galegas», Galáxia, Vigo, p. 41. 
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Todo o cristão vive duas vidas: uma para César, outra para Deus. A vi­
da de César -cidade dos homens- é separada da vida de Deus -cidade de 
Deus- e os seus objectivos nunca podem ser confundidos. Em César o ho­
mem está sujeito às privaçoes inerentes à contingência da vida corpórea e ma­
terial, verificando-se uma mesmidade existencial ao longo do tempo. Com César 
o tempo repete-se. Em Deus o homem torna-se peregrino num caminho sem 
retorno, numa teodiceia «progressiva» no sentido da unidade últíma. Com 
Deus o tempo avança. O tempo de César e de Deus são distintos, mas não 
antagónicos. A vida para César terá de moldar-se pela vida para Deus. Há 
uma complementaridade Deste em relação ao primeiro. 

O filósofo medieval que, talvez, melhor tenha tentado sintetizar a cidade 
dos homens e a cidade de Deus numa perspectiva histórica comum, num Evan­
gelhoEterno, foi o abade Joaquim de Flora (1145-1202). Este asceta-filósofo, 
considerado herético depois de ter morrido, foi o grande teórico da doutrina 
das eras. O seu pensamento resume-se à teoria das três idades, inspirada nas 
três pessoas da Trindade. A primeira corresponde à revelação do Pai, em que 
os hebreus se subordinaram à lei mosaica: idade da «scientia», governada pe­
lo trabalho. A segunda é a revelação do Filho, marcada pela encarnação de 
Jesus: idade da «sapientia», governada pelo estudo e pela disciplina. A ter­
ceira seria a Idade do Espírito Santo, onde reinaria uma plena liberdade do 
espírito, concebida como pneuma ou graça: idade de «plenitude intelectus», 
governada pela contemplação (lO). «O primeiro estado viveu do conhecimen­
to; o segundo desenvolve-se no poder da sapiência; o terceiro difundir-se-à 
na plenitude da inteligência. No primeiro reinou a servidão filial; o terceiro 
dará início à liberdade. O primeiro estado decorreu na flagelação; o segundo 
na acção; o terceiro decorrerá na contemplação. O primeiro viveu na atmos­
fera do terror; o segundo no da fé; o terceiro viverá na verdade» (11). 

Entre nós o espiritualismo joaquimita irá ser introduzido pelas ordens 
religiosas de Cluny, Cister e Franciscanos, pela Rainha Santa Isabel e pela 
influência de Arnaldo Vilanova e Raimundo Lulio. Os descobrimentos por­
tugueses foram inspirados pela visão joaquimita, através do seu grande im­
pulsionador, o Infante D. Henrique, Grão Mestre da Ordem de Cristo (12). 
No imaginário popular, na literatura e na filosofia portuguesa, o joaquimis­
mo transparece em avatares sucessivos, nos mais diversos movimentos e per­
sonalidades: Sebastianismo, Saudade, Estado Novo, Padre António Vieira, 
Fernando Pessoa, Teixeira de Pascoaes, Vicente Risco, Agostinho da Silva 
e outros. 

Se o espírito celta entesourou a cultura portugalaica, fazendo-a resistir 
às mudanças, o espiritualismo cristão e joaquimita fez Portugal transbordar 
«por mares nunca dantes navegados», universalizando a cultura e a língua 
portuguesa. 

(fo)cf. Ântónio Quadros, «Portugal, Razão e MistériQ», Livro II, Guimarães Editores-Ld.', Lisboa, 1987, p. 98. 
(Il) Transcrição de Joaquim de Flora feita por Nicola Abbagnano, em «História da Filosofia», V. III, Presenca, 

Lisboa, pp. 145-146. 
(12) Idem, pp. 151-172. 
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IIL Portugal-Galiza na encruzilhada dos tempos. 

A Revolução Francesa muito mais do que uma revolução sócio-política 
é um choque civilizacionaL Duas civilizações, duas cosmovisões ou duas ideias 
de tempo chocam-se irremediavelmente. O tempo cíclico é substituído pelo 
tempo linear e progressivo. A memória e a saudade dos povos peninsulares 
são substituidas pela vontade dos povos orientais e ianques (13). A história 
hegeliana, conseqüência da Revolução Francesa e do AufkJamng, relegaram 
para a marginalidade e o desprezo a cultura portugalaica e lusófona. 

O progressismo histórico das luzes acelerou o industrialismo e o neo-ma­
niqueísmo. A sociedade ocidental dividiu-se entre senhores e escravos, reac­
cionários e revolucionários, direita e esquerda, capitalismo e comunismo, ri­
cos e pobres, brancos e pretos, ou outro qualquer dualismo que queiramos 
encontrar, 

O imaginário portugalaico de tão integrador e superador das diferenças, 
de universalista, miscegenador e imigrante viu-se relegado e desprezado pelos 
fazedores das actuais histórias maniqueias. Afinal, não somos senhores nem 
escravos, nem da direita nem da esquerda, dominamos a intrasigênda mani­
queista e não cremos na dialéctica dos opostos (14). Como exemplo prático, 
peguemos nos marcos da nossa cultura, Camões, Vieira, Eça, Pessoa, Alma­
da, Pascoaes, Rosalia, Castelão, Risco ou Pedraio e vemos a incompleta im­
possiblidade de os colorir nos estreitíssimos parâmetros do neo-maniqueismo. 
O muro de Berlim jamais poderia ser português ou galego. 

O sociólogo norte-americano Alvin Toffler talvez tenha sido quem me­
lhor previu a queda dos muros e a agonia do modernismo da segunda vaga, 
em «O Choque do Futuro» e, mais tarde, em «A Terceira Vaga». Aqui apre­
senta a teoria das grandes vagas de mudança. 

A primeira vaga caracteriza-se pela sedentarização, pelo posse da terra, 
pela agricultura, pela produção artesanal e pelo pequeno comércio, iniciando-se 
no neolítico e perdurando até ao começo da revolução industrial, podendo 
ainda hoje encontrar-se em sociedades arcaicas, A segunda vaga, que nasce 
com o industrialismp do século XVIII, é caracterizada pela grande produção 
em série, pelo maquinismo pesado e poluente, pelo especialismo, pela massi­
ficação dos trabalhadores, consumidores e cidadãos, pela despersonalização 
e pelo deslocamento do trabalho para fora de casa (15). «De uma ponta à 
outra, portanto, nas sociedades industriais capitalistas como socialistas, emergiu 
o mesmo padrâo: grandes companhias ou organizações produtoras e uma imen­
sa máquina governamental» (16). Esta segunda vaga alimentou-se ideologi­
camente do Hnearismo histórico, dos mitos da Revolução Francesa e do in­
ternacionalismo entendido também como homogeneização culturaL É respon­
sável pelo neo-maniqueismo, pela «(guerra fria» e pela política de blocos, Forjou 
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Lisboa. 
Aivin Toffler, «A Terceira Vaga», Livros do Brasil, Lisboa. 
Idem, p. 69. 



ainda as duas ideologias que protagonizaram a vitória na II Guerra Mundial 
-socialismo marxista e capitalismo- vivendo em claro despique na segunda 
parte do século XX até aos fins dos anos oitenta, apesar do mesmo :mbstrac­
to sócio-filosófico de onde partiam (17). A terceira vaga caracteriza-se pelo 
«computador -mas não apenas o computador. É a revolução biológica -ma~ 
não é apenas a revolução biológica. E a alteração das formas de energia. E 
a nova balança geopolítica no mundo. C .. ) É o Iocalismo mais o globalismo. 
( ... ) Num extremo, é a rampa de lançamento espacial-no outro, é a procura 
de identidade individuaL (. .. ) É o impacto combinado de todas estas forças 
convergindo e despedaçando o nosso tradicional modo de vida industriaL Acima 
de tudo, é a aceleração da mudança, em si próprio, que marca o nosso mo­
mento da história» (18). 

O fundamento da tese toffleriana está no declínio da economia indus­
trial, apoiada no músculo, na máquina e na linha de produção, ascendendo 
uma economia muito mais apoiada na informação, no saber e no uso da mente. 
Esta economia de terceira vaga destronou o «proletariado» e possibilitou a 
ascensão do «cognitariado». «O cognitariado possui informação organizada, 
imaginação e outras qualidades culturais essenciais para a produção. (. .. ) Po­
díamos com mais utilidade pensar neste grupo como uma classe social -ou 
mesmo, melhor, como uma classe cultural» (19). Se a vaga industrial atirou 
para fora de casa o trabalho e o trabalhador, esta nova vaga de mudança trás 
o trabalho de regresso a casa. As novas tecnologias e as novas mentalidades 
permitem que as pessoas laborem em casa os mais variados produtos ou diri~ 
jam as suas empresas. 

Com o regresso a casa, com a redução e maleabilidade dos horários de 
trabalho possibilitam também uma série de outros fenómenos sociais adja­
centes. A nostalgia pela vida no campo, onde vemos velhas aldeias a serem 
recuperadas, sendo reabitadas por uma população culta que foge da massifi­
cação das cidades e pelo reaproveitamento dessas estruturas para o turismo 
de habitação, onde Portugal é dos países dianteiros nestes projectos de tercei­
ra vaga. O sentimento de defesa do património humano e natural, onde cres­
ce a onda dos defensores de monumentos, de tradições e costumes, da arqui­
tectura popular, regional e nacional, dos espaços verdes e diversos parques, 
etc. O ressurgimento do tribalismo, do regionalismo e do nacionalismo -ape­
sar do mundo e da informação global em que vivemos- onde as pessoas pro­
curam redescobrir as suas raízes étnicas, culturais e lingüísticas, para trans­
formarem a ancestralidade em movimento político de sucesso. A ressacrali­
zação do existir humano e da natureza, voltando as grandes religiões tradi­
cionais (Catolicismo, Islamismo, Judaísmo e Budismo) a protagonizarem di­
versos fenómenos sociais e falando cada vez mais alto em matéria ético-com­
portamental; havendo ainda um impressionante aumento de seitas religiosas, 
de gurus e de místicos de toda a espécie. 

(17) Sobre a crise da civilização industrial e o advento de uma nova idade há um interessantíssimo ensaio do portu­
guês António Marques Bessa, «Ensaio Sobre o Fim da Nossa Idade», Edições do Templo, Lisboa, 1978. 

(18) Alvin Toffler. «Previsões e Premissas», Edição Livros do Brasil, Lisboa, 1987, pp. 22-23. 
(19) Idem, p. 133. 
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Se em Portugal-Galiza a industrialização foi tardia, se as ideologias li~ 
neares e «progresistas» nunca foram bem recebidas, nem vividas pelo grosso 
da população e se continua a haver uma regeição, ainda que inconsciente, a 
estruturas, de múltiplos sectores, chamadas modernas, talvez signifique que 
os portugalaicos jamais se adaptaram ao tempo rectilíneo de segunda vaga, 
Atendendo que o novo tempo e a nova vaga -post-modema ou anti-modema­
ultrapassa a visão tempo acima referida, novamente Portugal-Galiza po­
derá encetar um novo período, vindo a liderar o protagonismo civilizacional. 

A Segunda Vaga desenvolveu materialmente certas partes da Terra; mas 
nesta altura já nada mais tem para dar, sendo mesmo prejudicial se continuar 
a reger a vida dos homens. O Mundo está hoje encravado em múltiplas e con~ 
tinuadas crises. Nós, Portugueses e Galegos estamos numa posição estratégi­
ca para desanuviarmos e desencravarmos o mundo, assim como para desco­
brirmos e clarificarmos a nova civilização. 

Primeiro, somos um povo humanitário, na melhor acepção da palavra, 
não sendo por acaso que somos conhecidos por um povo de «costumes bran­
dos», Os Descobrimentos lusíadas (e já Fernando Pessoa disse que os únicos 
Descobrimentos são portugueses) sempre foram pautados pela promoção dos 
povos, sendo uma das cláusulas do Infante D, Henrique, Também não come­
temos genocídios, a maneira de outros povos que, por exemplo, nas Améri­
cas destruíram culturas nativas, cortaram a cabeça a velhos e crianças, abri­
ram ventres de mulheres grávidas e balearam índios indefesos. Na tradicional 
tourada portuguesa não há o ritual da morte, nem o sadismo exagerado de 
outras touradas, Também é de salientar que Portugal foi o primeiro país que 
de facto aboliu a pena de morte, estando ainda hoje em pleno vigor na super­
potência. É certo que nunca atingimos o nível de vida económico de outras 
nações da Europa, o que faz inferiorizar muitos portugueses, mas podemos 
ter orgulho, com todo o direito, de termos as mãos limpas, pois os grandes 
crimes contra a humanidade podem ser alemães, ingleses, espanhois, soviéti­
cos, americanos, indonésios, etc., mas não são portugueses. Isto é um trunfo 
a favor de Portugal e, conseqüentemente, a favor da Galiza. 

A outra posição estratégica de Portugal-Galiza está no valor do povo, 
da cultura e do inconsciente colectivo galaico-português. Desde o começo da 
nacionalidade e da reconquista que o nosso povo -constituído pela «arraia 
miuda», pelos trovadores e pelos reis- intuiu que o destino lusíada era um 
destino missionário, Destino continuado com os Descobrimentos com o 
Infante D. Henrique, com D, Sebastião e com o Padre António Vieira. No 
século XX esse destino voltou a manifestar-se, sobretudo entre filósofos e poetas 
iuso-galaicos, como em Fernando Pessoa, Vicente Risco, Castelao, Vicente 
Viqueira, Leonardo Coimbra, Teixeira de Pascoais, Otero Pedraio, Agosti­
nho da Silva e tan.tos outros. Se a Terceira Vaga foi sistematizada recente­
mente nos seus aspectos econ.ómicos, tecnológicos e sociais por Alvin Tof­
fler, ela já estava paten.te há muito no imaginário luso-galaico, na versão joa­
quimita da Idade do Espírito San.to, ou do V Império. 

(20) Cf. António Telmo, «História Secreta de Portuga!», Editorial Vega, Lisboa, 1977. 
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Como podemos concluir sem grande dificuldade, temos apenas que fa­
zer render os talentos que adquirimos. Devemos participar activamente na Pe­
nínsula Ibérica, na Europa, no mundo lusófono e no planeta. Na Península 
temos direito inalienável de continuarmos a ser pátria da liberdade e de lutar 
sabiamente pola emancipação dos povos, das culturas e das nações ibéricas. 
Na Europa não nos podemos limitar a uma comunidade económica de doze 
países, a consumir os excedentes de outras nações, a doar mão-de-obra bara­
ta não preparada, ou a construir um europeísmo chauvinista, massificar ou 
mediterrânico. Temos que nos preparar efícientemente em todos os domini­
mos e fazer com que a Europa seja cada vez mais atlântica, isto é, próspera, 
livre e diferente. No Mundo temos a missão de estabelecer pontes com todos 
os povos e todas as raças, já que a comunidade galaico-lusófona está espa­
lhada por cinco continentes. 

Portugal-Galiza tem um espaço próprio dentro de um outro muito mais 
vasto, o da Língua Portuguesa, que necessita de ser muito bem aproveitado 
por todos nós, como intui Virgílio de Carvalho. 

«o Mundo de Língua Portuguesa é um espaço de Cultura, de Desenvol­
vimento e de Segurança, a espera de homens capazes de encontrarem as ideias 
e os consensos frutificadores, a espera de homens capazes de optar, de mobi­
lizar e de liderar, a espera de homens capazes de tirar partido da cultura (não 
apenas da contemplativa, mas também da científica, tecnológica e empresarial). 

O Mundo da Língua Portuguesa é um Espaço de Esperança e de Futuro 
a espera de um Portugal-Portugal e de um Brasil que é exemplo vivo de gran­
deza possível, mas também das potencialidades e das vulnerabilidades que há 
a gerir» (21). 

O século XXI e o III Milénio estão a porta, sendo uma boa altura para 
Portugal e Galiza repensarem o seu futuro, possivelmente comum face a União 
Europeia e ao Mundo. Neste momento é urgente que Portugueses e Galegos, 
ou Portugalegos no dizer de Guerra da Cal, de todas as actividades humanas 
se juntassem e discutissem, com mais tempo, o futuro, que nos poderá ser 
favorável. É já altura de todas as escolas de Portugal-Galiza, que leccionem 
as disciplinas de Filosofia e Literatura, ensinem autores portugueses e gale­
gos de uma forma indiferenciada. Como diz o filósofo e professor Agostinho 
da Silva, «A literatura portuguesa como a vida portuguesa abrem-se sobre 
o signo do dever de acção e sob o signo da saudade; e esses dois SigIlOS marca­
ram a vida do português para a históría, tanto no que respeita a acção exter­
na de Portugal como a sua vida interna. Tudo o que o Português realizou, 
com todas as imperfeições da raça humana, é de jeito missionário. E tudo 
o que o Português reclamou sempre de todos os governos que sucessivamente 
tomaram conta do pais foi isso mesmo: que lhe dessem o direito de cumprir 
o seu dever de ser católico: isto é, fraternal e universal» (22). 

Chegou o tempo do V Império! 

(2f) Virgílio de Carvalho, «Cumprir Agora Portugal - Uma Proposta Para Uma Grande Estratégia Nacional», Di­
fel, Lisboa, 1987. 

(22) Agostinho da Silva, «Reflexão», Guimarães Editores, Lisboa, p. 44. 
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N ótula lisbonense 

Dois lusistas insólitos 

Ernesto GUERRA DA CAL (tl 

o Sr. Presidente da Xunta de Galicia [sic] deslocou-se mais uma vez a 
Lisboa. O Dr. Fraga Iribarne veio tratar de assuntos de índole governamen­
tal -como seja, novas pontes sobre o Minho, novas estradas de comunica­
ção rápida entre a Galiza e Portugal, além de outras matérias que tinham a 
dizer com os abundantes investimentos galegos neste país [Associação dos Em­
presários Galegos] e em geral as relações económicas bilaterais, cada vez mais 
estreitas. Não deixou de nos causar certa satisfação íntima ver o Presidente 
da Galiza tratar desses negócios internacionais como um Chefe de Estado e 
ser recebido como tal pelas figuras cimeiras da hierarquia oficial lusa. Tam­
bém foi motivo de prazer constatar que o Presidente Fraga, naqueles seus con­
tactos com os meios de comunicação portugueses que tivemos o ensejo de ver 
na TV, sempre usou da sua língua materna, contrariamente ao que costuma 
fazer o 1. o Presidente, o Sr. Fernandez Albor que, mal atravessava 'a raia', 
apossava-se dele o complexo linguístico 'tradicional' e virava mais castelha­
no que D. Isabel a Católica. [Quanto ao 2. o Presidente, Sr. González Laxe, 
seria impiedoso fazer referências aos seus usos linguísticos apenas uma vez 
o ouvimos falar na TV portuguesa, numa entrevista na que se exprimiu num 
'castrapo' requintadíssimo]. 

Mas voltando ao actual Presidente e à sua recente visita a Lisboa, haverá 
que, em justiça, apontar o facto de que nela as suas actividades não ficaram 
reduzidas ao terreno'pragmático das relações económicas. Também no cam­
po das Humanidades o Dr. Fraga Iribarne marcou presença e bem marcada. 
Para começar, assinou um protocolo com a Universidade Nova de Lisboa, 
por virtude do qual, fundar-se-á nesse Centro de Ensino Superior um Progra­
ma de Estudos Galegos -que esperamos não morra no papel [não seria o 
primeiro]. Mas não ficou por aí a acção cultural desenvolvida em Lisboa pelo 
mais alto Magistrado da Galiza; pois, atendendo o convite que lhe foi feito 
pelo 'Círculo Eça de Queiroz', proferiu no auditório daquele clube -perante 
um público onde se viam figuras gradas da intelectualidade lusa-- uma con­
ferência sobre o grande poeta galego, Álvaro Cunqueiro. Estranha escolha 
de tema, se considerarmos que a literatura não é disciplina que se encontre 
representada na rica bibliografia com a que o Escritor atingiu justo renome, 
no campo das ciências político-sociais. Poderia ser essa, ao menos em parte, 
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a explicação de que um tribuno com tão longa experiência no uso público da 
palavra, despachasse a sua prelecção, como quem está com pressa, a uma ve­
locidade tão vertiginosa que amiúde tornava difícil a compreensão o Ora bem, 
até aqui nada relatámos da digressão lisbonense do nosso compatrício que 
permita, sem injustiça, que a ele faça referência o título desta comunicação. 
O primeiro facto a assinalar que merece o epíteto de 'insólito' é o de que ~ 
não sem grande surpresa da nossa parte~ o texto da palestra do Dr. Fraga 
Iribarne ~fosse de autoria própria ou da um ghost writer~ enxameava de 
elementos lexicais portugueses. Vocabulário esse cuja presença em qualquer 
publicação que na Galiza aspirasse ao subsÍsdio legal, provocaria a imediata 
e fulminante negação do apoio oficiaL Mas não foi só isso. O que elevou a 
nossa surpresa a grau superlativo foi comprovar que o orador, em todo o mo­
mento, se exprimiu num galego que ele tentava aproximar tanto quanto lhe 
era possível do português, indo nesse tentam e muito além do que defenderia 
um radical 'reintegracionista'. Porque o Sr. Presidente usou os ditongos na­
sais ão e õe ~embora na sua pronúncia resultassem oralizados~. Ora, se toda 
esta conduta linguística não é lusista, eu não sei que outra coisa possa ser. 

Três dias depois, no 28 de Maio, numa entrevista concedida ao semaná~ 
rio EXPRESSO [N. o 1.226] na que desenhou nos seus traços principais os 
planos galego-portugueses do «Eixo Atlântico», fechou as suas declarações 
com a afirmação de que todos esses projectos tornar-§e~ão realidades vivas 
porque sempre é melhor trabalhar com vizinhos imediatos que faJam basica­
mente a mesma lingua. Quem não conheça, no seu dia a dia, a acirrada -e 
por vezes grotesca e maldosa~ perseguição, profissional, social e até pessoal 
a que são submetidos na Galiza todos aqueles cidadãos que, no uso do seu 
direito, de qualquer maneira propugnem a aproximação linguística galego~ 
~portuguesa, pensaria, à luz do seu comportamento em Lisboa, que o Presi­
dente Fraga Iribarne é um lusista ~alcunha 'pejorativa' com que as autori­
dades linguísticas daXunta designam os partidários dessa aproximação~, Na~ 
da mais longe da realidade. O Dr. Fraga é inimigo figadal declarado dos lu­
sistas na Galizao O que ficou claro é que o ilustre Presidente fala de um lado 
da boca ao Norte do Minho e do outro ao Sul do belo rio: um discurso anti­
lusista, habitual, em Santiago, e outro, pelo menos agora, insólito, em Lis­
boa. Temos confiança de que num dia não longínquo e por todas as razões 
de toda a índole que ele sabe tão bem ou melhor do que nós ~este segundo 
discurso deixe de ser insólito para se tomar em habitual de ambos os lados 
do Minho- e de ambos os lados da boca do Sr. Presidente da Junta da Gali­
za [sic]. 

Tudo isto trouxe-nos à memória outro episódio, do mesmo género, que 
teve como protagonista nada menos que o Generalíssimo Do Francisco Fran­
co Bahamonde, Caudillo de Espana por la Grada de Dias. Seria óbvio lem­
brar até que ponto ferino o Caudilho considerava as culturas periféricas de 
carácter diferenciado como daninhas para «la sagrada unidad de la Patria». 
O que se tinha por corolário que a eliminação draconiana das línguas catalã, 
basca e galega era ineludível para a creação da «Espana Una, Grande y Li­
bre», que gloriosamente haveria de ressurgir das cinzas fumegantes da Cru-
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zada. Que trouxe como consequência a sanguinolenta ceifa realizada na nos­
sa Terra contra todos aqueles que militavam, ou mesmo tivessem manifesta­
do simpatia pela afirmação da língua e dos valores culturais do ethos galaico. 
Vêm logo à mente os nomes de alguns dos mártires vitimados pelo furor uni­
tarista: Alexandre Bóveda, Ángel Casas, os irmãos Gerardo e Dario Álvares 
Limeses -e tantos outros: a lista é longa. 

Torna-se evidente que o Generalíssimo, por educação, por profissão e 
por convicção considerava o galego -independentemente da sua significa­
ção política- como um rude patois, de gente iletrada, principalmente cam­
ponesa, impróprio para uso por pessoa das classes 'educadas'. Língua que 
ele, até aos 15 anos -terna idade com que partiu para a Academia de Infan­
taria, de Toledo- só teria ouvido de lábios dos serviçais do lar materno, ou 
de peixeiras e vendedeiras. Alheio a preocupações intelectuais, com certeza 
ignorava tudo quando se referisse ao 'Rexurdimento' da iliteratura e cultura 
galegas -nessa altura já bastante desenvolvido. Talvez conhecesse, de ouvi­
do, o nome de Rosalia, mas é improvável que a tivesse lido, nem sequer fo­
lheado; pois é sabido que a cultura humanística de Franco, mesmo em caste­
lhano, era rudimentar. 

O assunto histórico que serve de pano de fundo para o interessante -e 
pouco conhecido- incidente que passamos a relatar é o chamado Pacto Ibé­
rico ou Bloco PenÍnsuJar, que de 1939 até ao fim da II Guerra Mundial apro­
ximou os Regimes de Espanha e Portugal num «Tratado de Amizade e não­
-Agressão» que tinha em vista ajudar as duas nações vizinhas a definir e manter 
as suas respectivas neutralidades -que foram para os dois Ditadores, dois 
difíceis equilíbrios de corda bamba. Os contactos diplomáticos relativos a es­
se Tratado culminaram num primeiro encontro dos dois 'homens-fortes', em 
Sevilha, onde Salazar foi recebido por Franco, em 12 ou 13 de Fevereiro de 
1942. Em Dezembro, este, envia o seu novo Ministro dos Negócios Estran­
geiros a Lisboa. E no outono de 1949 ele próprio fez uma visita de grande 
espectáculo a Portugal: entrou no, 'Almirante Cervera', Tejo acima, desem­
barcando no Terreiro do Paço com toda a 'pompa e circunstância' , indo de­
pois a Coimbra para receber da Universidade um Doutourado Honoris Cau­
sa em Ciência Jurídica [??1!], etc., etc., etc. Não são, porém, estes aspectos 
aparatosos destas visitas oficiais o que aqui nos interessam. Interessa-nos, is­
so sim, um pequeno acontecimento linguístico do encontro dos dois Ditado­
res que passou despercebido da grande maioria dos cronistas destas entrevis­
tas e mesmo dos biógrafos, numerosos, destas duas figuras históricas. Mas 
que, curiosamente foi registado -e posto em destaque-, pelos dois biógra­
fos de língua inglesa mais categorizados do Caudilho (1). Ambos autores são 
em geral objectivos -embora ambos manifestem uma certa simpatia pelo bio­
grafiado. Os dois livros apareceram em 1967 e contaram com a colaboração, 
e a aprovação, do Regime -oito anos antes de Franco abandonar este mun­
do, e o Poder. 

(I) Brian Crozier, Franco, Boston-Toronto, Little, Brown & CD., 1967, 390 págs. 
George Hills, Franco. The Man and his Nation, New York, The MacMillan CD., 1967,464 págs. 
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Hills faz a crónica da entrevista de Sevilha, E depois de considerar as 
respectivas razões político-diplomáticas do encontro, e informar-nos de que 
Salazar se tinha deslocado a Sevilha a convite do Generalíssimo e de que Se­
rrano Sufier (que nessa data era ainda Ministro dos Negócios Estrangeiros) 
estava presente -fornece este pormenor: «Franco spoke to Salazar ln Ga­
laico-Portuguese which Serrano could jJl understand. The cufiadísimo com­
plained to his friends that he felt absolute1y 'on my own 9» (2). Estes factos 
são confirmados por Crozier nestes termos: Dispensing with an interpreter, 
Franco talked to Salazar in his native Gallego dialect, which is 50 dose to Por­
tuguese that communÍcation was easier than is usualJy between [beriam of 
different nationality» (3). Ficam claros, sem sombra de dúvida, varios factos 
importantes: 1) que o Generalíssimo, coisa surpreendente, sabia falar galego; 
2) que fez espontaneamente uso do vernáculo nas suas entrevistas com Sala­
zar; 3) que evidentemente pensava que o galego e o português eram pratica­
mente a mesma língua; 4) que considerou que empregando o galego em vez 
do espanhol criava no seu relacionamento com o líder luso um clima de inti­
midade linguística que favorecia os seus objectivos diplomáticos. Além de 
permitir-lhe, como um dividendo adicional, distanciar o seu Ministro de Es­
tado, representante das tendências filo-Nazis na Corte franquista [que viria 
a ser afastado do Gabinete pelo Caudilho antes de findar esse ano de 1942] 
(4). Temos, porém, que supôr que esse inesperado impulso por parte de Fran­
co, de dar estatuto diplomático a uma língua pela que ele devia nutrir pro~ 
fundo despreço dassista, foi com certeza uma manobra da raposia que o ca­
racterizava. Teve consciência de que Salazar apreciaria favorávelmente a dis­
pensa de intérprete e a mudança para o galego como um acto de aproximação 
amiga, como, aparentemente, de facto aconteceu. Ora, seja a que fôr a inter­
pretação que se queira dar à motivação psíquica do acto, ela não destroi os 
factos acima enumerados -que em visão retrospectiva, temos que 
qualificar- com os critérios dos sequazes do Dr, Fraga lribarne na Xunta 
de Galida. -de lusismo. Nesse dia de Fevereiro de 1942, Franco comportou­
-se como um lusist?, 'avant la lettre', mas lusista à mesma. E insólito, como 
foi o Presidente da Xunta há poucos dias em Lisboa. Em relação a ambos 
quadra aqui muito bem o ditado popular do Madrid dos meus anos moços 
-tirado da proverbial «Biblia em verso» do Padre Carulha: «Jesucâsto na­
dó en un pesebre -donde menos se piensa, salta la liebre!». Irreverente, mas 
certíssimo! 

Lisboa, 13 de Junho/94. 

(2) «No encontro, Franco dirigiu-se a Salazar em galaico-português, que Serrano [Suner] mal podia perceber. O 
cuiiadíssimo queixou-se aos seus amigos que se tinha sentido totalmente posto de parte». Op. cit., págs, 355-356. 

(3) «Dispensando um intérprete, Franco dirigiu-se a Salazar no seu nativo dialecto galego, que é tão próximo do 
português que a comunicação foi muito mais fácil do que normalmente é entre ibéricos de diferente nacionalida­
de». Op. cit., pág. 599. Hill, Iinguisticamente mais bem informado do que Crozier, não se refere ao galego como 
dialecto nativo, senão como galaico-português. Anteriormente (págs. 19-20) já tinha informado o leitor de que 
a língua falada na Galiza era uma língua românica, com uma antiga e refinadíssima tradição Iirica, superior 
às do resto da Europa. 

(4) Ambos biógrafos indicam a fonte donde tiraram o incidente em causa [Documents secrets du Ministere des af­
faíres Étrangeres de l'AJemagne, Paris, 1947, 1955, Trad, Eristov], onde se reflectem as conversas havidas entre 
Serrano Suner e o Embaixador do Reich, Eberhard von Stohrer. O Ministro espanhol informava regularmente 
o Embaixador alemão de todas as actividades internacionais do Governo, tanto as públicas como as secretas. 
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Apontamentos para a ordenaçom da correspondência 
entre Manoel-António e Vitoriano Taibo 

José Manuel OUTEIRO GARCIA 

No ano 1979, com motivo do Dia das Letras Galegas estar dedicado a 
Manoel-António, a editorial Galáxia tirava do prelo o terceiro volume das 
suas Obras Completas: a Correspondência (1). Desta maneira publicavam-se 
uns documentos de notável valor para o conhecimento da vida e a personali­
dade do poeta rianjeiro, até o ponto de que se vem considerando este conjun­
to de cartas como a mais importante fonte de dados biográficos sobre Ma­
noel-António (2). 

Apesar disso, tem sido mui pouca a atençom dedicada até hoje às cartas 
que conformam a correspondência de Manoel-António. Isto explica que só 
mui recentemente alguns dos estudiosos da sua obra começassem a denunciar 
as graves deficiências com que foram editadas (3). 

Já o próprio editor das cartas, Domingos Garcia-Sabell, declarava no li­
miar do volume como nalguns casos nom lhe fora possível «ter noticia axei­
tada» sobre os «da tos biográficos, ou de outra caste, que o texto pide», acres­
centando finalmente: «Que algún lector máis afortunado que eu poida com­
pletar o que aquí queda sin ac1aración» (p. 14). 

O doutor Garcia-Sabell agrupou as cartas, segundo o ano de dataçom, 
em treze capítulos diferentes, correspondentes aos anos compreendidos entre 

(I) Manoel-António, III Correspôndencia, ediçom, limiar e notas de Domingo Garcia-Sabell, Editorial Galaxia, 
Vigo, 1979. As 'páginas que cito entre parênteses referem-se a este volume. 

(2) Permanece inédIto ainda o segundo tomo das Obras Completas, que aparecia anunciado nas lapelas dos tomos 
I (poesia) e III (Correspondência) com o título: II Prosas, traduccións e notas. Entre as prosas poderia encontrar-se 
o diário de que fala Manoel-António na carta que enviou à sua mãe o 21 de Outubro de 1929 (Vid. Garcia Sa­
bell, Domingo: «Manoel-António o aparecido» in Manoel-António, I Poesias, Editorial Galaxia, Vigo, 1972, 
pp. 38-39) e, entre as traduções, as de Allan Poe que em carta a Álvaro Zebreiro dize estar fazendo: «Estou 
traducindo d'o inglés algunhas hestorias de Edgard Poe» (. 220). 

(3) Axeitos, Xosé Luís: <dntroducción: Biografía e crítica» in Manoel-António, Poesia Galega Completa, Sotelo 
Blanco Edicións, Barcelona, 1992. 
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1917 e 1929, ambos incluídos, deixando para um capítulo aparte as cartas sem 
data (4). Mas, na realidade, muitas cartas sem datar forom incluídas nalgum 
dos capítulos dedicados a um ano determinado sem que o editor aclare as ra­
zões em que se baseia para assim proceder. 

Finalmente forom tantos os erros que carregou esta ediçom da corres­
pondência de Manoel-António que se toma necessária umha nova ediçom que 
os solucione pondo ordem nas cartas datadas e procurando umha dataçom 
fiável para as cartas sem datar. A essa necessidade respondem os presentes 
apontamentos para a ordenaçom da correspondência entre Manoel-António 
e Vitoriano Taibo, sem dúvida umha das mais interessantes que o livro con­
tém, tanto polos interlocutores quanto polo conteúdo das cartas. 

A primeira das cartas da correspondência entre Manoel-António e Vito­
riano Taibo nom é a que aparece nas páginas 69-70 do livro, dirígida por Vi­
toriano Taibo a Manoel-António e datada em Ponte de Mera o 27 de Abril 
de 1920. Contra o que parece, a primeira carta que se cruzarom Vitoriano 
Taibo e Manoel-António é um ano posterior a essa data. A carta, dirigida 
por ManoeI-António a Taibo, foi escrita o 22 de abril de 1921 e aparece nas 
páginas 96-97. Já desde as primeiras linhas se comprova que é o primeiro con­
tacto entre os dous escritores: 

«Moi distinto seor: Antre os asistentes â derradeira asambreia nazoalista, feita 
n'ista cidade de Vigo, puden conecer a alguns irmáns d'a Crufía; un d'eles foi 
Bernardino Varela do Campo, quen me dixo que vostede non desestimaría o tra­
to conmigo.- Eu apreseime a escrevirlle por ser vostede unha d'as contadas per­
soas que n'a nosa literatura poética érguense por riba d'a vulgaridade ... Dos poucos 
amigos con quen tuve parolas, faladas ou escritas, d'un celme !iterario, ningún 
era galegista â nosa maneira ... 

Queda pois feita a mina auto-presentazón y-agardo o honore da sua respos­
ta ... » (pp. 96-97). 

Aqueloutra suposta primeira carta, aparentemente um ano anterior, é na 
realidade a resposta de Vitoriano Taibo a esta de Manoel-António, como se 
percebe com a leitura do seu texto: 

Distincto sr. e irmao: 

Con verdadeiro pracer dou contesta á sua carta na que vostede dí agardare 
o honore da mina resposta ... 

Só sinto que ás minas cartas lIes tena de faltare o celme literario de que vos­
tede fala ... De onde tirai-o celme que choia a eficacia que vostede deseja?» (p. 69). 

Portanto, nom pode ser o 27 de Abril de 1920 a data desta carta, mas 
sim o 27 de Abril de 1921, com o que seria seis dias posterior à primeira de 
Manoel-António, à qual responde. 

Na resposta de Manoel-António figura a data <d/-Maio 1921» (p. 101). 
Entendemos, porém, que a data é «11-Maio-1921», obedecendo quiçá a 

(4) Contudo, ficou sem integrar no livro a carta que Manoel-António dirigiu à sua mãe poucos meses antes de mo­
rrer, quando se encontrava em Cádis à espera de retornar a Rianjo, e que fora anteriormente publicada pojo 
mesmo editor na introduçom à obra poética de ManoeI-António (cfr. nota, supra). 
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umha escrita deturpada a leitura errada do editor. Porque, de ser a data o 
1 de Maio, a resposta distaria apenas quatro dias da carta que a motiva, com 
o qual ficaria injustificado o comentário com que ManoeI-António começa: 

«Meu excelente irmán: Xa teno a sua resposta en meu poder dende fai a1gúns días» 
(p. 99). 

Ao nosso entender, este comentário obedece a umha certa demora na res­
posta, que seria nom quatro, mas catorze dias posterior à carta que contes­
ta (5). É esta, ademais, a carta na qual Manoel-António começa a polémica 
que ambos autores mantiverom sobre a ortografia do galego. 

As três cartas seguintes liom oferecem problemas quanto à sua ordena­
çom, por estarem datadas duas delas (a primeira é de Taibo, do 15 de Maio 
de 1921 e a segunda de ManoeI-António, do dia 20 do mesmo mês) e por ser 
a terceira a contestaçom de Taibo à anterior carta de Manoel-António: 

<c. .Outra opinión tua: ti ês un vello sin anos, un rapacifio formal. Figúrate tí un 
rapacifio formal que ôs dazasete anos (inda ardia a Gran Guerra) fuxe d'a casa 
pra sentar praza de Vountario n'a Lexión Estranxeira d'o Exército Francés. Ade­
mais d-outras formalidás ... 

A ortografia do g e do j é a nosa? De quel1 é logo a do x?oo.». 

(Carta de Manoel-António de 20 de Maio de 1921, pp. 115-116) 

«Querido irmao: parece-che-me [sic} un vello sin anos pola seriedade e aplomo 
con que das os teus consellos, que tefien un gosto d'homadía que non acai a to­
doi-os mozos e a que tí che ven moito ben. Emporiso unha cousa é a homadía 
e outra a formalidade parva. Eu tampouco fun formal ( ... ) Non intentei ire a 
guerra; pero fun ao carce por asovallar, asuviar e aldrajar ao percebe de Besada 
cando vivía e por ire a un mitin agrario a víspora da revolución d'Agosto ( ... ) 
Quedamos pois en que nou és formal ( ... ) 

A ortografía do g e do j é nos a nos sonidos xa ... ; e a de ja ... ge, gi é nosa 
como a da x. Por i55 eu uso as tres letras ( ... ) 

Que libros de versos me recomendas? Tefio gana de ler algo do dia C .. ) Eu 
quixera facer algo novo, ser dos novos en todo, sere dos que tu dis ( ... )>> 

(Carta de Vitoriano Talho sem datar, pp. 116-118). 

Caberia datar esta carta entre os último dias de Maio de 1921, pois, por 
começar fazendo um comentário sobre a impresom produzida pola leitura da 
carta à que responde (<<parece-che-me Ull vello sin anos ... ») e por nom fazer 
referência algumha a urnha possível demora na resposta parece ter sido escri­
ta num momento próximo à recepçom da carta de M'anoel-António que leva 
data de 20 de Maio. 

Esta carta de Taibo que, como acabamos de ver, pudo ter sido escrita 
nos últimos dias de Maio de 1921, foi respondida por Manoel-António em 
carta também sem datar cujos últimos párrafos aparecem no mesmo capítulo 

(5) De aceitar-se o 1 de Maio como data desta carla teríamos também o problema de fi contestaçom de Taibo ler 
um atraso de dez dias que nom se reflecte no texto da carta, que mesmo dá a entender -sobretudo no início­
que se trata dumha resposta quase imediata. Vid. pp. 113-115. 
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de 1921 (pp. 138-139) e cujo início foi inserido no final do capitulo dedicado 
às cartas de 1922 (pp. 205-206) no que constitui um dos mais graves erros de 
ediçom de todo o epistolário (6). 

Umha confrontaçom entre o texto da carta de Taibo e os dous textos que 
conformam a resposta de Manoe1-António põe em evidência o que acabamos 
de dizer: 

CARTA DE VITORIANO TAIBO 

(Maio 1921?, sem datar, pp. 116-118) 

«Eu quixera facer algo novo, ser dos novos 
en todo, sere dos que tu dis ... » 

«Que libros de versos me recomendas?» 

«A ortografía do g e do j é nosa nos sonidos 
xa ... ; e a de ja ... ge, gi é nosa como a da x. 
Por iso eu uso as tres letras ... » 

«Polo tanto non debo pertecere [sk] á «Con­
gregación dos Novos Poetas», a nou sere que 
vos outros me queirades a vosa veira para me 
prestare o calore do voso anovameuto» 

« ... Emporiso eu agardo a eficacia dos teus 
pensamentos, e si marras na teoria, que­
do-me ca eficada dos ;teus versos, que as teo­
rias en teorias ficarían si os feitos practicos 
non vifieran a reemplaza-la5 ... » 

« ... Varela do Campo preguntame por tí. 
Queres que lIe diga algo? Supofío que trata­
rás a Cabanillas. E ii Gonzalo L Abente, 
cofiecel-o? É un gran rapaz» 

CARTA DE MANOEL-ANTÓNm 

(Junho 1921?, sem datar, pp. 138-139 e pp. 
205-206) 

«Pra [fazer] (7) versos novos, compre mais 
conecer o vello [que o] (7) novo ... » (p. 205) 

«Libros de versos novos que eu poida che re­
comendare? Se non conezo nada!» (p. 206) 

«o d'a ortografia non me convence moito; 
non embargantes, eu coido que terei que 
usai-a porque se vai estendendo e pode re­
sultar en (8) desprestixio d'a fala o disenti­
mento» (9). (P. 206 e p. 138) 

«Que non poderías pertecer [sic] ii Yrman­
dade d'os Poetas Novos? Qué novedade coi­
das que pode sere a d'isa Yrmandade?..» (p. 
138) 

«Non volvas a falar d'a eficacia d'os meus 
(ar)gumentos, porque si os tomas en serio, 
vou ter que deixar de escrevirche» (p.139) 

«[Var] (lO) ela d'o Campo, escreveume a Vi­
go; pen[ 50 1 (l1) Ue contestar hoxe ou maMn. 
A Caba(ni)lIas atopabao moito por Vigo: é 
simpático e bó, coma poucos. A López 
Abent(e) conecíno cando a Asambreia; tamén 
me agradou moito» (p,. 139) 

Quanto às oito cartas de 1992 pertencentes à correspondência entre 
Manoel-António e Vitoriano Talbo é preciso salientar o problema que sus-

(6) Nom é esta a única carta editada desse jeito. Assim, na mesma página 206 aparece o primeiro trecho dumha 
carta de Manoel-António li Álvaro Zebreiro cuja continuaçom se encontra no capítulo de 1925 (p. 245). Outro 
caso nom menos grave é o da carta de Manoel-António a CasteJao da página 192 que tem a sua continuaçom 
nas páginas 226-227. 

(7) Substituo as reticências do editor. Cfr. p. 205. 
(8) Neste ponto o editor da Correspondência advirte em nota a pé de página: «Aqui remata a carta, na que ende-

máis hai falias polo rillar dos ralos». (Vid. p. 206, sob nota n. o 28). 
(9) Assim começa o «anaco incom{Jleto» das pp. 138-139 que completa li última frase do trecho das pp. 205-206. 
(10) Substituo as reticências do edItor. Cfr. p. 139. 
(II) Substituo os espaços brancos do editor. Cfr. p. 139. 
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cita a dataçom de duas delas. Trata-se das cartas das páginas 176 e 177. A 
primeira, de Manoel-António a Taibo, leva umha data entre parênteses 
«(7- VIl-1922)>>. A segunda, resposta de Taibo à anterior, leva data de 9 de 
Julho de 1922 no carimbo da oficina de Correios, segundo informa, entre pa­
rênteses também, o editor, com o que a carta teria sido escrita o dia anterior. 
A questom seria como pudo Taibo, desde Santiago, responder o 8 de Julho 
umha carta que Manoel-António escrevera em Rianjo o dia anterior. 

A data de 7 de Julho de 1922 para a primeira destas cartas, aparente­
mente proposta polo editor, pois aparece entre parênteses, nom é a mais ade­
quada ao caso e, de nom ser esa a data que figure no carimbo da oficina pos­
tal, é totalmente inválida. Contudo, a data desta carta tem que estar entre 
os dias 28 de Junho (data em que vê a luz o manifesto Mais Alá!) (12) e 6 
de Julho de 1922. Nós cremos que o 1 de Julho é a data possivelmente mais 
conveniente porque esse dia enviou Manoel-António três cartas, duas das quais 
-as dirigidas a Risco e Casielao (pp. 174 e 175-176)- começam com frase 
similar à que inicia esta carta, em referência ao manifesto Mais Alá!: «Onte 
certifiquei un feixe de exemprares d'a fo11a de que che tifia falado» (p. 176) 
com o que é provável que o 30 de Junho tivesse certificado ManoeI-António 
os exemplares enviados a Risco, Castelao e Taibo e seja portanto do dia 1 
de Julho a carta dirigida a este último, como as outras duas. 

As demais cartas aparecem correctamente ordenadas, ao nom apresen­
tarem problemas a esse respeito, por aparecer em quase todas elas bem a data 
expressa, bem a referência da data do carimbo da oficina postal, sendo a isto 
únicas excepções as cartas de Taibo e Manoel-António das páginas 185 e 186, 
continuaçom ambas das cartas dos primeiros dias de Julho do mesmo 1922 
(Cfr. pp. 176-178) e a última carta das pertencentes a esta correspondência, 
de Manoel-António a Taibo, que aparece entre as de 1926, ano ao que prova­
velmente pertença, pois que nela dize Manoel-António estar próximo a ini­
ciar as suas «andadas marítimas» que, de facto, começarom naquele ano. 

Temos visto, enfim, como, num total de vinte cartas que formam a co­
rrespondência entre Vitoriano Taibo e ManoeI-António, se encontram, quando 
menos, umha carta mal datada (embora a data figure expressa e nom como 
assignada polo editor), umha carta editada em duas partes integradas em ca­
pítulos diferentes como se se tratasse mesmo de cartas distintas, duas cartas 
com datas expressas (umha delas entre parênteses, designando, quiçá, ser da­
ta proposta polo editor), mas ambas datas, em todo o caso, muito discutíveis 
e, finalmente, várias cartas sem data mas de relativamente fácil dataçom 
aproximada. 

Resta apenas sinalar que este tipo de erros nom se encontram só nesta 
parte da Correspondência de ManoeI-António, mas é ao longo de todo o li­
vro que se encontram. Por isso, consideramos realmente necessária umha no­
va ediçom do epistolário do poeta rianjeiro que solucione todos os erros que 
figuram nesta, tanto os de dataçom e ordenaçom (como os que acabamos de 
ver) quanto os referidos ao próprio texto das cartas, 

(12) Vid. pp. 171-172, em carta de Manoel-António li Álvaro Zebreiro. 
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ANTOLOGIA 

Noites de Compostela 

Noite só. 
Eternamente só na pedra. 

Noite só. 
Noite de luz amarelenta. 

Noite de eterno cáminhar. 

Noite guiada 
polo reflexo da tristeza. 

Noite só. 
Eternamente só na pedra. 

Noite caminhada na luz. 
Na luz. 

Na luz que morre. 

Noite caminhada na luz. 

Nom hai fim 
na sua estela. 

Na luz. 
Na luz que morre. 

Nom hai fim 
na sua terra. 

Noite virgem. 
Virgem de instantes 

e de gente. 

Manuel MEIOIDE 
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Noite acarinhada. 
Noite, amiga pura 

baixo a lua de farol! 

Noite de vida, 
branca como a água. 

Virgem de instantes 
e de gente 

Noite virgem, 
noite querida. 

Noite ausente. 
Noite dum azul 

de rosa. 
Dum cheirume 

que foge. 

Noite que se perde 
no brilho dos faróis. 

Noite dum azul 
de rosa. 

Dun lento viver 
na morte. 

Noite doce. 
Noite ausente. 

A noite mais fermosa. 
É a noite mais fermosa. 

Baixo um céu sempre violeta. 

Umha noite chea de luz. 
A noite mais fermosa. 

Amada sempre pola melodia da música. 

É a noite mais fermosa. 
Umha noite chea de luz. 

Amada sempre pola melodia da música. 

Lua, lua em espiral 
e em toda parte dormida! 

Caminhando pola luz, 
luz, luz, em toda pedra vivida! 



Sombra, sombra 
que olha esperta, 

sombra, sombra, sombra 
inflamada de dia! 

Noite imensa. 

Lua, lua em espiral 
e em toda parte dormida! 

Caminhando pola luz, 
luz, luz, em toda pedra vivida! 

Noite espida. 
Quadro de luz. 
Noite espida. 

Nada se debuxa. 
Quadro de luz. 
Noite espida. 

Noite eterna. 
Sonho eterno. 

Alma eterna. 
Vida eterna sem fim. 

Na noite eterna. 
No sonho eternos sem fim. 

o O O 

Mortes de Compostela 

Morte preciosa 
nacida da pedra. 

Trepada por milhons de almas, 
arrassada polo vento imóvel. 

Tristeza, que me choras 
cara o rio das igrejas. 

Trepada por milhons de esperanças, 
destruída na imensidade do recordo. 
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Ergue-te já, 
mostra-me a tua cara esquelética!, 

essa enorme beleza do eterno. 

Luz na água dos faróis. 
Mínima esperança de rematar a rua. 

Sulagado nas pedras das colunas. 
Umha estátua mais. 

Cesa a brisa salvadora. 
Nom navego. 

Volta o céu a deitar-se 
na sombra da noite. 
Já podo caminhar, 

Luz na água dos faróis. 
A terra nom se divisa. 

Estás morta, mais vives. 
Alimentas-te da dura penumbra. 

Que ar cheo de intocável amor 
me enche os olhos! Nom te podo ver, 

Agachas-te no profundo bosque do silêncio. 
Estás morta, mais vives. 

Falas-me na ausência infinita. 
Nom te podo ver. 

Que sonhos de felicidade húmida 
descansam nas tuas sombras destruídas! 

Estás morta, mais vives. 

Sei que hai um rio na tua terra. 



Irmãos 

José Henrique P. RODRÍGUEZ 
(Lugo) 

Dum trem de longo percurso que provinha dum lonjano país chamdo Ti­
rânia, um trem velho e cheio de ferrugem até onde atingiam os elementos me­
tálicos que o conformavam, por entre os muitos e abatidos passageiros que 
em breves momentos acogularom os cais arrastando pesadas malas e faces 
cheias de lágrimas em desditada procissão de infelizes que o destino vem de 
bater, por entre as modernas e limpas estruturas da estação, pois achamo-nos 
numa cidade próspera e feliz que tem por nome Gânnia -nome que lhe fora 
posto em honor de Gonnão, seu mitológico fundador, vencedor das escuras 
Guerras dos Clãs que se celebraram na Idade Média por todo o poente do 
continente- e que, bom é sabê-lo, comparte o seu topónimo com o do pró­
prio país de que é capital, como tantas vezes sucede ao longo das geografias; 
pois por entre as estructuras da estação de Gônnia, dizíamos, dentre os desdi­
tados passageiros daquele trem fantasma, viu-se surgir a figura dum homem 
com face de imensa preocupação e carência de sono, brancos cabelos, fundas 
enrugas e rija prestança, a avançar nervoso para o exterior com uma malinha 
preta na mão e intenção de colher na rua um táxi que, sabemo-lo nós, o havia 
levar ao que em língua gonniata se diz algo assim como Mitpaffill e que na . 
nossa língua galega recebe por nome Pavilhão Central, onde, também o pu­
demos saber, se estava a celebrar um combate de boxe entre dous pugilistas 
tironeses, en representação fictícia, cada um deles, de cada uma das duas fac­
ções irreconciliáveis, Brancos e Vermelhos, cujo confronto estava a assolar 
o país de Tirânia, lugar de procedência do trem de refugiados, motivo polo 
qual no meio do trajecto até ao Pavilhão, ante a visão dos modernos prédios, 
jardins e passeios que ornavam as belas e soleadas ruas e praças da capital 
de Gônnia, o cavalheiro tironês que protagoniza este relato formulará ao con­
dutor do táxi um comentário em fazendo referência à semelhança dos dous 
países antes de que a guerra começasse a devastar a sua coitada pátria natal, 
referência essa que recebeu por resposta que eles, acá em Gônnia, nunha ha­
viam chegar a ter uma guerra como a de Tirônia, nem a cometer as terríveis 
e pavorosas crueldades que podiam ver pola televisão todas as noites à hora 
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da ceia, que já até semelhava que se iam acostumando a admirar tanto mas­
sacre e tanta barbaria, e ainda num povo, como o tironês, que era considera­
do, pola semelhança cultural e linguística, um povo irmão, palavra que fo­
rom ditas perante o olhar entre céptico e lacónico de Algur Nebêitia, nome 
do nosso velho tironês, que então preferiu calar e não contrariar as insensa­
tas afirmações do condutor do táxi, pois que ele bem sabia que também nin­
guém creria, na Tirônia de hai alguns anos, que a situação fosse chegar aos 
extremos a que agora chegara, com assassínios e matanças indiscriminadas 
que ele traía bem fixadas na memória e nas que não vai poder deixar de pen­
sar até que a visão do Pavilhão Central, cenário da luita pugilística antes alu­
dida, o esperte do seu pesadelo de recordações e desça apressadamente avan­
çando para o interior do recinto, onde, dirigindo-se ao empregado da bilhe­
teira, que está a contemplar também o combate num pequeno aparelho de 
televisão, lhe diga que detenha o confronto, que essa luita não pode conti­
nuar, que há que achar maneira de pará-la, que lho pede pola sua alminha, 
que lhe roga que se ele não tem autoridade avondo o ponha em contacto com 
quem a tiver, que aqueles dous homens que ali pelejam não se deterão até 
que um dos dous morra, que assim se fão agora as cousas em Tirônia e não 
valerão de nada os intentos dos árbitros por separá-los; que ele, Algur Nebêi­
tia, tinha sido no seu país um home rico, um fâzendeiro, e está disposto a 
cobrir todas as apostas e para isso oferecer todo quanto tem, que o leva ali, 
naquela pequena mala preta que abre perante os seus olhos cheia de desvalo­
rizados bilhetes tironeses ... porque esses dous homens que luitam a morte, 
dixo: «São irmãos. São meus dos filhos, todo o que eu tenho». 
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Letras para cantigas 

Polo 1975 saiu, evidentemente editado no exterior e introduzido com clan­
destinidade na Galiza, um folhetinho de 20 páginas em oitavo intitulado Be­
rro. Letras pra cantigas e assinado por um tal Andrés Terra. Sob pretexto 
de homenagear Castelao no seu 25. o aniversário, inclue-se nel até umha dú­
zia de poems (digamos) combativos e datados entre 1968 e 1975, dos quais 
seleccionamos (prévia adaptaçom ortográfica) estas três amostras ao jeito 
popular. 

«Espafio}ito que vienes ... » 
ANTONIO MACHADO. 

Ai, galeguinho que chegas 
ao mundo, guarde-te Dias! 
Umha das vinte Galizas 
há gear o teu coraçom. 

A Galiza que nom quer 
ver a sua entranha altiva 
e mais cuida-se cativa 
pra todo o que cumpre ser. 

Aquela que tem por lei 
receber de longe a prata: 
reino de folha-de-lata 
rendendo trabuco ao rei. 

Aqueloutra que recea 
toda lavoura em comum 
matinando que nengum 
proveito tirará dela. 

A Galiza que se esquece 
da sua fala de mel 
trocando-a por um fel 
que o seu povo nom meresce. 

Ai, galeguinho que chegas 
ao mundo, guarde-te Dios! 
Umha das vinte Galizas 
há gear o teu coraçom. 

Extremadura, 1971 
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Décimas para duas terras irmás 

A rentes da Nossa Terra 
hai umha terra que é livre: 
quijera quem isto escribe 
ver o rumoroso Minho 
trocado no ingel caminho 
da liberdade galega: 
esse bem que hoje nos nega 
umha podre tirania 
que há cair qualquera dia 
diante a alvorada que chega. 

Diante a alvorada que chega 
co lume que purifica 
os homes e os invita 
a ser fortes e constantes 
e da justiça arelantes 
que há vir a nom tardar muito: 
o meu coraçom escuito 
num rítmico latejar 
com inquietude aguardar 
a luz por que um povo luita. 

A luz por que um povo luita 
há vir do Além-Minho acô 
pra lhe devolver ao avô 
a ledice, ao moço a esprança 
de viver sem se ir à França, 
à mulher o acougo de 
saber que fica ao seu pé 
o filho, o irmao, o home, 
que é galego o pam que come 
com galega e digna fé. 



ENVIO E VOTO 

Com galega e digna fé 
saúdo-te, Portugal: 
livre te vejas de mal 
e alvisques claro o horizonte, 
mentres esqueces um onte 
de injustiça e arrepio: 
venha a ser o mútuo rio 
a engaioleira corrente 
na que agrome cada abrente 
o nosso livre albedrio. 

Galiza, 1974 
o O O 

Quando estava mais que canso 
velho Jam Povo Galego 
de tanta minha-terrinha­
gaitinha-bombo-moinheira ... 
um galego empoleirado 
chegou d'alô, da Meseta, 
-destes que chamam Galiza 
ao caldo, ao lacom com grelos, 
à queimada e à lagosta, 
ao polbo e mais aos percebes, 
ao chalé (que com ser tal 
está sem estar na terra) 
com motora incorporada 
no portinho d'ali perto-
e pola boca ceivou 
um discurso deste jeito: 
Coyunturacompromiso­
concomitanciaincidencia­
extratipoplusvalía­
inflaciónbumychequeo­
aperturasociación­
subdesarrolloreserva­
potencialinfraestructura­
erradicaciónbaremo'­
autopistasiderúrgica­
celulosaiberpuerto ... 
E levando a mao à pucha 
cum riso inda que el mais velho 
rosmou meu Tio Jam Povo: 
Já te entendo ... já te entendo! 

Galiza, 1975 
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CUMENTAÇO 
E INFORMAÇOM 

RELATÓRIO ELABORADO POlO SR. KILUlEA 
SOBRE AS INORIAS CULTURAIS E UNGüíSTICAS 

DA COMUNIDADE EUROPEIA 

Com o objectivo de avaliar os resultados da aplicaçom da resoluçom do Sr. Kuiper aos 
seis anos da sua aprovaçom palo Parlamento Europeu e actuando como ponente do relató­
rio o Sr. Killilea, o 28 de Janeiro de 1994 foi apresentado um "Documento de sessom sobre 
as Minorias culturais e lingüíslicas da Comunidade Europeia». 

Dito Relatório busca formular propostas nos ámbitos da educaçom, relaçons com Go­
vernos e autoridades judiciais, meios de coml,lnicaçom, actividades culturais e cooperaçom 
transfronteiriça. Outro propósito do relatório é salientar a importánci81. política que deveria 
conceder-se às línguas e culturas das comunidades que usam umha língua minorizada ou 
menos difundida. 

Em páginas 40 e 41 recolhe-se o caso GALEGO e entre as suas asseveraçons diz tex­
tualmente 

De acordo com o recenseamento de 1991,91% dos 2.753.000 habitantes da 
Comunidade Autónoma da Galiza (províncias da Corunha, Lugo, Orense e Pontevedra) 
compreendem o galego, sendo o mesmo .falado por 84% dos habitantes. Contudo, o 
mesmo recenseamento indicava que apenas 48% utilizam normalmente a língua galega 
(fonte: Instituto da Lingua Galega). O galego é igualmente falado ,nas regiões 
fronteiriças das Astúrias/Galiza e de Castela-Leão/Galiza, não se dispondo, no 
entanto, de estatísticas sobre o número de falantes nessas áreas. O Estatuto 
de Autonomia da Galiza (1982) especifica que 'o galego e o castelhano são 
conjuntamente línguas oficiais. Em 1983, foi promulgada pelo Parlamento galego 
uma Lei de Normalização Linguística para incentivar e expandir o conhecimento 
e utilização do galego em todos os domínios da sociedade. Foi criada uma 
Direcção-Geral de política Linguística no sentido de pôr em prática os 
objectivos estabelecidos na Lei. Importa realçar que algumas facções do 
movimento linguístico desejam uma união linguística com Portugal e uma norma 
eSCrita (português), enquanto outros grupos (incluindo o poder politico) desejam 
normalizar a língua tal como é actualmente falada na Galiza, tornando-a norma 
oficial. 
Serviços pÚblicos: Dado o galego ser a língua oficial da Galiza, qs cidadãos têm 
a possibilidade de utilizar esta lingua nos seus contactos com a administração. 

" - 40 L PE 201. 963/def. 

Como podem observar os nossos leitores, infelizmente como é norma no país vizinho, 
embora escrevam correctamente os nomes da Corunha e Lugo, utilizam o topónimo espa­
nhol para se referirem às nossas duas províncias meridionais. 

Nom podemos silenciar, contodo, que o conflito lingüístico presente na Galiza sobre 
a normalizaçom do «corpus», ainda que seja conhecido muito superficialmente, mereceu 
a atençom do relatório elaborado polo Sr. Killilea. 
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A PRESIDENTA DA AGAL DIRIGE-SE AO PRESIDENTE 
DA JUNTA DE GALIZA 

Após vários meses de silêncio sem receber resposta dos Conselheiros de Educaçom 
e de Cultura a respeito da solicitude de subsídios por parte da Associaçom Galega da Lín­
gua, para a organizaçom e celebraçom do IV Congresso, o passado dia 7 de Março a Presi­
denta da AGAL enviou a carta que reproduzimos fac-similar ao Presidente da Junta. A carta 
ia acompanhada das informaçons aparecidos num diário sobre a tam «singular» 'paz lin­
güística'. 

Na sua resposta o Presidente da Junta evade ou ignora os pontos da carta e responde 
com evasivas, dando provas de um imenso desconhecimento do que se contempla no Es­
tatuto de Autonomia sobre o relacionamento entre a Galiza e Portugal. Mas muito máis gra­
ve é que o Presidente da Junta ignore o que som os direitos dos cidadaos da Galiza. 

Deixamos que os nossos leitores tirem as conclusons. 

Domingo, 20 de febrero de 1994 
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REVISTA AQÁIJA (ISSN 1130·3557) 

~~SSOCIAÇO" 
A GALEGA 

L DA lINGUA 
,j~1.~ __ 

fWI,~ Aparllldo 560 
15080· A CORUNIIA 

~AplIrtado453 

320BO·OURENSE 

Clr G·lS055471 
rwJ1ltnçjl,; Apar'lado 453 

32GBO.OURENS E 7 Março 1994 

~\.II.!l.l.;. Ap;If,~do2811 

157BO·S.COfA.'t'".f.TElA 

Exmo. Sr. D. Manuel Fragz Iribarne 

Presidente da Junta de Galiza 

SANTIAGO DE COMPOSTELA (GALIZA).-

Exmo. Sr., 

O passado dia 3 de Dezembro de 1993 tenho-me dirigido ao 

Pr~Ridente da Junta de Galiza, ao Conselheiro de Educaçorn e 

ao Conselheiro de Cultura, e nom tendo recebido resposta até 

o 1~a de hoje, devo considerar esse silêncio como umha prova 

de pouca educal'iorn e de falta de respeito. 

Considero que o sil~ncio que Va. Exa. aplica as nossas legíti­

mas demandas nom vai s~r capaz de esmagar nem debilitar a nos­

sa ~ausa. Como Va. Exa. sabe palas suas viagens que realiza 

a parses do mundo portugu€'s, a única via de sobreviv,ª,ncia para 

o galego € reintegrar-se h~ portu~u~s , sem que isi~ impli­

que que o galego deixe de ser galego, pois que do ponto de 

vista linguístico -- e assim foi proclamado num trabalho do 

Professor E. Coseriu -- nom é que o galego seja portugu~s, é 

.2........r0rtugues o que é galego. Outra filosofia conduziria inevita­

velmente ~ sua assimilaçom ou dissoluçom no espanhol. 

Nem todos os miles de milhons que o seu Governo vai dedicar 

~ impor por Decreto umh~s aberrantes Normas -- como tem 

quajificado o estudioso Ernesto Guerra da Cal -- s~rám capazes 

de esmagar a dignidade do povo galego nem ser~m capazes de con­

seguir UMHA PAZ LINGÜÍSTICA, a nom ser que se utilize a via 

pol!tica dm diálogo e de entendimento entre todos os colectivos 

e instituiçons que estudam o idioma. Esse miles de milhons 

~ nom vencerám e muito menos convencerám. Repito,.só pola via 

do diálogo e da conc6rdia 

nosso idioma. 

10grariÍ umha normalizaçom do 
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Considero, Exmo. Sr. Presidente da Junta de Galiza, que os 

cidados galegos que formamos parte desta Associaçom Cultural, 

sem finalidade lucrativa, merecemos o m~ximo reftpeito do Pre­

sidente do Governo e dos seus Conselheiros. Somos cidadaos 

que pagamos os nossos tributos e tenha sempre presente que 

com este dinheiro ~ como se paga por parte do Governo do 

Est~do, por exemplo, ~ "Real Academia Galega", o "Instituto 

da Ltngua Galega" e o recentemente criado "Instituto Ramón 

Pifieiro". etc. , etc. Nom , de justiça ser reiteradamente 

discriminados, simplesmente, por razons de l{ngua. 

Pode ser que na minha vida nom consiga ver o triunto final 

do reintegracionismo. mas tenho a certeza de que o povo ga­

lego saberá dar cumprida resposta à~ agreasons que se est&m 

a çometer com o seu sinal de identidade mais sa~rado. 

Como sempre, receba Exmo, Sr. Presidente a minha considera~om 

e estima, 

1\ss. Professora Dolltora Maria do Carmo Henríquez 

(Presidenta da Assooia~om Galega da Língua) 

Apartado 453 
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XUNTA DE GALlCIA 

o PRESIDENTE 

Profesora Dra. Mª do Carmo Henríquez 

Presidenta da Associaçom Galega da Lingua 

OURENSE 

Santiago, 13 de abril de 1994 

Sra. Presiden ta da Associaçom Galega da Lingua: 

Recibiuse nesta presidencia a súa carta con data 

7 de marzo (rexistro de saída do 18 e de entrada no 

rex.istro da Xunta do dia 28-1II-94) na que se fal un 

alegato en contra da normativa da lingua galega e 

favor de "a única via de sobrevivéncia para o galego é 

reintegrar se no português". 

Moitas veces, desde a Xun"ta de Galíeia, témosnos 

manifestado sobre este tema: Defendemos as "Normas 

Ortográficas e Morfolóxicas do idioma Galego II , 

elaboradas conxuntamente pola Real Academia Galega e 

mais palo Instituto da Lingua Galega (Decreto 173/82, 

do 17 de novembro, sobre a normativízación da Língua 

Galega) e "Nas cuestións relativas á normativa, 

actualización e uso correcto da lingua galega, 

estimarase como cri terio de autoridade ó establecido 

pala Real Academia Galega" (Disposición .'\dicional da 

Liei 3/1983, do 15 de >tuno, de Normalización 

Lingüistica" ) . 

Esta lei quixeron reformala na pasada lexislatura 

e a proposta contou unanicamente con 6 votos a favor·. 

Este é o marco básico da nosa actuaciõn, polo tanto 

ED!FICIO SAN CAETANO 

XUNTA DE GALlCIA 

O PRESIDENTE 

dentro destas normas traballamos a prol da nosa lingua 
galega o 

Visto o marco constitucional, o estatutario e a 

anteci tada lexislación, conecida o vontade 

maioritaria do n050 pobo; tratados os 

política 

as untos 
lingüísticos dentro do Parlamento de Galieia, 

analizados os estudios de diferentes organismos de 

investigación ( ci tados na súa carta) , podemos 

seriamente pensar que nQn somos nós os que estamos a 

"esmagar a dignidade do povo galego" non é a Xunta de 

Galieia a que está a discriminar "simplesmente, por 

razons de língua" o 

Persoalmente e insti tucionalmente hoxe /lnon 

comparto en absoluto, entre outras, a súa eras. e. II/m é 
que o galego sej a português, é o portugués '1 q e é 

galego". Compre respetar ámbalas dúas linguas e non 

mixturar conceptos. / 

Finalmente, para o seu ,~conecemento e ÓS ef ctos 

pertinentes, remi 1:011e popia do auto dictado ~OlO 
\ Tribunal Superior de Xus"tiza de Galicia s~e o asunto 

tratado. 

Atentamente 

[., 

MANUEL FRAGA IRIBARNE 

EOlFICIO SA~ CAETANO 



CONFERÊNCIAS SOBRE CASTELAO E «SEMPRE EN GAliZA» 

A Associaçom da Língua ART ÁBRIA do Ferrol organizou o dia 11 de Março, na galeria 
Sargadelos, às oito da tarde um colóquio sobre a obra de Castelao Sempre em Galiza por 
motivo de se cumprir o cinqüenta aniversário da sua publicaçom. No acto participaram a 
Profa. Ora. Elvira Souto, catedrática de Didáctica da Língua da Escola Universitária de E.G.B. 
da Corunha e o escritor e Membro de Honra da AGAL, D. Jenaro Marinhas dei Valle. 

A Associaçom da Língua ART ÁBRIA buscou com este acto «contribuir ao desmascara­
mento e denunciar a manipulaçom que sofrem Castelao e a sua obra, capital para a história 
da língua e do nacionalismo galego». 

4> Cl IDEAL GAllEGO JUEVES 10 MARZO i ~C" 

Elvira Souto y Jenaro Marinhas hablarán sobre Castelao en Sargadelos 

iG 

FERIWL.- La Asso­
ciaçom d~ Língua Arlábria 
ha organizado para maiiana 
vil!rncs a pariir UI! las ochu 
dl! la wrúc una charla- colo­
'1uio el1 la galeria S"q;ade­
I", sobre la obra Je Casldao 
"S~mprc t!11 G:.dil.a". t:un 
IHPlivu Jd dncucllta aniv..:r­
:-.ario tlc su primem cJiciün. 
En cl "CIO in!ervclldr<Ín 
Elvira SOUIO, calcuniliea ue 

~ :2 5l ICEA, GAlLEGO 

·lJiJ;ídica ela LíI!~U" l' da 
Literatura. yuc cjc"'n:c cu la 
E-""da d,' Ma!!i,lcri" .i<' 1.;0 
('UI\lIIOI, Y d draiu;1i1l1rH 

~"Ikl!" .len"lll ~1.1""h,,, ,Id 
Valk. Elvira Sllllh., "Ui",,, 
ue una cdición crílica de 
"['ollas Nova,' , cmre olras 
obras y realiza una grau 
aClividad como !radUClOra. 
Jcnaro Marinhas cs aUlor de 
ohras COlHO "O IrilÍllgulo 
AIL'I.I" y ··f'olrsas". Eu L'! ailn 

7X cntrú t:uII1H miemhro 
numerari".k la Real Ac"de­
mia Galega. "I1I~ ahandollú 
o'por non cl1conirar i\l'UgUlll 
intf.!rl.!s~c nos s.:u~ illehro .... 
cariJ o nos~o país", 

La cnlidaú pretenue. ,."" 
C\iê arto, "contrihuir .10 dr'· 
(llaSI,,:';i!"iUlll'sHo c li 1!\:lllipu-
1;11.,:0111 qw,' '\ufn:IH (';I'\h'l:io 

" " '1101 olor;, ,'''I'II;d 1'''''' " 
hl\hl! 1.1 dI! lI"l·loll;IiI~lllu 

III Casteiao y "Sempre en Galiza"; La sala Sargadelos acogió en la tarde dei 
pasado viernes un acto organizado por la Associaçom da Língua Artábria sobre la obr2 
de Castelao "Sempre en Galiza". En la charla- coloquio tomaron parte Elvira Souto. 
catedrática de Didáctica da Língua e da Literatura,en la Escuela de Magis!erio y el 
dramaturgo gallego Jenaro Marinhas. 
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AS AUTORIDADES UNGüíSTICAS COACCIONAM 
OS MEIOS DE COMUNICAÇOM ESCRITOS 

Em numerosas informaçons aparecidas na revista Agália temos salientado que em muitas 
ocasions os meios de comunicaçom escritos nom davam nolicia quer de comunicados quer 
de informaçom relacionada com actividades desenvolvidas por esta Associaçom. Umha boa 
prova de que na Galiza as autoridades que mal-governam este País perseguem e tentam 
mesmo silenciar a existência do reintegracionismo nos meios de comunicaçom é esta infor­
maçom aparecida no semanário «A NOSA TERRA», no.n." 612, de 10 de Março de 1994, 
em página 21 onde se diz textualmente que as autoridades lingüísticas telefonam -mas 
nom para felicitar- à Redacçom por publicar um pequeno artigo em galego seguindo os 
critérios dos postulados reintegracionistaso 

Na verdade é que nunca houvo tanto seqüestro de informaçom como nos últimos seis 
anos. 

Un periódico autoridades 

galego publica, entre linguísticas. 

un molote de "Tomaremos 
páxinas en medidas", afirman. 
castellano, un Non están 
pequeno artigo en incomodados porque 
galego e normativa tras quince anos de 
reintegracionista. autonomia o uso do 
Alborea o dia galego sega no 
seguinte cun 1 ,27%. Están 
repinicar incesante arrepiados porque 
de teléfonos na viron 50 Unas cun Ih 
redación.Son as e un nh. 

D D D 

UMHA NOVA E BOA PROVA DE INTOLERÂNCIA 
E DOGMATISMO 
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Nas páginas de Agália temos feito referência em numerosas ocasions às novas figuras 
que estám a surgir no País que noutra altura eram próprias da "Santa Inquisiçom». Um exem­
plo mais vem agora a acrescentar a nómina -em sentido real pois cobram dos fundos pú~ 
blicos dos galegos para desenvolver curiosamente um trabalho contrário à normalizaçom 
lingüística~ dos cada vez mais abundantes repressores das liberdades dos galegos. 
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C" 

1I1I,II!W!J11 

\'JlI!i,nCIA 

GAlllNEn: DF, TRAllllCClÓN E NORMAUZAClÓN 

(AlJlliENClA PROVINCIAL DE OUIlENSE:) 

XULGADO DE I' INST, E INSrn. 
I 

CARBALUroO 

Oure.nse, 22 de mnrzo d~ 1994 

Con data 21 de marzo de 1994 entrou neste Gabinete UI] escrito da 

Xuíw ue I" Tnstancia e Instrucçión do Carballino no que se solicilnba linha 

lraducçión Ó çastel~n do escrito de demanda presentado nes~ Xulgado polo 

Procurador Sr, Rila Rodríguez, AÍ!1(1a scn ser tarefa deste Gabinele a \raducción 

galego-castclúll, atendendo ó caso particular do Carballiiio pCI1S0U,C en ekctu<\-ln 

traducción solicitada, feito Cjue roi desbotado polas razóns que ii seguir se 

enulllcmn: 

1',- 1\ dcv(\ndita demanda 11011 está redactada en ningunha das dl'lil~ 
I 

linguas oliciaís desta COlllunidade (galego e castclán) scnóll 1l1.1l1ha Illcstura de 

galego-castelitn-pollugués de dilicil comprensión e pouca ou Ilula claridade, 

2',- Dada a peculiar redacçión desta demanda, a slia: trndllccióll por 

parte deste Gabinete ó caslelán carecería da seguridade esixible en lermos de 

liahilidade e garal1tín, o (]ue poderia producir indefensión nalgnnha das partes 

implicadas !lO proceso. 

Asilo. ALBERTE GONZÁLEZ JvION'tAN!~S 
Xcfe do Servido de Trnducción e Nornla/izaciôn 

',.a, X{líZA DE I' INSTANCIA I~ lNSTRUCCIÓN HO CARdAU,INO 
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o dia 22 de Março o que assina como Chefe do Serviço d!3 Traduçom e _N!Jrmalizaçom 
da Audiência Provincial de Ourense, o Sr. ALBERTE GONZALEZ MONTANES, supomos 
que nomeado por ser um servidor do Poder, rejeita um escrito do advogado D. Nemésio 
Barxa por nom estar redigido em nengumha das duas línguas oficiais desta Comunidade 
(galego e castelhano) senom no que ele considera 'mestura de galego-castelán-portugués' 
de difícil compreensom e pouca ou nula claridade, como os leitores podem ler no texto que 
juntamos. 

Esta resposta do inquisidor lingüístico emarcamo-Ia dentro da ampla política de defen­
der quotas de poder e o discurso do poder que só busca a dialectalizaçom e assimilaçom 
da língua galega polo espanhol. Nom deixa de suprender, por outra parte, que tendo apre­
sentado demandas em galego durante mais de quinze anos, seja justamente no ano 1994 
-dez anos depois da Lei de Normalizaçom LingLiística- quando um profissional da advo­
gacia recebe umha resposta como a que comentamos. 

Perante actuaçons como a do Sr. ALBERTE GONZÁLEZ MONTANÉS a Associaçom 
Galega da Língua denuncia a inutilidade de tais postos de trabalho, a inutilidade de tal ór­
gao nas Audiências (sobretodo por pagar-se com fundos públicos) e o perigoso que resulta 
defender sem mais a «normalización» (sic) do galego. 

O Sr. González Montaliés é umha boa mostra da intransigência, intoleráncia e dogma­
tismo que caracteriza, em geral, todos os funcionários encarregados de 'traduzir' ou levar 
adiante a 'normalización lingüística' nas universidades, Audiências, centros de ensino, con­
celhos, etc .. Tais actitudes provocam que, por nom lesionar os interesses dos seus defendi­
dos, um profissional da advogacia tenha que usar o espanhol que é, afinal, o que buscam 
estes inquisidores. 

O Sr. González Montaliés é um claro inimigo da normalizaçom lingüística e por isso 
consideramos que deve ser desmascarado. 

D D D 

ACTOS NA MEMÓRIA DO PROFESSOR CARVALHO CALERO 
EM COMPOSTELA 

Por motivo de se cumprir o dia 26 de Março o quarto aniversário da morte do Professor 
D. Ricardo Carvalho Calero, Membro de Honra da nossa Associaçom e Membro do Conse­
lho de Redacçom da revistaAgália, celebrarom-se em Santiago de Compostela dous actos. 
O primeiro consistiu numha mesa-redonda celebrada na Galeria Sargadelos em que parti­
ciparom D. Isaac Diaz Pardo para lembrar o significado do intelectual na História da Galiza 
e para apresentar os outros dous professores presentes na mesa, o Prof. D. Ramom Rei­
munde Norenha e a Professora Doutora Maria do Carmo Henriques Salido. 

O Professor D. Ramom Reimunde Norenha centrou a sua intervençom sobre ~Os anos 
em Lugo» para provar a sua velha intuiçom de que os anos que Carvalho Calero passou 
em Lugo Ioram fundamentais para a sua vida e para a sua obra, ainda que por outra parte 
fossem «anos perdidos». Descobriu que já naquela altura era um homem importante nas 
letras do País. Detivo-se especialmente nas provas documentais existentes no arquivo fa­
miliar e na biblioteca do Mestre pois fornecem dados precisos sobre a sua vida e sobre a 
vida dos galeguistas. Analisou a sua vida social na cidade, as tertúlias e os amigos, o seu 
prestígio docente no colégio Fingoi e a sua marcha para Santiago no ano 1965, convidado 
polo Professor Moralejo Lasso através de umha carta que entregou aos presentes, pará 
esclarecer competitividades universitárias de currículos e méritos, carreiras docentes, ru­
mores de corredor e de café e outras variáveis que anunciou que explicava no texto da sua 
comunicaçom apresentada ao IV Congresso da AGAL, celebrado em Vigo no ano 1993. 

A Professora D. Maria do Carmo Henriques elaborou umha síntese da História da Gali­
za desde os anos 1965 a 1979 para analisar diversos trabalhos aparecidos na revista Gríal 
que demostram a viva polémica existente nessa etapa sobre «Ia questione della lingua» e 
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AGAl hará no 
homeoà)e a la 
'memoria 'de 
CarbaUo Calere 
O(€Jnse /LRI 

La Associaçom Galega da 
Lingua ha organizado dos ac­
tos de homenaje an memoria 

, dei profeso~ Ricardo Carvalho 
Calem, con motivo dei cuarto 
aniversario de su muerte, Ca­
lera habla sido miembro de 
honor de la Assoclaçom Gale­
ga da Língua y miembro dei 
cosejo de redacción de la re­
vista "Agalia", nacida en1985. 
Ambos actos tendrán lugar an 

-Santiagoy consistirán an una 
mesa redonda, a celebrar €lI 
próxiino día 23 en la Galeria 
Sargadelos de San~iago, con 
participación, entre otras per­
sonas; de la presidenta de' 
Agal y catedrática de la Uni­
versidad de Vigo, María do 
Carmo Henríquez Y €lI profe-
3m Ramón Reimunde Noren­
na, Asimismo, 131 día 26, a las 
12,30 de la mana está prevista 
una oiranda floral en el ce­
manterio de Boisaca, donde 
esta enterrado Carvalho Ca­
lera, 

VITOR MEJUTO 

!Als hom.mijeru!oroo NlOON""'" Ia fll!IlfR d~1 pl'1lr_r foll.oldc 

Miembros de Agal 
rindieron homenaje 
a CarbaUo Calero 

SANTIAGO 

Rcdllcción 

Un grupo de treinta perso­
nas, pertenecientes li !a Aso­
ciuçóm Galega da Lfllgua 
(Agal), homcnajearoll U)'"I 
en Boisucu. (;Gn motivo dei 
aniversario de SlI muertc, ai 
profesor Ricardu Carbal!" 
Cal era, en cuya tumba depo­
sllaron un ramo de Oores. 

En cl acto illtervlllieroll 

Xun Guisán Seixas y Muría 
do Carmo Henr(quez Salido, 
quicn"s recordamn la ngura 
de Carballo, que en vida 0'­
tcntó (on urgllllo la presidcn, 
eiu de hOIM de Ag"!. 

"Hoxc continuamos fi loila 
de Carballo Calem en defen­
sa da nosa lingua, O único 
elimino é o reintegrucionis? 
mo», afirma Luis González 
Blanco, miembro de la "so­
ciación homenujeadora, 

como por parte do Instituto da Língua Galega e da Real Academia Galega nunca se permi­
tiu chegar a umha «norma de concórdia», Dativo-se especialmente nos trabalhos de Manuel 
Rodrigues Lapa, Ramón Pineiro, José Martinho Montera Santalha, Joan Coromines, o pro­
cesso e filosofia das «Normas de 79» até chegar à imposiçom por Decreto no ano 1982, 
Finalizou a sua intervençom salientando a coerência e rigor científico que sempre mantivo 
o Professor Carvalho Calera nestes anos da sua vida, 

O segundo acto tivo lugar o dia 26 de Março às 12 da manhã no cemitério de Boisaca 
e consistiu numha oferenda de flores, num recitado de poemas e umha emotiva lembrança 
do Professor, a cargo do escritor João Guisán Seixas, O acto finalizou com o canto do "Hi­
no» por todos os participantes, 
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CARVALHO CALERO 

lN MEMORIAM 

Aluito nos tememos que nom haja 
outra alternativa ao lusismo que o 
castelhanismo. 

A melhor homenagem que podemos 
fazer ao prof. Carvalho Calero é a de 
assumir e difundirmos o s~'" pensamento 
reflectido nos seus escritos e na sua 
traject6ria vital de inquebrantável 
compromisso com a Galiza e a sua língua. 

Por isso, vos apresentamos esta 
escolma de textos que apenas pretende 
ser como um convite para aprofundar 
nas suas ideias. 

NOM ESTAMOS SÓS 

As fronteiras políticas nom podem impôr 
estranjaria a formas dialectais, ou simples falas, do 
mesmo idioma. O labordano é basco, o roselhonês é 
catalám, o aranês é gascom, o valam é francês, o 
flamengo é neerlandês, como o mexicano e o 
argentino som espanhol. 
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Nestas condiçons, o galego nom pode viver de 
costas ao português, pois o Minho nom é umha 
fronteira lingiiística .. 

DO GALEGO E DA GALIZA 

Nom me gostaria que a ortografia galega 
permanecesse indefinidamente tutelada pala 
castelhana ou lançada a solitários experimentos, 
fazendo uso dum arisco espírito de insularidade 
dentro do .mundo románico. e desconectando-se, 
nom só do seu codialecto o português, senom mesmo 
da sua própria história. Como nom se creia que a 
sua história é a história dos séculos em que viveu 
a-historicamente. 

DA FALA E DA ESCRITA 

o galego ou é galego-português ou é galego­
castelhano. Ou somos umha forma do sistema 
ocidental ou somos umha forma do sistema central. 
Nom hai outra alternativa. 

PROBLEMAS DA LÍNGUA GALEGA 

Deste jeito, seríamos o que somos, voltaríamos 
a ser o que fomos: o romance mais ocidental, nom 
esnaquizado em dous anacos isolados, senom 
reintegrado nurnha unidade sistemática que nom 
exclui a autonomia normativa. 

PROBLEMAS DA LÍNGUA GALEGA 

Muitos séculos de castelhanizaçom tenhem 
influído na mentalidade dos galegos de tal jeito que 
mesmo os galeguistas mais radicais revelam às 
vezes o seu castelhanismo no seu radicalismo. O 
nacionalismo linguístico que propugna o isolamento 
do galego, parece inconsciente manifestaçom de 
vassalage ao ponto de vista centralista castelám. 
C .. ) Nom é insensato ignorar ao português quando se 
trata de ordenar o galego. Muitos dos problemas que 
causam a perplexidade dalguns escritores galegos, 
forom resolvidos polo português em forma 
perfeitamente aceitável para nós. Andar ensaiando 
soluçons que hai tempo forom contrastadas e 
seleccionadas polos nossos vizinhos, é jogo pueril ou 
cerriI, ditado por umha indiferença ou urnha xenreira 
perante o português, que parece resultado da 
inoculaçom dum virus preparado por inimigos da 
pervivência do nosso idioma. 

PROBLEMAS DA LÍNGUA GALEGA 

A postura antilusista, ou seja separatista, ou 
isolacionista, tem sentido desde umha perspectiva 
castelhanista. O que -estime que o galego é umha 
antigualha inservivel, ou simplemente um 
expediente antieconómico, ou um insidioso atentado 
contra a unidade nacional, deve ser antilusista e 
antigaleguista; deve confessar-se abertamente 
castelhanista em matéria idiomática. A mim 
semelha-me mui razoável a postura do que cuide 
anacrónico o uso do galego, sempre que chamemos 
anacronismo todo intento de restauraçom, e 
antieconómico todo esforço que suponha um gasto 
de energia superior ao mínimo. É evidente que o uso 
do galego supom um esforço suplementar, e que se 
o suprimíssemos aforraríamos fluído mental. A 
necessidade do galego, evidentemente, nom se sente 
no ventre, como dizia Castelao. 

Mas se por motivos sentimentais ou políticos 
elegemos conservar a nossa identidade idiomática, 
temos que correr todos os riscos e arrostar todas as 
conseqüências. Nom podemos contentar-nos cum 
galego popular construído exclusivamente a base do 
galego castelhanizado de hoje. 

DA FALA E DA ESCRITA 



NORMALIZAÇOM ANTES QUE 
NORMATIVIZAÇOM? 

Adiar o problema da normativizaçom, 
suspender as discussons sobre este ponto, é conferir 
vantagem à normativa oficial. Se suspendemos a 
nossa luita poJa autent~cidade do idioma, 
favorecemos a consolidaçom da situaçom oficial. 
Imos concentrar-nos em conseguir que a gente 
fale e escreva em galego. Mas. em que galego? 

C .. ) Por outra parte, nom pode haver 
implantaçom geral do idioma no país -o que se 
costuma chamar normalizaçom~ sem algurnha 
forma de normativizaçom, por mui flexível que 
seja. 

DO GALEGO E DA GALIZA 

C .. ) O problema do galego é um problema de 
modernizaçom, é um problema de reconverSOfi. 
Por motivos históricos, chegou até nós como fala 
popular num estado que o fazia inajeitado para o 
seu uso a todos os níveis nurnha sociedade moderna 
e num foro internacional. As tendências 
cooperativas e federativas que na ordem política e 
sobretodo na económica -se é possível distinguir 
estas esferas- regem hoje as relaçons entre os 
povos, varo reduzindo as línguas de uso 
internacional a umhas poucas, e a importância 
que o factor internacional tem na vida actual dos 
povos tende à relegaçom das falas que nom som 
competitivas. Esta ameaça, à qual tenhem que 
fazer frente línguas de âmbito reduzido, como o 
catalám e o eusquera, norn asseja ao galego, 
r:epresentado fora de Espanha, em Europa, Asia, 
Africa e America por fonuas modernas das quais 
nom tem nada que temer. 

DO GALEGO E DA GALIZA 

D D D 

POLÍCIA LINGUÍSTICA 

Os decretos de unificaçom para a formaçom 
do partido único som próprios de regimes totalitários, 
e a sua eficácia só está formalmente assegurada 
pala capacidade de .coerçom. Num sistema de 
convivência social civilizada nom se pode processar 
a ninguém porque dis.sinta da norma linguísticfl 
estabelecida polo poder pol~tico ou cultural vigenk 

PROBLEMAS DA LÍNGUA GALEGA 

(. .) Todo o mundo sabe que eu professo em 
matéria linguística as ideias tradicionais, as ideia~ 
de Castelão, e como estas ideias são contrárias às 
ideias que reinam no mundo oficial, no aspectc 
cu1t~ral, pois, não tenho muito predicamento, ao 
parecer, dentro dessas esferas. Consideram-me como 
um herege, como um cismático, ou como um corruptor 
da mocidade e se me exclue positivamente dos 
organismos oficiais. 

ENTREVISTA, O ENSINO 

Em matéria de uso de língua -como de qualquer 
outro bem comum-, teriam que derrogar-se as 
disposiçons que ignorassem os princípios da 
liberdade legítima na eleiçom de alternativas e que 
tratassem de forçar umha única soluçam dogmática 
e coercitiva para os problemas postos. Urnha cousa 
é que o grupo que alcançou democraticamente o 
poder governe conformem ente à sua opiniom, e 
outra que pretenda raer para sempre da face da 
terra toda opiniom contrária. A experiência nos di 
que isto último, além de inrnoral, é impossíveL 

DO GALEGO E DA GALIZA 

o PAÍs QUE NOM SABIA COMO SE 
CHAMAVA 

c .. ) Ao desaparecer o cultivo literário do 
galego, desapareceu da fala residual o nome 
auténtico do país, e, como ocorreu com tantas outras 
designativas de conceitos de Direito público civil ou 
canónico, a palavra galega foi substituída pala 
castelhana, temos modernamente Galicia -como 
Dios- no galego vulgar. Ao restaurarmos a língua 
literária, devemos restaurar Galiza como Deus, que 
é o que achamos na escrita histórica .. 

UMHA voz NA GALIZA 

A ASSOCIAÇOM GALEGA DA LÍNGUA RECONHECIDA 
ENTRE AS ORGANIZAÇONS SOCIOUNGüíSTICAS 

E DE PLANIFICAÇOM UNGüíSTICA 

Num artigo sobre o directório publicado em Language Intemational (6-1-1994), inclui­
-se a Associaçom Galega da Língua dentro as organizaçons que formam parte do "Directó­
rio internacional de organizaçons sociolingüísticas e de planificaçom lingüísiica», 

Reproduzimos carta do Director do Instituto de Sociolingüística Catalana em que infor­
ma desde facio. 
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M Genemlitat de Catalunya wm Oepartament de Cultura 
Direcció General 
de Política lingüística 
Instltut de Sociolingüística Catalana 

Carrer de Ivtallorca, 272, ir 

1825600 
2160455 

SrJa. Directoria 

Distinguido/a Colega, 

5 de abril de 1994 

Muchas gracias por el hecho de que su organización forma parte dei Directorio internacional 
de organizaciones sociolíngüíslicas y de 

Le adjuntamos un artículo sobre el directorio publicado en Language lnternational (6/1, 
1994), una revista de John Benjamins Publishing Company, COIl. Ia fmalidad de darle una 
información más detallada de la investigación. 

Por favor, manténganos informados de cualquier cam\Jio eu su dirección, teléfono, 
telecopiadora, télex o correo electrónico. 

Cordialmente, 

MíquerstiílíJell i Trueta 
Director dei Instituto de Sociolingüística Catalana 
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o «iii SYMPOSIUM DE ESTUDIOS GALEGOS» (SiC) 

Os dias 13 e 14 de Maio no «Institute of Romance Studies», Senate House, da universi­
dade de Londres, organizado polo «Seminar of Galician Studies» da universidade de Bir­
mingham (quer dizer o professor David Mackenzie) e o Centre of Galician Studies da Uni­
versidade de Oxford (ou seja o professor John Rutherford), e patrocinado pola Direcçom 
Geral de Política Lingüística (quer dizer, com fundos públicos dos galegos), celebrou-se o 
«III Simpósio de Estudos Galegos». O coordenador em Londres foi Xelís de Toro. O tema 
geral era o exílio. Assistiu, pois assim foi convidado, como ouvinte Carlos Durám. 

Entre as pessoas que participárom em qualidade de convidados salientamos a presEm­
ça de Henrique Monteagudo quem falou do exílio de Castelao; M. a Xesús Lema, da univer­
sidade de Tréveros falou sobre "A cultura galega desde México»; Anxo Tarrío falou sobre 
«A Vida e a obra de Seoane»; Derek Flitter (universidade de Birmingham) abordou «O exílio 
interior de Rosalia»; Xavier Carro tratou o tema «A narrativa do exílio»; Xavier Seoane falou 
sobre «Seoane na rádio» e Gustavo San Román (universidade de St. Andrews) abordou o. 
assunto ,,0 gaúcho galego, el viejo Pancho». 

Outro grupo de conferencistas forom Carme Slanco que tratou o tema de "Unha visión 
da muller em Slanco Amor», umha conferência incisiva, que analisou sobretodo "A esmOf­
ga» do ponto de vista feminista. Claudio Rodríguez Fer falou de literatura e exílio durante 
a guerra civil, de forma bem documentada e rigorosa. Dominic. Keown (universidade de Li­
verpul) pujo a Celso Emílio na tradiçom europeia, noutras palavras, tirou-lhe o ferrete a sua 
poesia cívica e social e insistiu na parte mais puramente poética e intertextual de C. E., 
rastejando-lhe as influências de Larca, Verlaine, Machado, Celaya; por desgraça, numha 
folha que distribuiu com exemplos, transcreve «deitado fronte ao mar» em vez de «frente», 
ou «eu fálola por que si», etc. 

Xosé Luís Axeitos falou das editoras galegas na Argentina, em concreto o contributo 
de Seoane. 

Finalizou-se com umha mesa-redonda sobre a projecçom da Galiza no exterior, mode­
rada polo professor Helder Macedo, do Departamento de Estudos Portugueses e Brasilei­
ros do King's College de Londres, na qual participarom Carlos Casares, Victor Freixanes 
e Suso de Toro (Garcia Bodano estava anunciado no programa, mas nom participou). Mais 
umha vez se tocou o tema da ortografia: Helder Macedo e Suso de Toro manifestaram-se 
a favor da lusa-brasileira, os outros em contra; constatou-se a dificuldade de chegar ao pú- . 
blico estrangeiro. 

Talvez o mais interessante fôrom os colóquios e as tertúlias de sobremesa, onde se 
falou com mais clareza (por exemplo da ortografia ... ) sem risco de escandalizar os alunos 
ingleses. O Director Geral de Política Lingüística foi acompanhando o embaixador da Espanha. 

Havia mui poucos assistentes: seis alunas de Birmingham e outras seis pessoas convi­
dadas, como por exemplo o escritor Carlos Durám, além dos próprios comunicantes e os 
organizadores, claro. Os actos tiverom lugar numha pequena sala do terceiro andar da «8e­
nate House», sem quadro preto nem possibilidades de, por exemplo, projectar diapositivos. 

Num convívio em honra dos participantes, o embaixador espanhol deu as graças a «Xun­
ta» (diante de Regueiro Tenreiro) pola sua política de ajudar igualmente a potenciaçom e 
difusom do espanhol e do galego na Galiza. 

D D D 

CAMPANHA DA ASSOCIAÇOM DA LÍNGUA ARTÁBRIA 
PARA NORMALIZAR O GALEGO 

A Associaçom da Língua ARTÁBRIA, do Movimento «Defesa da Língua», começou em 
Abril o desenvolvimento de umha campanha para exigir ao Concelho de Ferrol que deixe 
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de instalar as novas tabelas indicadoras dos nomes de ruas, praças e avenidas da cidade 
e as troque por outras escritas no nosso idioma, dando assim cumprimento ao compromis­
so adquirido já em 1992 ao aprovar a Ordenança de Normaiizaçom Lingüística vigente. Neste 
estabelece-se que «o emprego do galego pala Corporación Municipal abarcará tódolos ám­
bitos de relación» (artigo 2) e que "no ano 1992 procederase ii normalización da rotulación 
interna e externa ( ... )>> (Disposicións Adicionais, apartado D). 

Em contra do disposto pala própria Junta de Governo, os novos indicadores mante­
nhem-se em espanhol, incluso quando levam por nome topónimos galegos (Orensa por 
Ourense, Vivera por Viveiro ... ), em cujos casos a lei estabelece que a única forma admissío 

vel é a galega. 
A campanha iniciada, sob o título de «AS NOSSAS RUAS, EM GALEGO», começou 

com o envio de um escrito para solicitar ao grupo de governo a rectificaçam, assim como 
a informaçom dos restantes grupos políticos para que a apoiem. 

Simultaneamente, distribuirom bilhetes postais entre os habitantes da cidade para que 
fossem remitidos ao senhor Couce Pereiro, pedindo que reconheça ao galego o lugar que 
lhe corresponde na vida municipal. 

Por outra parte, enviarom umha queixa ao Valedor do Povo palo desprezo de que é 
objecto o nosso idioma e a nossa toponímia palo Governo Municipal. 
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A campanha continuou até o próprio Dia das Letras. 

25 de Abril 1994 

Associaçom da Llngua ARTÁBRIA 
(Movimento Defesa da lIngua) 

Em Ferrol, ii 27 de Abril de 1994 

Eu, Gonçalo Gralldal Cl'e$po, com Bilhete de Identidade número 32.639.HI5, 

em representaçom da Associaçom da Ungua ARTÁSRiA quero denunciar perante 
você a discriminaçom que está a sofrer <li nossa língua por parte das autoridades 
municipais do Concelho de Ferrol. .As novas tabelas de sinalizaçom de ruas, praças e 
avenida das seguem a manter os nomes espanholizados ii pesar de umha "On:Jenanza de 
Normalización Lingmstica do Concello de Ferrol" (Boletim Olicial número 63 página 
1382,1383 em 17 de Março de 1\192), aprovada pola Corporaçom Municipal. 

A espanholizaçom das ruas atinge ii toponlmia usada para dar nome a estas, é 
assim que topónimo;;; como Ourense, Viveiro, Vilarruve, som espanholizados nas formas 
Orense, Vivero e Villarrube; o que mesmo incumpre a Lei de Normalizaçom Lingulslica. 

E por isso que esperamos de \/ocê que ponha remédio a iam justa demanda. 

Assinado: 

G"""'~~ 



.~,~~ 
v}(~j 
~~ 

VALEDOR DO POBO 

E.3.Q/354/94 

Sr. D. Gonzalo Grandal Crespo 
Associaçom da Lingua ART ÁRIDA 
(Movemento Defensa da Lingua) 
Apartado de Correos 570 
FERRO L 

Santiago, 9 de maio de 1994 

Estimado Sr.: 

Acusámoslle recibo do seu escrito de data 28 de abril, que deu lugar Ó expediente 
E.3.Q/354/94, ó que Ue rogamos faga sempre referencia en posteriores escritos que nos 
dirixa relacionados con este asunto. 

No máis breve prazo que nos sexa posible serálle comunicado o resultado do 
estudio que esta Institución efectúe do seu escrito, informándoo sobre se procede ou non 
admiti-Ia súa queixa a trámite. 

En todo caso, recordámoslle que a presentación do seu escrito non suspende a 
execución das resolucións administrativas ali xudiciais, nin tampouco interrompe os prazos 
legais. para recorrer contra elas, se fose procedente. 

Agradecéndolle de antemán a súa confianza, saúdao, 

Rúa do H6rreo, 65 -15071 Santiago de Compostela <li Telé!. (981) 571821- 571900 c Fax (981) 57 23 35 
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o senhor Pereiro dá um Couce 
à normalizaçom 

antes 

"Ordenanza de Normalización Lingüistica do Concello de Ferrol" ("80-
letín Oficial núm. 63", pág. 1.382,3, em 17 de Março de 1992): 

Capitulo I 

Artigo 2. - O emprego do galego pola Corporación Municipal 
abarcarátódolos seus ámbitos de relación. ( ... ) 

Disposicións Adicionais 

Apartado d. - No ano 1992 procederase á normalización da rotulación 
interna e externa. ( ... ) 

CUDlpre você a sua "Ordenanza de Normalización',? 
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AS NOSSAS RUAS, EM GALEGO. 
NA GALIZA, SÓ EM GALEGO. 

ASSOCIAÇOM DA LlNGUA ARTÁBRIA. Apdo. 570 FERROL 
MOVIMENTO DEFESA DA LlNGUA 



EllDEAl GAllEGO MAlHES, 17 MAYO 1994 

Artábria convocó ante eI Palado Municipal un acto ia víspera de las Letras 

Se concentran para exigir que se 
normalice el idioma gallego 
que se respete la ordenànza de normalización lingüística 

VUl"U""~"'IU II El BNG hace público !ln de apoyo a 

10 

FERROL-- Micrnbros de 
la Asociacíón Artábria, de 
defensa dei idioma ga!lcgo, se 
concentraroo en la mafíana de 
ayel' ante eI Palacio Municipal 
para exigir ei clImplímiento 
de la ordenanza de normalii.a-
ción IingiifstiCa, .. 

EI presidente de la entidad, 
Mauricio Castro, recordó que 
eI pasado dia veioticinco de 
abril esta asociación injció 
una cumpafla para que em la 
nueva senalización de las 
caBes se cumpla la ordemmza 
de normalízación lingUística. 
Senaló en eSlç sentido eI 
artículo seglindo de ia 
ordcnJllza se cstahlece 4ue la 
corporación em pie ará eI idio­
ma ga!lcgo en rodos sus ~mbi-, 
tos de rdación. 

EI presideníe de Artábria 
recordá que existfa iambién el 
compromiso de proceder a la 
rOiulación interna y cKlerna 
deI Pal.ado Municipal en e! 

ano 92, algo que todavia no se 
ha pueSla en práctica. 

Mauricio Castro inJicó 
que en lu lIuevà rolulación de 
ias calles Se '.Haca directumcn· 
te a la ordenanza de norJllali~ 
zación lingüfstica, por cunnlO 

, ln denominaci6n aparece en 
castellano y en gallego eon la 
panicubridad de que los 

. topónim:os gallegos, que no 
puedcn traducirse, se convier~ 
ten ai castel!ano. 

EI responsable de Artábria 
pidi6 coherencia a las autori· 
dades municipales ~anto CDn 

el idioma de Galicia como 
con su propi a ordenanza. 

Castro seõal6 que, desde 
que se inició la 

. han enviado tarje las 
de, Manuel Coucc Pereiro; en 
!as que se le pide que rcco­
ilOZCU ai idioma 'gaHcgo el 
lugm que se merece, algo a lo 
que todavfa rio ha dado res­
puesta. Quieo si ho, contestado 
a los escritos dirigidos por 
Artábria fue el Valedor do 

Pobo, que se comprometió a 
es(udiar las dcnunci!ls formu~ 
ladas por cs~a asociación. 

La. pelición de apoyo a los 
grupos mUl~icip,!Jes todavfa 
no ha obtem do respuesta por 
parte de ninguno de ellas, 

Mauricio Castro apuiltó 
que la intcnción de la entida<;l 
es recuperar la grana histórica 
dei gallego, considerando el 
máximo exponer:Jte de esia 
corriente aI ferrolano Ricardo 
Carvalho Calem. 

ENG 

Por su pane, el Consello 
Comarcal dei BNO lIa hecho 
público 1.m comunicado en eI 
que manifiesta "o noso per-' 
manenRe compromiso coa 
nos a lingua, con n6sa 'cu!iüra:.: 
co noso país": Los nacionalis-' 
t<lS cOllsideran que las esp~/': 
ranzas de que. COrl ia lIegada 
de la democracia, "as nov,as 
instjluciólls velarfan coidado~ 
samenfe por un mandado que 

das mesmas se impuxemn na 
promoci61"l e dcfen~a da lin~ 
guu" se vinicroil ab<ljo. 

Ei Bioque Nacionalista 
Galego indica que "dende as 
ínstiwcions nacionais, provin­
ciais ou municip-ais exerceu­
se e, exércese -agás casos 
moi aiIJados- un absoluto 
abandono e ínfravalorad6n 

.ido idnom~, 'reducfndoo, no 
mellor dos 'casos ó carácter 
ritual ou ~i~lI.pnemel1ie dec~<!- 1 

ratRvo", 
'Esia formaci6u' política 

alude también aI incump!i-' 
miento de las leyes sobre el 
idioma a nivel municipal en 
gran palie dé los Ayuntamien­
tos, Finalmente apuesta por,' 
"unha normalizaci6n totai do 
0050 iJiomn~' 'para que sexa 
elcmenlo fundamental de 
comunicaciófI, de desenvolve­
menta cultural, de avance 

, social, e siga constituindo o 
máis grande iesouro que poi­
damos berdanza ÓS 

nasos filias e 
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HENRIQUE RABUNHAL, DOUTOR EM FILOLOGIA 

o escritor e professor Henrique Rabunhalleu no passado mês de Abril a sua Tese de 
Doutoramento na Faculdade de Filologia da Universidade de Compostela, merecedora da 
máxima qualificaçom, APTO CUM LAUDE, para um tribunal presidido por Do Jesús Alonso 
Montero e do que faziam parte os professores Do Basílio Losada Castro, Do José Luís Rodrí~ 
guez Fernández, Do Araceli Herrero Figueroa e Do José Maria Paz Gagoo Ao acto assistiam 
entre outros o director da Tese, ProL Dobarro paz e o Prof. Tarrío Varela, ponente do trabalhoo 

O novo doutor e com idêntico título editou recentemente em Laiovento Textos e contex­
tos do teatro galego (1671-1936), publicaçom subsidiada pola Oeputaçom cOfunhesa e o 
Concelho natal do autor, o de Arteijo, e que por razons administrativas tivo que ser dada 
à luz pública com toda urgência sem que Rabunhal pudesse incorporar as interessantes 
sugestons formuladas no acto de leiturao Este livro foi apresentado por Francisco Pilhado 
em Arteijo, também na Corunha por Francisco Pilhado e Manuel Lourenço e na Feira do 
Livro corunhesa por Paco Soutoo 

As invsstigaçons teatrais do novo doutor fôrom motivo de numerosas notas, entrevis~ 
tas e recensons nos meios de comunicaçom como a seguir pode ver~se: 

Una tesis doctoral analiza la historia deI teatro gallego entre 1671 y 1936 

Tres siglos en escena 
La historia dei leatro gal/ego es expresión exacta de la 
historia dei país, de su lengua y de su cuftura, Es esta una 
de las conclusiones a que I/egô Henrique Rabunhal, 
pro/esor dei instituto de BUP de Ar/eixo y escritor, en su 
tesis doctoral. La investigaciôn, dirigida por el catedrático 
coruiiés José María Dobarro, obtuvo la máxima cali/icaciôn 
-apto cum laude- en la Universidad de Santiago, por un 
jurado que presidía Jesús Afonso Montera; tania a Aracéli 
Herrero Figueroa de secretaria; y como vocales a Basilio 
Losada, José Luís Rodríguez y José María paz Gago, 
Decenas de autores y'inás de un centenar di! obras /orman 
el corpus de la literatura dramática gallega desde 1671, 
afio de la obra príncipe dei teatro gal/ego, hasta 1936, 
fecha en que pará, por ahora, su trabajoo 

JOELGOMEZ 

Una versión de latesis, leida en abril, 
acaba 00 Mlr publicada en si volumen 
Te).1os e COOIeJdos do teatro ga~, 
reciénediladopor Laiovenlo.Ochoanos 
de lrabajo y clemos de horas de lec1ura, 
reflexiónydeindagarenbiblio!ecasde 
Galicia ydsluerase hallandel1ás de una 
obra erudrta, roo numerosos dates, 
impteSCifldible para cooocermejor una de 
las áreas de la hist01iografia gal!ega 
especia;lmentesubdesarrollada. 

No lodo fw Iácil. Hay lagunas, por 
falta de documentos ytextos. Las 
primerasreferenciasrona!Bépoca 
matfieval,enlaquelaexistenciac!elleatrn 
pareceprobab!e.TambiénJos _oiro",,,,,,,,",,,,,, 
l>!1rasgmllegmsl'lOsooaiBflo$l'lla 
dlamalulgóa._.16710llTI0 
lechainiciálit:aporOOG'!IDitsease!liioel 
En!rem!!Z lamooo sOOm E! pesc:fl1lO rio 
Mimoo p!ÍllWf1eldo_, o.soo_ohObniqueespsmr 
hasta 1812 para que aparezca A 
casamel'l!eira, texto escrito por sl 
pe_~_""ório 
F~duranIe una de SIJS estarOO 
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en ia cârcel. Elnuevodoctordistiflgue 
desde entonces dos g'alldas etapas: 
Dramática Regiooa1lsiayTootro 
Nacionali:5taLaprirrtsmooellascu..'>!1W. 
con dos autores emblemáticos: Gato 
Salinas y Lugris Freire. Soo "os primeiros 
que emern:Jen o signifi<:OOoea 
necesidadede\lnleatrogaJ6ço·,seóala. 
Aellossedebanlogros~rtantes, 
como la flmtIadón de la EswIa Regional 
deDeclamactónen l003enlacapi1al 
coruflesa. 

lniciaron, explica RabtInhal,1JI'Ia 
~dinámicateatml",cooactores 
"'9'nilados,especiliw1oscon 
pelioócidad,prodoo;ióI1ypWlicaciónoo 
lelCloS,crilitasy,ttlrnbien,UCl!llaborde 
histonogmlía, como la Memoria scerr:a da 
'DrnmáIicaGailega",""yoditadaro< 
Gakl Sairias '" 1896. EIlíro 100 
"lÍ""~,lligris_ca",. 
aspactosodalymuomais8VW.sOO 
sOOoIogicanm' •. 

Bajo"mr_oohlsl",,_ 
rJaFala wrgir.ioque_T_ 
N!!IdonaIista. En lilglmas ciudades 5tá 
ligado a manifeswc.:k:lflas como los coros 
populares. Ese!casoooFerroI{Toxost! 
F_loOrerneIOeRu8daloLBCoruila 

(Cartligas da Terra). Una figura con 
especial protagonismo as Leandro Carre, 
qui€nen1922,nuevamenteenlacapilal 
corui1esa, promueve la Escola Dramalica 
Galega. 

EI volumen de autores yobras se 
multiplica: Armando Cotarelo (Trebón, 
Mourenza), con ~grande marte)(o da 
técnica tealml~, destaca Rabunhat; 
Ramón Cabaninas, asociado a Vilar 
Ponte, coo !itulas importantes como O 
mariscai: Leandro Garre, quien supone aS 
encamación do teatro galego~, en 
palabras de este profesor. 

Y la Xerazón Nós, CQn importancia 1m 
varies aspeclos, como la labor 
histrniográficadsRisco;losp.imeros 
irrteres:esde Casta1ao, antes deescribir Os. non deben de namorarse; y la 
figura de Otero Pedmyo, eli especial por 
A lagarada o SIJ Teatro de máscaras. 

Rabunha\hacere!erenoaaaulores 

que se iniciaron en la prooucción 
dramáticaanles de la guerra,aunque 
hayan desarrollado parte importante de su 
obra posteriormente, Asi, COFlStan Rafael 
Dieste, que con A fiestra valdeira 
r:eivind~unteatrogalfegodHerelite 
Atvaro de las Casas. Filgueira Valverde. 
Blanco Amor o Alvaro Cunqueiro soo 
otrosnombres en este apartado. 

Ellibro(y!atesis) linaJizanoonun 
capitulo dedicado a la emrgración: desde 
ilnales dei XIX hubo teatro gallego, sobre 
todo en ciudadas como Buenos Aires o 
La Habana. fi trebajo presentado en la 
universidad compostelana consta de dos 
apêndices, obviados en ellibro: !ln índice 
de representacionas !eatrales, donde se 
indica cuánlas veces,en que lugary 
teatroy oiros datosd€ las 
obraslespectác!llosgallegos:yuníndlce 
de textos edItados. Ambos dan idea dei 
é)(rto editorial o 00 espectadores de las 

diferentes propuestas, La historia 
dei tealro gallego es «mais importante 
do que se cre". senala Rabunhal 
Aunqueexistenpocas épocasoon 
continUldad de espectáculos. exrto de 
público y oormalidad. Ademàs. el tealro 
gallegoocupócasisiempre,enel 
periodoestudiado. unaposicién 
marginal: ,En cIdades como LaCoruna 
-explica- e normal enOOrltrar 
nunhamesmafunciÓl"lvariaspezasde 
teatroespaflOl e unha só en galego 
o noso teatro tivo sempre numerosos 
a!rancos e problemas •. 

ASIGNATURAS PENDIENTES 

HayvanasBslgnaturaspendlsntes 
nunca hubofo11l1ación adecuada de 
actores, ypocos escritores sededlcaron 
monogràkamente ai teatro. En este 
últimoapartao'o Rabunhal destaca los 
nombres de Galo Salinas.lugris y Garre 
como los más significativos 

AOOmás. faltainteroepender.cia, 
slempre"parecequesepartedecero" 
RabunhalcllacomoanécOOta, enlos 
aiios60,cuandoenunactopúblioo 
celebradoenla Coruna se dijo que iba a 
escribirse por vez primera la historia dei 
leatrogallegoyarepresentarseteatroen 
el idioma dei paIS. Enlonces se levantóun 
senordeavanzadaedad, queestaba 
entre ai púbhoo, e informó de los 
precedentes. Aquel seflorera nada 
menos que ai mlsmíslmo Carre. autor de 
17 obras, todas ellasanallzadas en la 
lesisyenellibro. 

Este nuevo dador an Filrnogia 
reconocequesulrabajonopretendió 
agotar Ia materia investigada. FaHa,dlCe, 
la historia deflealro popular, ode la 
infiuencia de diversos condicionantes 
jurídioosenes1eáreacte!aruHura 
gallega.laborenlaquecootinúa. Venla 
quelambiénestánillvestigadoros.co,-11Q 
Verdini Deus, Aurora Marco. Laura Talo o 
Araceli Herrere. emre otros.~A nosa 
cu~ura lealral non eenabsoluto ágrafaM, 
afirrna este especialista. Su trabajo es una 
buenademoslraciOOdeello. 



"',l~ Viernes 
qJ IOde junio de 1994 

Henrique Rabufíal, autor de una tesis sobre la dramaturgia gallega 

«EI teatro ha de ser ambicioso)} 
Ellibro «Textos'e contextos do teatro galego», dei 
escritor corwiés Henrique Rabuflal, será presentado a 
las acho de esta tarde en la librería Couceiro. Su 
autor, que tiene ya en su haber varias publicaciones 
de poesía y narrativa, realiza, a lo largo de 300 
páginas, Ull análisis de la drama/urgia gal/ego desde 
la Edad Media hasta la Guerra Civil. 

LA COR UNA 

Rabu;;al (que se expresa 
siempre en gallego) compagi­
na su dedicación a la creación 
literaria con la ensenanza, 
pues imparte elases de Oallega 
en el instituto de Arteixo. 

-iQué aporta su esl"dlo 
sobre 01 teatro gallego? 
-Es la última vez que se 

analiza este género en Galicia, 
así que se traia de la más re­
ciente- recopilución dramática 
dei período com prendido entre 

la Edad Media y la Ouerra Ci­
vil. considerando a todos los 
dramaturgos que se hayan ex~ 
presado en gallcgo. Y, si hu­
mildemente se me permite de­
cirlo, pienso que viene a cubrir 
alguna pequena carenda que 
existía hasta la fecha. Es el 
caso, por ejemplo, de la Escola 
de DecJamación. 

-.Cómo es que decidió .s­
cribir esta obra? 

-Consiste básica mente en 
una revisión ampliada de mi 
tesis doctoral, leida eI pasado 
mes de abril en la Universidad 

El Correo Gallego e 25 de mayo de 1994 

de Santiago. EI trabajo recoge 
los frulos de una intensiva in-

vcstigación que ha durado más 
de acho anos. Oracias ai patro­
cinio dei Concello de Anelxo 
y a la Diputación de La Coru­
na, consegui que la editorial 
Laiovento lo publicase. 

-lCuá\cs 5011 los punlos 
importantes dei •• íudio? 
-En primer lugar, eI teatro 

regionalista dei cruce de siglo, 
con el auge dei amiguo Princi­
pal de La Coruna, hoy RosaHa 
de Castro. Podria citar aulores 
de tanlo renombro como Galo 
Salinas y Manuel Lugrís. Por 
otro lado, también e~tá muy 
revisado el teatro nacionalista 
dela Xerazón Nós y las Ir­
mandades da Fala. Se centra 
en el período com prendido en­
tre 1916 y 1936, Y Leandro 
Carré y Rafael Dieste san dos 
de sus representantes más co-

nocidos, a quienes hay que 
anadir. obviamente, figuras lao 
emblemáticas como Castelao, 
Risco u Otero Pedrayo. 
-i.Qué perspectivas lieoe 

. hoy la dramalurgia gallega? 
-Nunca dispuso de tantas 

posibilidades como ohora: me­
dias, ayudas y la presencia de 
todo un Centro Dramático Ga­
lego. Por ello, el teatro, sobre 
todo el gallego, ha de ser am­
bicioso, aunque no implica que 
esté exento de los problemas 
de disciplinas tan minoritarias. 

-;,Quizá sea uo género ell 

. 01 que, CII Galieia, se peque 
de excesivo localismo? 

-Es derlo que hay una line. 
folclórica algo loealista, auo­
que no exenla de mérito. Pero 
tambiél1 existe Olfa dirección 
más cosmopolita que conecta 
directamente coo los temas 
c1ásicos y universaJes. 
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Galicia desenvolveu antes do 36 
unha densa tradición teatral 

Distinguir 
os gustos 
de hoxe dos 
de outros 
tempos Henrique Rabunhal desvela unha longa historia que se remonta ó Medievo 

o teatro é o universo no que Henri­
que Rabunhal se introduce durante 
oito anos para acadar os "Textos e 
contextos do teatro galego (1671-
1936)", título da súa tese doutoral e 

primeira tentativa dunha historia 
do teatro galego dende o Medieuo 
ata a guerra civil. Esta traballo foi 
publicado por Laiovento con motivo 
do Día das Letras Galegas. 

SANTJAGO. C. Fernândez 
Henrique Rabunhal fala rápi­
do. como si cada verba que sae 
da ~úa boca fose xa preparada 
nun longo discurso, un guión 
previamente ideado no ~eu ma­
xín. Comezamos a falar e dime 
que é Im;utor de radIO. profesOl 
de litcratura pcro sohre dr:lma­
turgo. 

A primeira prcgunta é ubn­
g;l(.!;l para e~tc corUilÓ di:. 31 
ano~ 

-i,Cal é o motivo que Be 
impulsa a escrihir unhu lese 
whre {) teatro galego·!. 

-.<\ H.'nhl .. h:: é qu<! n;J Illll],l 
hHlgr'llúJ. Ifll<..'l..:<.:tu;J1 tciio cert;J 

ámbito do teatro galego que 
está moi poúco investigado. 

-i,Por que só ata a t:UCI"I""3 

civil e non ala hoxe'? 
~Aínda que a xcnl..: ten ,I 

opini';'l de que non hai tealro 
eu er,loOlrei Ioda unha hislOn,l 
(catral densa. 

Dtías etapas 

-i Que fundamente ten II 

di.~tinción en dúas etapas? 
-Na medida en que fun in­

ve~tiganJ'l. intentando n . .'l"<Hl1-
unha his«lria <.:ohcrcntc 

le'ltro ~.de~u c'lnt'l 
que cn tOlla a" houhll 
dous mOlllcnlo., de ;\c-

n;J1 de Declamaçión e de~pois 
na época da~ [rl11and;ldc~ da 
Fala a partir do 1919. no Clln­
scrvatorio Nacional ue Artc 
Gak!!:a. 

-;,Que innut'nda tina () 
teatro na sociedade daquela 
época·! 

-A vcr&lu" .. I.jUc ,) lcatro 
g.dego estivo h;l.,tantc nas ca­
t.lL"umha., e nla1"xin;dilauo. Eu 
destacaria C\l11\,) t"unl·lón h.í~l­

ca. 'lu":lllal.' .. LI 'll·tí~lil·a .• 1 de 
cOllvertir:-e cn ,dCl\'o! da rei­

Entrc 
g;d..:-

-De todos os autores que 
estudiou. icaJ foi (I seu 
preferido? 

-É unha pregunta moi 
difícil. porque o investiga­
dor clIndo investiga tanto ás 
veces incluso ve danada a 
sua sensibilidade propia e 
costa traballo distinguir 
aquelo que me gusta a mm 
daquela que gustou nil sua 
época. De todas maneims 
cu quedaríame con Di<!ste. 
con MOllrenz.a de Cntarelo. 
con Teatro de mÚ:}("IIrl/S de 
Otero Pedraio ou con ref/os 
de C.lstelilO. Foi unha sor­
pre~a grata "topar calid"dc. 

-iQDe tipo de temas 
trata o teatro galego? 

-O teatro galego fai cnn 
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o <<<I ENCONTRO SOBRE LíNGUA E CULTURA GALEGA: 
O PORTUGUÊS, lÍNGUA DA GALlZA)~ (*) 

(Celebrado os dias 3, 4 e 5 de Junho de 1994) 

1.0. Primeiros contactos. 

1.1. O primeiro contacto para organizar o Encontro teve lugar em Ourense, no Liceu 
Ourensano, o 27-12-92, iniciado às 18 horas, assistindo ao mesmo uma dezena de elemen­
tos de Associações reintegracionistas de Ourense. Pola parte portuguesa participaram An­
tónio da Cruz Rodrigues, economista e empresário e José David Santos Araújo, licenciado 
em Filosofia, professor de Ensino Secundário. 

1.2. Neste primeiro contacto explicou-se-Ihe aos companheiros portugueses toda a pro­
blemática galega, nomeadamente a relacionada com a nossa Língua, defendendo todos 
a unidade da língua e cultura galaico-portuguesa na Galiza e Portugal, reconhecendo que 
a problemática e contingências dos nossos grupos são totalmente desconhecidos em Por~ 

e submetida a uma sistemática marginação e perseguição na Galiza. Nesse primeiro 
encontro surgiram duas propostas: uma de David Araújo para un encontro sobre lusofonia 
na Escola Secundária da Covilhã e outra por António da Cruz Rodrigues para realizar-se 
um encontro em Lisboa em que participassem intelectuais galegos e portugueses. 

1.3. A finalidade do encontro de Lisboa é ir sensibilizando à população portuguesa em 
geral, e aos intelectuais em particular, de toda a problemática cultural galega. A reacção 
de todos os presentes a favor do Encontro foi positiva. Já nesse primeiro momento se dis­
cutiram pormenores da sua realização: duração, grandes áreas temáticas, nomes de possí­
veis intervenientes, possibilidades de dirigir convites, projecção para os meios de comuni­
cação social, possibilidade de obter apoios materiais das entidades públicas ... 

1.4. Cruz Rodrigues e David Araújo ficaram em ter contactos com outros grupos da 
Galiza e fazerem um relatório sobre os mesmos pontos (e eventualmente outros) que lhe 
fossem sugeridos para servir de base à discussão das futuras decisões finais a tomar. O 
encontro de Ourense finalizou ao dia seguinte 28-12-92 com uma entrevista ao empresário 
Ollrensano Miguel Ángel Pérez Pérez. 

1.5. No mesmo dia 28, os colegas portugueses partiram para Lugo, Vila Nova de lou­
rençã, Mondonhedo, onde entraram em contacto com jovens licenciados que concordaram 
com tudo o discutido em Ourense. O 29 foram para Corunha onde constataram a mesma 
concordância de pontos de vista com os que se reuniram. O 30 estiveram em Santiago em 
contacto com sete representantes de grupos reintegracionistas, terminando com a visita 
ao Director-Geral para as relações «Comunidade de Trabalho Galiza-Norte de Portugaj,>, 
Juan Yuste. 

2.0. Segunda sessão preparatória 1-93). 

2.1. Foi no 20 de Novembro de 1993 quando teve lugar o seguinte encontro preparató­
rio, também em Ourense e no mesmo lugar, liceu Recreio Ourensano. A esta sessão foram 
convidados todos os grupos reintegracionistas existentes na Galiza e algum do exterior, 
concretamente RENOVAÇÃO de Madrid, que delegaram em Estravís. A sessão começou 
às 11 horas da manhã, que se prolongou durante toda a manhã e pola tarde. 

2.2. Participaram a maioria das associações às que se lhes enviou o convite, faltando 
tão só «Marcial Valadares» da Estrada, CRES do Salnês e «Artábria» de Narom. Os assis­
tentes foram: António da Cruz Rodrigues, José David Santos Araújo, Maria do Carmo Hen­
ríquez Sal ido, José Paz Rodríguez, José Luís Fernández Díaz, António Gil Hernández, Ál­
varo Vidal, Bieito Seivane Tápia, José Manuel Barbosa, José Luís Fontenla, lolanda Aldrei, 
Ángelo Brea, Mário Alon50 Nozeda, Xavier paz Garça, José M. Aidea e Isaac Alonso Estravís. 

2.3. No começo houve um pequeno impasse por parte dos sócios de Irmandades da 
Fala e Amizade Galiza-Portugal, que vinham dispostos a imporem os seus critérios. Amea­
çavam com se retirarem e fazerem outro pola sua parte no caso de não se terem em conta 
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Portllglleses e galegos ill/egraciol/is/as eslão reullidos em reclamarem {} fim do domínio espanho/na Galiza. Tudo 

em 110/11' da Ungua portuguesa. Uma causa que cOI/ta já COI1l li apoio de um eurodepulado espanhol. Fraga lribame qlle se 

cuide, canudo! 

Galiza: Somos todos portugueses 
Este fim-de-semana reúne­

-se em Lisbóa o «J Encon­
tro de Associações Lusistas e 
Integracionistas em Portuga!», 
uma iniciativa que junta gale­
gos e portugueses que defendem 
a unidade cultural, linguística e 
até em muitos casos política, 
dos dois poros peninsulares, 
S~O professores unirersitários 
e do ensino secundário, jorna­
listas, sociólogos e estudantes 
que têm em c;mum o facto de 
defenderem o português como 
lingua da Galiza c eslarem 
dispostos a levar até às últimas 
consequências a frase de Fer­
nando Pessoa: «A minha Pátria 
é a língua portuguesa}). 

Anlónio da Cruz Rodrigues, 
secrelário-geral da ánliga Uni­
versidade Livre e editor da 
revista ({Resistência», ligada a 
sectores da direita conservado­
ra e católica, é o anfitrião deste 
encontro que decorre precisa­
mente no edificio daquela anli­
ga Universidade. 

Cruz Rodrigues, agora pre­
sidenle do Fórum de Amizade 
Galiza-Portugal, re~elou ao 
Semanário como tomou pela' 
primeira vez contacto com a 
problemálica galega: «Tudo 
começou por uma questão 
cullural e histórica. Foi numa 
cor1\'crsa com um antigo em­
baixador caslelhano num con­
gresso internácional, cuja mu­
lher era galega. Ele falou-me 
com grande entusiasmo da 
Galiza e disse-me que a terra 
da família de Camões era uma 
aldeia em ruinas junlo a Vigo e 
de como seria interessante mos­
trar que Camões, a nossa 
grande figura literária e épica, 
era de origem portuguesa e ao 
mesmo tempo galega. O avô do 
Camões era um exilado que 
veio para Portugal devido às 
guerras da independência da 
Galiza em relação a Caslela. A 
cerla altura a Galiza lutou pela 
independência em relação a 

Cruz Rodrigues e Isaac Estral'iz: (J direita il1tegralistaportuguesa ea esquerda integracionistagalega, (ado 
• fado pelo gafaico-por/uguês 

Castela, mas não conseguIU 
esmaga-Ia e o avô de Camões 
era um dos derrolados galegos e 
fugiu. Os laços das famílias 
portuguesas e galegas persisti­
ram muilo para além da ruptu­
ra da independência. Havia 
uma unidade cultural, a língua 
era a mesma}). 

E é precisamente a defesa da 
«mesma língua) que se revela o 

pretexto para este encontro 
entre portugueses e galegos de 
orientações políticas aparente" 
mente contraditórias. É que 
entre os participantes galegos 
encontram-se vários activistas 
do Bloco Nacionalista Galego, 
uma organização política de 
esquerda que luta pela indepen­
dência em relação ao poder 
politiço de Castela e que com-

bale a Junla Aulónoma da 
Galiza presidida por Fraga 
lribarne. 

Eurodeputado 
lusisbll 

Uma das organizadorasdes­
le encontro pela parle galega é 
Maria do Carmo Henriquez, 
professora catedrática e direc-
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tora do Departamento de lin­
guística da Universidade de 
Vigo e mulher do eurodeputa­
do José Posada González que 
recentemente apresentou no 
Parlamento Europeu um reque­
rimento solicitando a possibili­
dade de se expressar em portu­
guês com a pronúncia da região 
do Minho (galaico-português). 
Este deputado galego protesta­
va pelo facto de existirem 
tradutores espanhóis a utiliza­
rem pronúncia argentina e 
tradutores portugueses a utili­
zarem pronúncia «carioca}) 
(Rio de Janeiro) que são entoa­
ções extra"comunitárias, nao 
havendo tradutores utilizando 
pronúncia do Norte de Portu­
gal, a' mesma da sua terra natal, 
«Rias-Baixas) na Galiza, (ver 
fac-simile da carta em inglês, na 
página 54). 

Maria do Carmo Henri­
quez) presidente da Associação 
Galega da Lingua, que tal como 
o seu marido tem sido uma das 
grandes defensonis do galaico­
-português, explica a evolução 
histórica desta língua ao longo 
dos tempos: «A ideia de que na 
Galiza os galegos falavam por­
tuguês é uma ideia que aparece 
já nos primeiros regionalistas e 
nacionalistas da Galiza. Surge 
associada no sec. XIX aos 
movimentos culturais e mesmo 
políticos e até podemos achar 
filólogos no sec. XVIll que 
afirmam claramente que o 
português é um dialecto do 
galego ou o galego um dialecto 
do português. Nas primeiras 
décadas do sec. XX é uma 
constante verificar em todo o 
movimento nacionalista da Ga­
liza, por exemplo em revistas 
como a «Nos) ou no semanário 
«La Fala», os desejos de galegos 
e portugueses para se aproxi­
mar. Este movimento vai ficar 
interrompido no ano de 1936 
pela Guerra Civil e durante a 
ditadura franquista haverá um 
grande silêncio, não obstante 
aparecem poemas nos anos 50 e 
60 do escritor galego Ernesto 
Guerra da Cal com grafias 
como: oh , j e g de harmonia 
com o português. 

Segundo conta Maria do 
Carmo Henriquez: «Nessa al­
tura apesar de haver uma forte 
repressão sobre o galego, os 
intelectuais galegos contimiao 

vam a manter a identidade 
linguística. Numa época mais 
recente este movimento vai 
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propalar-se, nomeadamente a 
partir da década de setenta. Em 
Portugal o prof. Rodrigues 
Lapa publica uni brilhante 
estudo em que defende que há 
três culturas: a cultura portu­
guesa, a galega e a brasileira, 
mas que existe só uma língua. A 
partir do ano del975 quando 
morre o ditador (Franco), co­
meçam a organizar-se movi­
mentos culturais que basica­
mente defendem o reintegracío­
nismo. A partir dos anos setenN 

ta aproximadamente, nasce 
urna constante na história do 
IIgalerísmo" e do nacionalismo 
galego». 

Galiza 
niio morrerlÍ 

Outro dos grandes entusias­
tas do português e de Portugal 
na Galiza dá pelo nome de Isaac 
Alonso Estraviz e é professor 
titular de Didáctica da Língua, 
Literatura Galega na Universi­
dade de Vigo. Estraviz é o 
principal animador pela parte 
galega deste encontro das asso­
ciações lusistas e é com grande 
contentamento que recorda que 
ainda há pouco tempo numa 
das suas muitas visitas ao Norte 
de Portugal descobriu na Esco­
la Secundária da Póvoa do· 
Lanhoso '<uma lápide onde 
aparecia uma frase do escritor 
galego António de la Fonte que 
diz: "Enquanto existir Portugal 
a Galiza não morrerá"». Isaac 
Estraviz recorda ainda outros 
importantes intelectuais gale­
gos defensores da língua galai­
co-portuguesa como «Correia 
Calderón que escreveu um 
rQmance e vários livros com . 
ortografia portuguesa total. 
Isto mesmo também defendeu 
um dos grandes vultos ·do 
IIgalerismo ll Otero Ferrayo. O 
mesmo aconteceu com Vicent,e 
Risco, ou CasteJao que é um 
dos vultos políticos c culturais 
mais importantes da Galiza», 
Estraviz é da opinião «que se 
nao tivesse tido 'lugar 3. Guerra 
Civil de 1936 o problema da 
língua já teria sido resolvido há 
muito porque a maioria dos 
intelectuais galegos ia nesta 
linha». 

Alexandre Banhos, um so­
ciólogo de Vigo, sindicalista e 
dirigente do Bloco Nacionalista 
Galego, explicou as condicio­
nantes históricas e políticas que 
não têm permitido, em sua 

opinião, a afirmação plena da 
cultura galega: "A Galiza é um 
territótrio sob controlo de Cas­
tela. A Espanha não é uma 
nação, é a evolução de um 
reino que se chamava Castela, 
que ocupava uma posição cen­
trai e na sua evolução esse reino 
e as suas classes dominantes 
foram absorvendo reinos mais 
pequenos com a única excepção 
de Portugal. Esse reinocontrola 
as escolas, o ensino, os meios de 
comunicação. Apesar disso na 
Galiza há um forte movimento 
nacionalista galego que é um 
movimento reintegracionista. 
A Galiza é um território que 
tem uma lingua e úma cultura 
que está no mesmo tronco que a 
língua portuguesa. Segundo 
Banhos, «para o nacionalismo 
galego desde o sec. XIX, que é 
claro que os galegos regionalis­
tas serôdios sonham com Por­
tugal para fazer dele uma 
Galiza no pior sentido do 
termo. Para faze, de Portugal 
uma região espanhola. Porque 
na verdade Portugal para os 
espanhóis sempre foi um aci­
dente histórico. O sr. Fraga 
lribame quando vem aqui está 
sonhando com um Portugal 
que seja uma região espanho­
la. Portugal foi independente 
desde 1640 porque se virou de 
costas e se centrou muito para 
fora da Península. Agora pode 
estar dentro da Peninsula pelo 
facto de estannos na comuni­
dade europeia. É fundamental 
que nós portugueses e galegos 
nos reintegremos e saibamos 
que o nosso futuro tem de ser 
cOf!1um porque senão não só há 
problemas para a Galiza, como 
também há problemas para 
Portugal. O importante é per­
ceber que a Galiza é um 
território lusitanQ)), 

Mas os galegos lusistas vão 
mais longe e falam mesmo de 
«perseguição» por parte do 
governo regional de Fraga 
lribame em relação a tudo o 
que é português. na Galiza. 
Maria do Canno Henriquez 
considera um verdadeiro 
«atentado terrorista 2. televisão 
dá Gali7.a poder ser vista em 
Portugal e não ser permitido ver 
a televisão portuguesa na Gali­
za. Os portugueses não devem 
permitir que a televisão da 
Galiza seja vista em Portugal 
enquanto a televisão portugue­
sa não puder ser vista na Galiza. 
Trata-se de uma forma de 

assimilar linguisticamente os 
portugueses. 

Fraga 
aliti~portuguê§ 

Maria do Carmo Henriquez 
acusa fraga de estar a montar 
uma verdadeira campanha da 
aculturização castelhana em 
Portugal: «O que Madrid nun­
ca se atreveu a fazer durante 
tantos séculos vai .ser feito 
agora através do sr. Fraga 
Iríbame. Começará com a 
televisão e seguirá com as 
cátedras de galego que metem 
nas Universidades portuguesas 
e que ensinam não o galego 
português, mas sim um galego 
castelhanizado que a J unta da 
Galiza está agora a inventam. 
Maria do Carmo explica' que 
<<um bom exemplo de tudo isto 
é o facto de na televisão galega 
acabarem de contratar uma 
locutora portuguesa que fala 
um autêntico macarrónico, 
uma mistura de castelhano, 
galego e português. Portanto, 
muito cuidado com todas as 
iniciativas que Fraga desenvol­
ve em Portugal. São muito 
perigosas). 

A mesma opinião tem isaac 
Estraviz que relata a acção 
nefasta, que, na sua opinião, o 
presidente do Governo Regio­
nal da Galiza tem tido na vida 
cultural galega: «Ém Ourense, 
onde mora a maioria de nós, o 
jornal «La Región» sempre foi 
um jornal aberto, libenil, onde 
se publicava de tudo e em todo 
o tipo de normas linguísticas. 
Nós mesmos tínhamos com 
bastante frequência destacá­
veis em ortografia portuguesa. 
Desde que chegou o Fraga à 
Galiza, nos anos 90, tem com­
prado os jornais, as rádios, 
iooos os meios de comunica­
ção. Está mesmo a subvencio­
nar livros em castelhano e não 
subvenciona os livros que estão 
escritos em galego com orto­
grafia portuguesa que são os 
nossos, Nos estatutos da Uni­
versidade de Vigo, por exem­
plo, lemos um artigo que per­
mite q ue todos os tex tos possa m 
ser escritos em qualquer das 
nonnas linguísticas. Esse artigo 
foi recorrido pelo governo de 
Fraga, ganhou-se no Tribunal 
·Superior de Justiça e agora ele 
recorreu a Madrid e já disse que 
senão lhe derem razão em 
Madrid vai recorrer ao Tribu-



urodeputado lusista 
nal da Europa. Islo é muilo 
giáve. O Fraga ainda hoje 
quando fala com portugueses, 
rala em espanhol. Enlão porque 
é que ele nos quer impor a nós 
um galego que já não é galego? 
Chegámos a um momento em 
que as pessoas já não sabem 
distinguir se se está a falar 
galego ou se se está a falar 
castelhano. No momento em 
que isto aconteça na Galiza e os 
galegos deixem de falar galego, 
logo os portugueses que falam a 
mesma língua vao ser também 
atingidos pela invasão castelha­
ní!». 

Jose Paz, também ele pro­
fessor da Universidade de Vigo 
e presidente da Associação 
Sacio-Pedagógica Galaico> 
·Portuguesa, pensa que a pri· 
meira medida no sentido de pôr 
cobro à actual situação de 
discriminação cultural e lin­
guística vivida na Galiza «é os 
portugueses acreditarem neles 
mesmos e estarem conscientes 
de que têm uma língua impor­
tante e que têm de a defenderem 
todos os fóruns internacionais e 
mesmo no próprio país»). José 
Pazé da opinião que «3 Galiza é 
uma grande Olivença. Imagine­
-se que Portugal dependia de 
Castela? O que se passou com a 
Galizaéquea Galiza é um troço 
de Portugal que não depende de 
Portugal mas depende de Cas­
tela e que sofreu todos estes 
séculos de colonização e acul­
turização. É preciso que os 
portugueses se voltem para a 
Galiza, que é o berço da língua 
que fala Portugal, Brasil, An­
gola e lodos os paises lusófo­
nos. Que mandem para lá 
livros, jornais, revistas, cinema 
e televisâo. A nossa resistência 
na Galiza necessita vitalmente 
do apoio de Portugal por meios 
de comunicação portugueses de 
todo o tipo. O meu filho, que 
tem 23 anos, até para ouvir no 

rádio os resultados dos jogos de 
futebol de Portugal faz mil 
maravilhas para poder intei­
rar-se». 

Ainda para o sociólogo 
Alexandre Banhos as relações 
entre Portugal e Espanha não 
podem ser analisadas «como 
dois parceiros desiguais. Não 
olhamos a Península como dois 
pai ses que estão agora na Euro­
pa, porque estes estados têm de 
se partir porque não servem 
para o futuro. São contrários à 
própria construção da Europa. 
Nós olhamos a Península Ibé­
rica como um espaço onde 
estão II milhões de pessoas de 
língua catalã, 3 milhões de 
pessoas de cultura nacional 
basca, 14 milhões de galegos 
portugueses e 19 ou 20 milhões 
de castelhanos. E vistas as 
coisas assim já não são apenas 
os 10 ou II milhões de portu­
gueses contra os 39 milhões de 
espanhóis)). 

Alexandre Banhos, que tam­
bém é sindicalista, conta ainda 
um episódio ocorrido à poucos 
anos, aquando de concentra­
ções de trabalhadores «para 
reclamar coisas perante o go­
verno, e como não foram 
atendidos, em diversas oca­
siões dirigiram-se à Ernbaixa­

. da de Portugal em Madrid 
como fanna de manifestar o 
seu protesto em relação ao 
estado espanhol». Banhos põe 
ainda a nu o comportamento de 
Fraga lribarne relatando um 
episódio recente ocorrido no 
parlamento da Galiza em que 
o presidente do governo regio­
nal «dirigindo-se à deputada 
Maria do Carmo Garci'Ne­
gro utilizou o insulto de chamá­
-la portuguesa. Irnagine-sequeo 
sr. Fraga Iribame, que ama 
tanto Portugal, usa um insulto 
para os galegos de quem não 
gosta que é chamar-lhes portu­
gueses». 
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Fac-simile da carta do eurodeputado espanhol POJada González 

Um novo 
Timor 

Bento Seivane, um dos mais 
jovens participantes neste en­
contro, deu conta da profunda 
indignação partilhada por to­
dos os participantes galegos em 
relação à concessão da Ordem 
de Cristo pelo Presidente da 
República Portuguesa Mário 
Soares ao chefe do Governo 
da Galiza Fraga lribarne. Sei­
vane classificou essa condeco­
ração como «aberrante». E 
pergunta: «Como é que um 
presidente de um País como 
Portugal pode conceder a má­
xima condecoração ao presi­
dente da Galiza que persegue a 
própria língua do País que 
concede a coodecoração?~). Se­
gundo Bento Seivane isso signi­
fica para o povo da Galiza o 
mesmo que significaria para o 
povo português ({se por exem­
plo Mário Soares concedesse 

uma Cruz de Cristo a Suharta, 
presidente da Indonésia. Ainda 
que a comparação possa pare­
cer ser dura para os portugueses 
eu fala-a-ia na mesma, porque 
Fraga é um genocida linguísti­
co) da própria língua portugue­
sa. A Galiza é um Timor 
linguístico e cultural aqui ao 
lado. Está-se a matar uma parte 
do que tem sido e é Portugal». 
Isaac Estraviz como que a 
querer reforçar a ideia do 
jovem galego, como se tal fosse 
necessário, dispara: «Está-se a 
matar o pai ou o avô de 
Portugal!». 

No fim, Cruz Rodrigues 
concluiu ·dizendo «que este e 
um problema que terá de fazer 
parte do património político 
português». E afirmou que este 
encontro poderá ser (rum prin. 
cípio da internacionalização de 
um problema em que estão em 
causa os direitos humanos», 
Tudo como em Timor. 

Daniel Adrião 

231 



os seus postulados, impasse que se superou centrando-se o debate na temática a tratar 
no Encontro de lisboeL 

24. Todos coincidiram em que o Encontro tivesse lugar em Lisboa para apresentar 
e dar a conhecer a problemática da nossa língua e cultura comum na Galiza. Sublinhou-se 
que con\linha partir das raízes comuns, alguém sugeriu a conveniência de comparar o pe­
ríodo e em Portugal com as consequências que teve para a língua e cul­
tura. portuguesas, com a situação na Galiza de implicar às autoridades culturai<! portu­
gueses, nomeadamente o Instituto Camões. SeiVé!n8 propôs que o lema fosse «A LlNGUA 
PORTUGUESA NA GALIZA» para implicar melhor às autoridades portuguesas; também se 
considerou útil a presença de um jurista português que analisasse os aspectos jurídicos 
e legais ... 

1. 

2.4. Acordou~se a celebração em Lisboa com a duração de dous dias e pensou-se no 
fim de semana de Maio: 20, 21, 22. A lemática a tratar seria: 

Linguística. Problemática especiais referências ao problema da nos-
sa língua em âmbitos como o Ensino, de Comunicação Social, Jurisprudência, in~ 
cluindo as descriminições por razões ortográficas. Literatura Medieval e Contemporânea. 

2. CULTURA: 

Antropologia, Geografia, História e Filosofia. 
2.5. Antes de terminar a sessão, decídiu~se criai' uma comissão organizadora. Nesse 

momento faltavam os representantes de Irmandades da Fala e Amizade Galiza-Portugal. 
Elegeram-se as seguintes pessoas António da Cwz Rodrigues, José David San-
tos Araújo, Isaac Alonso Esíravís e Seivane Tápia, Faltava um representante li) propôs-se 
palas auseníes a José Luís Fontenla. Mário Nozeda propôs duas pessoas mais: uma polos 
Docentes conlra a Repressão e outro por Amizade Galiza-Portugal. Hou\le bastantes dis­
crepâncias mas afinal a maioria aceitou a proposta de Nozeda. Finalizada a sessão reuni­
ram-se brevemente os quatro componentes presentes e Estravís manifestou já que se esta­
va a manipular o Encontro. A Comissão marcou a sua primeira reunião para o 18-12~93 em 
Braga. 

3,0. A reuniiio de Braga (18-1 

3.1. O 18-12-93, reuniu-se a Comissão em Braga. Alguns chegaram tarde e o debate 
i'no",,,,,nl às 12,45 horas. Além dos quatro membros mencionados em 2.5, acudiram Jesus 

Sobrado (polos Docentes), António Gil Hemández e Fontenla (por 
Irmandades). Estiveram também pre~ei1tes e participaram Rosa da Rocha Va-
lente (de Irmandades de Portugal), Angelo Cristóvão e o Rádio Renascença 
Domingos Xavier Lopes. 

3.2. O primeiro que se debateu foi a mudança de data proposta por Gil Hernández pa~ 
ra finais de Junho (24, 25, 26) ou de Julho (1, 2, 3). Falou-se depois de como 
se devia desenvolver a primeira l1a ap,esentação das sessões aos M.C.S. Também 
se discutiu o lugar onde se celebrar o Encontro, aportando~se várias propostas, mas 
nenhuma delas firme. Depois de um breve debate e proposta de temas, chegou-se a uma 
espécie de formato das sessões. Mas desde o momento em que se começou a propor te­
mas e pessoas, Fontenla já não deixava hipótese alguma de que fossem outros distintos 
dos que ele sendo apoiado nisto pala maioria dos outros, em contra de quem 
isto escre\le e dous representantes portugueses da Comissão que preferiam que os 
temas galegos fossem tratados por galegos, l'az9ndo fincapé nisto da Cruz 
Rodrigues. 

3.3. Segundo o ali debatido as sessões Í'icarial1l deste jeito: 
Sábado. De 9 a 10,30: Conferência: «Problemas da Ungua na Galiza», ponente Ama­

deu Torres. 11 a 12,30: Mesa Redonda de debate, na que estariam três pessoas 
para falarem entre 10-15 minutos cada uma. Tema: «A questão da ortografia e o conflito 
lingulstico na Galiza»>. InteiVel'1ientes: Rosa da Rocha Valente, José Luís Fontenla e José 
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Martinho Montera Santalha. 15 a 16,30: «O quadro jurídico e político do conflito linguístico 
na Galiza, por Xavier Vilhar Trilho. 17 a 18,30: Mesa Redonda seguida de debate sobre 
a problemática de subvenções, repressão no Ensino e direitos humanos. Intervenientes: 
Maria do Carmo Henriquez Sal ido, António Gil Hernández e Jesus Sanchez Sobrado. (Cumpre 
deixar constância de que um dos presentes mudou várias vezes do lugar que se assinalara 
a si 

Domingo. De 9 a '10,30: Mesa Redonda e debate: Economia: J. J. Santamaria Conde; 
História: Bieito Seivane; Futuro das Línguas: Licfnio Chainho. 1: Leitura Manifesto. 

E com isto deu-se por finalizada a reunião com o compt:omisso de transmitir tudo aos 
diferentes grupos. 

3.4. Passado algum tempo à espera do Relatório do Encontro, Estravís convoca aos 
grupos de Ourense para lhes comunicar o tratado e decidido em Braga, Perante a manipu­
lação que se estava a fazer do encontro por parte de alguns galegos, os grupos de Ourense 
exigiram que, ou mudavam as cousas, ou, seguindo assim, que não se contasse com eles. 
Estravís esteve aguardando algum tempo para ver se as pessoas mudavam de opinião, mas 
ao ver que não era possível, decidiu não assistir à reunião do 29 de Janeiro enviando a 
da Cruz Rodrigues um fax o 25-01-94 en nome dos de Ourense no que, entre outras cousas 
dizia: "A última reunião celebrada em Braga modificou, ao nosso entender, tudo o acorda­
do em Ourense com a presença de todos. Em Braga foi modificado o conteúdo do acordado 
por consenso e, à vista do "Relatório» último, os portugueses vão conhecer tão só uma das 
posturas linguísticas -respeitável, por suposto- mas não representativa de todas as op­
ções linguísticas existentes dentro do reintegracionismo galego. As pessoas que aparecem 
como ponentes só podem fornecer uma visão parcial do problema, ao não serem represen­
tativas das diferentes posturas. Consideramos que o acordado em Braga apresenta uma 
visão sesgada da situação cultural na Galiza. Uma simples olhada sobre a iistagem de te­
mas e ponentes demonstra que houve uma manipulação da tendência mais vinculada às 
denominadas «<Irmandades», ficando fora os posicionamentos de outras entidades que não 
coincidem precisamente com aquelas» ... Da Cruz Rodrigues enviou-lhe um fax a Estravís 
pedindo que assistisse à reunião para debater ali o tema, quem lhe responde com outro 
o 29 no que diz: «A minha presença seria inútil ao ter excessivo número de representantes 
uma única tendência (perigo do que já previne afinal da de Ourense) que volveria sesgar 
mais uma vez o conteúdo do encontro". 

3.5. A essa reunião só assistiram da Cruz Rodrigues, Sanlos Araújo, Fontenla e Seiva­
ne Tápia. Por decissão de da Cruz Rodrigues decidiu-se convocar uma assembleia geral 
para o 26-02-94 em de Compostela. 

4.0. Assembleia Geral em Santiago (26-02-94). 

4.1. A esta assembleia assistiu bastante gente. Os colegas portugueses chegaram com 
demora e vários estavam reunidos numa junta da AGAL Começada a reunião, Gil Heman­
dez começou insultando a Estravís de quem disse que estava só às ordens de Maria do 
Carmo. Despotricou de Maria do Carmo e quando chegaram os que estavam reunidos na 
junta da AGAL, foi-se embora, ameaçando com a sua retirada, mas deixando, contudo, a 
Xavier Vilhar Trilho como representante de Amizade, dependendo do rumo que tomílssem 
as cousas assistir ou não ao encontro, Fontenla não assistiu e no seu nome actuou Angelo 
Brea. 

4.2. Depois deste incidente a assembleia decorreu com toda normalidade, coordemm­
do as intervenções Estravís. Aceitaram-se todas as pessoas propostas em Braga acrescen­
tando outras mais para que nenhuma tendência ficasse fora e por proposta de José Luís 
Rodríguez adoptou-se o lema de ,,0 PORTUGUÊS, LíNGUA DA GALIZA» para o Encontro 
de Lisboa. As cousasticararn deste jeito: 

3 de Junho. 14,00: Conferência de Imprensa, 16,00: «A Galiza vista desde Portugal, 
por um galego. 

4 de Junho. 10 A 11,30: "O conflito linguístico na Galiza: os problemas da escrita», por 
Rosa da Rocha Valente, José Luís Fontenla, Martinho Montera Santalha e Rábade Casti­
nheiras. 11,30 a 13,00: ,,0 conflito linguístico na Galiza: dimensão sacia!>" por Alexandre 
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DIÁRIO DE NOTÍCIAS, SEXTA-FEIRA 3 JUNHO 1994 

A guerra linguística da Galiza 
I ntefectuais 

portugueses e da 
Galiza estão 

reunidos, a partir 
de hoje, para pegar 

em armas num 
conflito linguístico. 

o PORTUGUÊS como lín­
gua materna da Galiza, 91.1 

antes, a lu(a dos «integracio­
nistas» para instituir o galai­
co-português como língua 
ensinada nas esçoJas da Gali­
za é o tema de um encontro a 
começar hoje e a tenninar no 
domingo, nas instalações do 
Fórum de Amizade Galiza~ 
-Portugal (antiga Universi­
dade Livre), Rua Vítor Cor­
don, 45. 

<,Fomos um mesmo povo, 
temos a mesma língua, e as 
caracteríslicas etnográfias e 
cul!,!Jrais que nos uniram 
continuam a unir-nos agora», 
afinnam os organizadores, 
na que deve ser interpretada 

QU<U1a-feira, 25 de I\iaio de 1994 

como ideia-mestra da discus­
são a decorrer. 

Definido como o primeiro 
Encontro de Associações 
Lusistasfl:ntegracionistas em 
Portugal, O Português, Lín­
gua da Galiza versará «a ne­
gação de Portugal na Galiza, 
onde os poderes públicos 
procuram incutir nos galegos 
uma espécie de ódio e me­
nosprezo para com tudo que 
seja português», escrevem 

Isaac Alamo Estraviz (da 
Associação Galega da Un­
gua) e António da Cruz Ro­
drigues (do Fórum de Ami­
zade Galiza-Portugal) numa 
carta aberta que acompanha 
a documentação do encontro. 

O contexto concreio deste 
encontro é, como se lê no 
Manifesto Nacionalista Ga­
laico-Português da Jnnanda­
de Cél,ica, «a aberrante cas­
telhanização ortográfica da 

DN 

língua (galega),) e o «esforço 
na defesa do nosso ser co­
mum (a Portugal e à Gali­
za)'). De faclo, a entrada em 
vigor, em 1982, das Nonnas 
Onográftcas e Morfológicas 
do Idioma Galego foi acom­
panhada por protestos de 
(dusislas» e <dntegracionis­
tas» pela «castelhanizaçãm> 
do idioma, e pelas denúncias 
de situações de discrimina­
ção de professores em todos 

JL 

os níveis'de ensino pela não 
confornlir:lade com o norma­
tivlJ. 

Este «conflito linguístico» 
será, fiois. discutidl'.l em Lis­
boa. E óbvio que os lusistas 
defendem. pura e simples­
mente, o português como lín­
gua oficial na Galiza. E"is­
tem, é certo, nuances na defi­
nição da norma do galego: o 
Bloco Nacionalista Galego 
propõe a «mmna dos míni­
mos~) :.... com diferenças míni­
mas em relação ao (X'rtuguês 
- enquanto a Associação Ga­
lega da Língua pror®e a 
«norma dos máximos) - cu­
riosamente, com diferenças 
ainda mais reduzidas - e os 
«reinregradonistas» radicais 
escrevem em pGrtuguês cor­
rente. 

Neste primeim dia, reali­
zam-se, a partir das 16 horas, 
conferências {'l0r José Luís 
Pires Laranjeira, da Univer­
sidade de Coimbra, e Maria 
do Carmo Henriquez Salido, 
da Univer~jdade de Vigo. 
Amanhã serão abordado~ te­
mas como «O conflito lin­
guístico na Galiza» nas ver­
tentes de "problemas da es­
crita» e ~(dimensão soeia!>), e 
«A repressão linguística». 
No domingo, às 12 horas, 
será lido o «Manifesto Fina!» 
dos participantes. 

EM DESTAQUE 

o rtuguês 
da Galiza 

stá a ensinarwse mil. Ga!i a 

zâ um português casteo 

Ih:mizado e todos 
les que in~enhnn 
o galego correcio (o por~ 
(uguês da Galiza) sao 
perseguidos e expedia 

mentados - afinna-se num documento base a 
ser apresentado no dia 3 de Junho, pelas 14 ho­
rns, à Comunicação Social portuguesa por váw 

rias associC'lçães galegas lusófonas e integra­
cionisias. É o início do encontro sobre «O Por-
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tuguês, Língua da Galiza}) que, de 3 a 5 de Ju­
nho, se realiza em Lisboll, nas antigas instala­
ções da Universidlldc Livre (R. VÍior Coroon). 
Participam muitas associações galegas lusófo­
nas integracionistas que lutam pela identidade 
e unidade da cultura galaico-pOlttlguesa, bem 
como as seguintes personalidades (algumas 
das quais exercem a docência universitária em 
Vigo e Sanliago de Compostela): Amadeu 
Torres, Maria do Carmo Henríquez SaJido, ca­
tedrática da Universidade de Vigo, Luís Gon­
zalez 13lasco, Alberto Garcia Vessada, Carlos 

Garrido, Alexandre Ranhos, José P<ll Rodri­
gues, ioc! Gómez, Xavier Vllhar Trilho, Antó­
nio Gil Hcrnándcz, Jesus Sánchez Sobrado, 
JO(lJll Guisám Seixas, José Rllnlon ChantaJa 
Acosta, Paulo Borges, Bieito Seivane e David 
Araújo. 

CPLP 

«A Comunidade dos Países de Língua Portu­
guesa» é o lema do debate, moderado por 10a­
quim Letria, que depois de amanhã, dia 27, pe­
las 21 e 30, reLÍne, no Centro Cultural de Be­
lém, os embaixadores do Brasil e da GtJiné~ 
-Biss<'lu, respectivamente, José Aparecido de 
Oliveira e Adelino Queia; o secretário de Esta­
do da Cooperação. Briosa e Gala; o presidente 
da ELO, Francisco Mantem, e o conselheiro 
da Embaixada de Angola, H.élder Lucas. A ini­
ciativa é do lnstituto Portugal Moderno. 



Banhos, Garcia Negro, Henríquez Salido, Martínez Pereiro e Joel GÓmez. 15 a 16,30: .. O 
quadro jurídico e político do conflito linguístico na Galiza .. , por Xavier Vilhar Trilho. 17 a 18,30: 
«A repressão linguística .. , por Gil Hernández, Sánchez Sobrado e Guisán Seixas. 

5 de Junho. 10 a 11,30: «O português, língua da Galiza .. : Economia, por J. J. Santama­
ria Conde; Geografia, por José Ramom Chantada Acosta; Antropologia, por António Mar­
ques Bessa; História, por Bieito Seivane; Futuro das línguas, por Licínio Chainho; Relações 
galego-portuguesas, por Lurdes Carita. 11,45 a 12: Leitura do Manifesto. 

5.0. Reunião em Braga (12-03-94). 

5.1. Assistentes: Cruz Rodrigues, Santos Araújo, SeivanEl Tápia, Sánchez Sobrado e 
Alonso Estravís. 

Cruz Rodrigues apresenta uma carta de Fontenla na que se anuncia a sua retirada (e 
eventualmente a retirada dos restantes membros de Irmandades da Fala) do projecto. Há 
também uma carta de Gil Hernández que nem se retira nem fica. É preciso fazer constar 
que parágrafos inteiros de ambas cartas, escritas em português não, foram com prendidos 
polos portu9,ueses tendo os galegos que lhes explicar o possível significado do que que­
riam dizer. Angelo Brea -representante de Fontenla na assembleia de Santiago- dera 
por válido tudo o tratado e se comprometera a assistir às reuniões da Comissão no seu 
lugar, não manifestando posteriormente à Comissão nem o seu silêncio nem a sua não as­
sistência às reuniões. 

5.2. A Comissão continua a trabalhar como se nada tivesse acontecido e segue a con­
tar com todos os membros propostos em Santiago, incluído Fontenla. Mas tendo em conta 
o giro que iam tomando as cousas, foram, sugeridas algumas substituições no quadro de 
conferencistas, cujo único objectivo não é a exclusão antecipada de ningúem mas sim a 
prevenção de possíveis ausências derivadas de tal situação. Assim propusseram-se nomes 
de possíveis substitutos, dos que só vou mencionar aqueles que afinal aceitaram: José Luís 
Pires Laranjeira (no lugar de Rocha Valente), Paz Rodrigues (para substituir a Henríquez 
Salido que mudava de lugar). 

5.3. Distribuiu-se uma listagem de nomes de pessoas para contactar com elas e saber 
se iam assistir ou não. 

1. David Araújo: Rosa da Rocha Valente, Amadeu Torres, António Marques Bessa e 
Licínio Chainho. 

2. Estravís: Elvira Souto, Salinas Portugal, Montero Santalha, Garcia Negro, Rábade 
Castinheiras, Chantada Acosta, Martínez Pereiro, Alexandre Bpnhos, Henríquez Salido e 
Paz Rodríguez. 

3. Sánchez Sobrado: Gil Hernández e Celso Álvarez Cáccamo. 
A José Luís Rodríguez encarregar-se-Ihe-ia que falasse com Lurdes Carita. 
5.4. Aos membros galegos da Comissão encomendou-se-Ihe que fornecessem quanto 

antes as ideas que deveriam figurar no convite às diversas entidades para a sua posterior 
elaboração e envio desde Lisboa. E a seguir fez-se uma listagem muito completa com os 
nomes de todas as instituições, organismos ou pessoas às que se devia enviar o convite. 
No texto a enviar deviam constar: o porquê do encontro, o programa, as pessoas partici­
pantes, o texto do convite para participantes e assistentes e que a ideia fulcral fosse: .. A 
negação de Portugal na Galiza e a negação da Galiza em Portugal ... Cumpre salientar que 
o dossier e os textos enviados à imprensa foram organizados e estruturados por Isaac Alon­
so Estravís, José Paz Rodríguez e Bieito Seivane Tápia, encarregandose Paz de ler todos 
os textos, sublinhando aqueles trechos que podiam ser de interesse para os jornalistas e 
fazer o guião do dossier. 

6.0. Reunião em Vila Verde (09-04-94). 

6.1.Assistentes: Cruz Rodrigues, Santos Araújo, Seivane Tápia e Estravís. 
Da Cruz Rodrigues, assessorado polo jornalista Freitas da Costa, fala da necessidade 

de elaborar um dossier para orientar a sua leitura aos jornalistas. Este trabalho foi enco-
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mandado a Estravís e Seivane. O local do Encontro se·rá as instalações da Universidade 
Livre de Lisboa, RI Vitor Córdon, 41-47 no centro de Lisboa. 

6.2. Falou-se depois dos contactos com as pessoas propostas para cada sessão. 
não pode contactar com Amadeu Torres e sim com Licínio Chainho, quem reconheceu 
saber nada do Encontro e não estar capacitado para falar do tema a ele assinalado futu­
ro das línguas), Rocha Valente disse que dependia do possibilidade de estar ou não em 
Portugal; Marques Bessa foi substituído por Paulo Borges. Fontenla já confirmara a não 
participação de Irmandades neste encontro. Estravís falara com Santamaria Conde, quem 
tampouco linha notícia do Encontro e quis falar antes com Fontenla, dando depois de vá­
rios dias resposta negativa, e o mesmo aconteceu com outros que exigiam pago de gastos 
de deslocamente e estadia em Lisboa. Por isso, Fontenla foi substituído por Garcia Vessa­
da e aceitaram Alexandre Banhos, Henríquez Sal ido, Joel Gómez, José Paz, Xavier Trilho, 
faltando ainda por contactar com algumas pessoas. Sánchez Sobrado, que não assistiu, 
ainda não falara com Álvarez Cáccamo, que teve que falar afinal com ele Estravís. 

Entretanto, Fontenla dedicou-se a escrever e mandar fax e cartas a todo o mundo para 
que não participassem, entre elas são de salientar as enviadas a da Cruz Rodrigues e a 
Bieito Seivane onde fala da intransigência e falta de sensibilidade na maneira de levar as 
cousas. Veja-se um trecho: "Ainda assim invocando o meu nome e de outros membros das 
Irmandades com ousadia incrível fizeram contactos e intentaram arrastar a gentes de Por­
tugal para um encontro ao que não desejam ir» ... Viu-se claro que, desde o momento em 
que não pôde manipular o Encontro, fez tudQ o possível para que o Encontro não fosse 
adiante, atitude bastante frequente neste senhor. Pois todos os contactos que se fizeram 
foram de acordo com a assembleia de Santiago e falando pessoalmente com as pessoas 
a nome próprio. 

Ainda que estava previsto uma reunião a ter lugar em Póvoa do Lanhoso para 012-05-94, 
não foi preciso, resolvendo todos os problemas que iam surgindo via telefónica ou fax. 

7.00 Programa final. 

7.1. Afinal o programa dos actos de Encontro em Lisboa ficou assim: 
02-06-94. Ás 18 horas conferência de imprensa com Daniel Adrião do «SEMANÁRIO» 

na que estiveram presentes as seguintes pessoas: Maria do Carmo Henríquez Salido, Ma­
nuela Ribeira Cascudo, José Paz Rodríguez, Joel Gómez, Bieito Seivane Tápia, Carlos Ga­
rrido, Ale)(andre Banhos, António da Cruz Rodrigues e Isaac Alonso Estravís. 

03-06-94. 11 horas: Conferências inaugurais: 
A Galiza vista desde Portugal, por J. L Pires Laranjeira, da Universidade de Coimbra, 

quem ofereceu ao público a problemática galega por ele conhecida ao se tratar de uma 
pessoa muito vinculada a todos os movimentos culturais e mesmo políticos da Galiza. Foi 
claro, conciso e um bocado pesimista tendo em conta as dificuldades das mesmas pessoas 
que lutam pola língua e cultura galegas e o divórcio to"1al entre elas e o mundo do oficialismo. 

Problemas da Língua na Galiza, foi a conferência pronunciada a continuação Dra. 
s Catedrática de Filogogia da Universidade de Vigo, Maria do Carmo Hemíquez Sal ido, 
quem, com o seu estilo claro; compreensível e directo expôs meridianamente aos presEm­
tes a problemática na que se debate a língua na Galiza, com todas as travas e impedimen­
los por parte do governo do Sr. Fraga. Ao terminar houve um debate no que interviram os 
participantes. 

16 horas: Mesa Redonda: O conflito linguístico na Galiza: os problemas da escrita. In­
terviu em primeiro lugar o professor Luís Gonçález Blasco, que fez um longo percorrido po­
la história do galeguismo deste século e de como essas personalidades da nossa língua 
e política defenderam a unidade linguística e cultural. O professor Alberto Garcia Vessada 
interviu falando de como se vão metendo na língua os castelhanismos e de certas maneiras 
peculiares de falar dos galegos que chega um momento que já não sabem se falam galego 
ou castelhano, como os vocábulos, os giros e mesmo a gíria estudiantil é importada. O dou­
torando Carlos Garrido falou de como se está a elaborar uma terminologia científica caren­
te de toda cientificidade oferecendo -como o anterior interveniente- um grande número 
de exemplos para ilustrar o seu discurso no quadro. 
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Associações galegas promovem encontro sobre a língua em Lisboa 

O · d" ~~ s perIgos o castrapo 

QUAL é a língua da Galiza? O 
galego? E ó que será o galego? 
Português como o que se fala 
deste lado do rio Minho? Ou 
uma mistura fortemente tingi­
da de castelhano? Aos despre­
venidos olhos lusitanos, estas 
perguntas podem parecer me­
ras questões teóricas. Mas sã? o 
,objecto de uma verdadeIra 
guerra línguística naquela re­
gião autónoma espanhola: de 
um lado, o Governo regional, 
com a sua Lei de Normalização 
Linguística, e, do outro, vários 
grupos que contestam a "espa­
nholização" do galego,· com 
maiores ou menores conotações 
políticas nacionalistas. A partir 
desta tarde e até domingo, vá­
rias associações galegas "lusó­
fonas inregracionistaS" trazem 
estas questões a Lisboa . 

"O Português, Língua da 
Galiza" é o título do encontro 
que decorre nas instalações da 
antiga Universidade Livre (R. 
Vítor Córdon, 45). "Em Portu­
gal ignora-se a ansiedade de 
aproximação sentida pelos gale­
gos", diz António Cruz Rodri­
gues, dinamizador do Fórum de 
Amizade Galiza-Portugal, enti­
dade que se constituiu, essen­
cialmente, para promover esta 
iniciativa "Pensámos que seria 
interessante eXplicar as ques­
tões da língua e da cultura por­
tuguesa na Galiza em Lisboa, e 
não apenas no Norte, para con­
seguir o máximo de divulgação 
possível:', explica 

I "Queremos . que todo o 
mundo saiba que na Galiza se 
está a fomentar a' negação de 
Portugal por parte dos poderes 
públicos" e "salientar o desco­
nhecimento e negação da Gali­
za em Portugal, onde para mui­
tos a Galiza não tem outra rea­
lidade que a sua ligação a Caste­
la", explica o documento de 
apresentação do encontro, que 
afirma estar-se "a ensinar na 
Galiza um português castelha­
nizado". Todos "aqueles que in­
tentam ensinar o galego correc­
to (o português da Galiza) são 
perseguidos" . 

Em Lisboa estão pessoas li­
gadas a vários movimentos "lu­
sistas" e "reintegracionistas" -
que defendem a aproximação do 
galego ao português -, sobre­
tudo à Associação Galega da 
Língua (AGAL). São represen­
tantes de um dos lados da barri­
cada da guerra idiomática: o 
que contesta a permanência de 
inúmeros castelhanismos na 
normalização linguística apro­
vada pelo Parlamento regional, 
em 1982, lei conhecida como o 
Decreto Filgueira (ver 
suplemento Leituras, no 
PUBLICO, de 5/3/1994). 

Carmo Henríquez Salido, 
presidente daAGAL, professora 
na Universidade de Santiago de 
Compostela, e oradora na inau­
guração do encontro, pelas 16h, 
considera que este decreto "ten­
ta consagrar a desfeita do idio­
ma galego com o sudário da orto­
grafia espanhola", "atentando 
contra a unidade estrutural da 
línguagalegtrportuguesa". 

Estes puristas da língua -
que ganham terreno sobretudo 
nas universidades -dizem-se 
alvo de perseguições no ensino e 
mesmo na intervenção cultural, 
por defenderem outra norma 
que não a oficial. Além do facto 
de não estar a ser cumprida a 
exigência, consagrada na lei, de 
que todos os cidadãos possam 
aprender pelo menos duas disci­
plinas escolares em galego -
por falta de textos de apoio e 
professores devidamente prepa­
rados -, as associações que de­
fendem uma maior aproxima­
ção ao pOrtuguês não são apoia­
das financeiramente pela Xun­
ta Autónoma Por outro lado, o 
Governo regional incentiva for­
temente edições que cumpram 
a norma linguística de 1982 - o 
"castrapo", como chamam, pe­
jorativamente, a essa mistura 
de português e espanhol 

Ao longo destes três dias, o 
cerne da discussão será este' 
conflito linguístico. Nesta tarde, 
será feita uma apresentação ge­
ral dos problemas e falar-se-á da 
forma como Portugal encara a 
Galizá No sábado de manhã, 
serão apresentados os proble­
mas ao nível da escrita e a sua 
dimensão social. À tarde, fala-se 
do quadro jurídico em que a p0-
lémica acontece e as formas de 
repressão exercidas sobre os 
contestatários da norma oficial. 
Na manhã de domingo, realiza­
se uma mesa-redonda, com par_ 
ticipações de universitários de 
ambos os países, que pretende 
explicar o contexto histórico do 
"Português enquanto língua da 
Galiza". • . Clara Barata 
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72. Dia 04-06-94. 10 horas da manhã: Mesa Redonda: O conflito linguístico na Galiza: 
dimensão social. Nesta mesa interviu em primeiro lugar o sindicalista Alexandre Banhos, 
que fez uma ampla exposição comparando os nacionalismos espanhol e português relacio­
nando-os com a problemática política galega e aduzindo exemplos de nacionalismos euro­
peus. O professor José Paz Rodrigues, pedagogo da Universidade de Vigo, expôs de uma 
maneira amena e clara a problemática que ele viviu quando de criança foi à escola, proble-
mática que segue ainda a estar vigente e ele foi explicando através de um livrinho de 
crianças comprado o dia anterior na Feira Livro de Lisboa. Foi claro, conciso e muito 
compreensível para todos os assistentes. O jornalista de La Voz de Galicia, Joel Gómez, 
falou da problemática existente actualmente na Galiza para poder publicar qualquer texto 
que não seja no castrapo de jeito que muitos no lugar de escrever na sua língua preferem, 
para evitar problemas, escrever em castelhano. 

Ás 16 horas teve lugar a conferência do professor da Universidade de Santiago Xavier 
Vilhar Trilho sobre O quadro jurídico e político do conflito linguístico na Galiza baseado nu­
ma sentença do Tribunal Superior da Galiza. Começou lendo muito de pressa uma nota 
de Amizade Galiza-Portugal que se desvinculou do Encontro e que poríanto não tinha direi­
to a ler, já que ele ia a título individual, mas, como a ninguém se lhe proibiu nunca o uso 
da palavra, deixou-se que a lesse completa. A verdade é que não foi percebida polos pre­
sentes perguntando-se a que vinha aquilo, sobretudo ao falar do Acordo Ortográfico. Cen­
trou-se depois no tema da sua disertação e foi dando detalhes de cada uma das partes e 
da. arbitrariedade da sentença objecto da sua conferência. 

Ás 18 horas teve lugar a Mesa Redonda.o A repressão linguística na que lhe correspon­
dia tratar os aspectos jurídicos ao professor António Gil Hernández, que não assistiu por 
se desvincular dous dias antes do Encontro, porque, segundo disseram, estava manipula­
do por AGAL, quando AGAL como tal não interviu nunca, pois quando se tratou de enviar 
o dossier e os convites às entidades e pessoas, ~elefonara-me de Lisboa o Dr. da Cruz Ro­
drigues se havia algum problema que aparecesse o nome da AGAL na minha assinatura' 
e eu sem consultar com ninguém da AGAL, e porque se tratava de um mero tramite, res­
pondim que sim. Se Irmandades se disvinculara e Amizade Galiza~Portugal estava na cor­
da bamba, que nome de associação ia ir associado ao meu nome? Começou, pois, a mesa 
com uma longa disertação do professor Jesus Sánchez Sobrado, quem começou também 
com críticas à organização do Encontro, olvidando que ele foi a primeira pessoa da Comis­
são que não assistia às reuniões e esquecendo assim mesmo a decisão tomada na assem­
bleia de Santiago de não criticar a ninguém, empregasse a ortografia que empregasse, vendo 
incoerências no programa. O mais estranho é que durante a hora que falou a sua fonética 
era idêntica à ortografia que criticou. Falou depois das animadversões existentes entre os 
castelhanos e portugueses aduzindo uma série de exemplos que já estão fora de lugar. A 
verdade é que o tema do que tinha que tratar como era a repressão no ensino, como era 
o seu caso, não a tratou. Convidou-se ao professor Manuel Zebral, ali presente, para que 
iníervisse falando do seu caso concreto, de professor expedientado e começou a falar de 
história principiando'polos tempos mais afastados e pretendendo chegar ao momento pre­
sente, o que não fez por falta de tempo. O texto que leu foi o mesmo que apresentaram 
ao Congresso de Filosofia de Ponte Vadra e que fora muito mal acolhido por não ter nada 
a ver com o que se tratava. Estas duas intervenções ficaram um bocado obscuras e estra­
nhas para os assistentes. João Guisán Seixas que lhe intervir nesta mesma 
mesa, confundira-se e apareceu o domingo pola manhã. 

05-06-94. 10 manhã: Mesa Redonda: O Português, Língua da Galizao Intervém em pri­
meiro lugar Guisan Seixas, que não quer tratar sobre a língua empregada na rádio por ser 
ele também um represaliado e porque o que pOdia dizer ia ser publicadO na Com 
um sotaque português e um tom lírico, falou de como via ele o problema e mostrava-se bas­
tante céptico, pois ele já não sabia como qualificar o galego, se como morto, moribundo 
ou como, pois hoje há um mundo que se escapa ao nosso domínio, é o mundo da juventude 
que não fala o seu idioma a, portanto, ainda que se resolva o problema da ortografia, ficam 
outros por resolver. O professor da Universidade de Santiago José Ramom Chantada Acos­
ta, repressaliado por três vezes 110 curso, por ensinar criticamente, tratou o tema geográfi­
co comum com Portugal e a problemática que traz consigo a entrada na CE O professor 
Paulo Borges, falou de um pensamentos uma filosofia comuns ao mundo galaico-português 
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Encontro sobre o português na Galiza 

Problemas de uma lín a órfã 
JOSÉ PAZ Rodrigues, hoje com 
o impreSsionante título de pro­
fessor de Dialéctica e 0rganiza­
ção Escolar na Universidade de 
VIgo, não teve uma entrada aus­
piciosa na esi:l:Jla primária Como 
galego de uma pequena aldeia; 
onde só se falava galego, em r0-
dos os momentos, foi obrigado a 
aprender as primeiras letras em 
castelhano. "Era como se fosse a 
Marte, não percebia nada", con­
fessou, ontem, em Lisboa, ao fa­
larno encontro Português, Lín­
guada Galiza; que começou na 
piissada sexta-feira e termina 

"hoje. Por' isso, a descoberta dé "O 
Livro da Primeira Classe", na 
Feira do Livro~ todo escrito em 
português; com textos que fa1a~ 
vamternámente· de árvoreS, 
deu-llie vontade de ser menino 
outra Vez: "Não percebiamos na­
da, " aprendíamos sem" saber o 
queaprendíamos"."' " 
.. Os temas ontem em discus­
são podem reSúinir-se como os 
vários problemas com que se de­
bate u.rna comunidade órfã de 
língua, por ter ficado separada 
de Portugal e submetida ao "c0-

lonialismo" espanhol A norma 
linguística em vigor, desde 1982, 
impõe uma ortografia castelha­
na para traduzir, graficamente, 
um idioma "deturpado" por pc-

pulismos e adaptações fonéticas 
de palavras espanholas, afumou 
o JinguistaAlberto Vessada 

"Um mecânico galego, que 
aprenda a" sua" profissão numa 
escola, ·'ém-e5panhoL· não "diz 
'guarda-lamas', mas sim 'guar­
da-barros'", exemplificou. Tal 
como é vulgar esperar um auto­
carro numa ."parada "e não nu­
ma "paragem". Ou uma dona­
de--casa. pendurar a roupa lava­
da Com "pinças" em vez de "mo­
las". "Os termos galego-portu­
gueses são esquecidos, porque 
se utilizam termos de outra lín­
gua, 'galeguizando' a pronún­
cia", disse Vessada E, mais gra-
ve, "os professores galegos acei­
tam isto e transmitem-no aos 
seus alunos". 
. Estas traduções selvagens, 
no contexto da linguagem cien­
tífica, podem" produzir :resulta­
dos ainda piores. Por exemplo, 
alterando os signifiéadüS das pa­
lavras, disse Carlos Garrido; 
zoólogo. "Se se escreve 'antixe­
ne' em vez de 'antigene', um an­
ticorpo transfOrIDa"se num xe­
nófobo", demonstrou. A norma 
linguístiCã émVlgof- ,"atenta 
-OOritraáexâctidão, uniformida­
de e universalidade" necessária 
"para transmitir ti" conhecimen­
to, conclui,para defender à inte-

gração do vocabulário técnico 
dos investigadores" galegos no 
Contexto lusófono: 

Mas, dizem os "lusistas"­
que~ até à hora de alJ:Uoço de ho­
je, estarão na R Vítor Córdon 
para expor a sua causa -, não é 
fácil defender a utilização do ga­
lego como português"na Galizá 
Vários professores apresenta­
ram os seus casos de "repres-

, são", com direito a suspensão do 
ensino, por persistirem em ex­
primir-se, nas salas de de aula, 
de uma forma mais próxima do 
português do que do castelhano. 

Jesus Sobrado e Manuel 'lJc." 
bral falaram dos processos que 
sofreram e, como porta-vozes da 
associação Docentes Contra a 
Repressão Linguísticà, assumi­
ram 'a fortdàcetâ Política da 
'guerra da lingÍIa qUe se vive na 
Galiza, designando claramente 
como :irrimigoo presidente da 
Governo Autónomo, Fraga Iri­
barrie. ", Sobrado sugeriu uma 
presença reforçada do Instituto 
Camões; "em todas as cidades da 
Galiza",e a necessidade de se­
rem distribuídas publicações pe­
riódicas e livros portugueses na- , 
quele "retalho de Portugal". Se­
não, "Portugal perderá, literal­
mente;oNorte". I!I 

239 



e na necessidade de concretizar a nossa comum maneira de ver o mundo e de criar a 1'10s~ 
sa filosofia, pois ainda que a filosofía seja uma são múltiples as maneiras de se manifestar 
em cada povoo O professor Bieiio Seivan9 relacionou a história galega com a portuguesa, 
especialmente naqueles momentos em que surge a escisão de Portugal da Galiza e na ne­
cessidade de construirmos uma história comum, aduzindo como exemplo a seguir a do his~ 
toriador galego, Emílio González López. Foi conciso, breve e claroo Terminou a Mesa Re~ 
donda com a il1tervenção do professor David Araújo que analisou brevemente aqueles tex­
tos de escritores galegos e portugueses que consideram comum a unidade linguística e 
cultural, empregando citas de Risco, Otero Pedrayo e Castelão o 

Já perto das duas da tarde teve a leitura do Manifesto polo Dro António da Cruz 
Rodrigues, texto que foi aprovado unanimemente com uma longa salva de aplausos, dando-se 
por encerrado o Encontro. 

8.0. O Encontro nos MoCS. 

8.1. O Encontro leve lugar nos dias sinalados, 3, 4, 5 de Junho 110S locais da Universi~ 
dada Livre, tendo sido divulgado amplamente nos jornais portugueses do Porto e Lisboa. ° «Jornal de Letras» 25-05-94, «Diário de Notícias» 03-06-94, "Jornal de Notícias» 02-06-94 
com uma página completa dedicada ao Encontro e também 04-06~94, "Públiç:o» 03-06-94, 
04-06-94, 05-06-94, 06-06-94 (n8ste último dia um resumo do Manifesto. O "PUBLICO" teve 
destacada em todas as sessões à jornalista Clara Barata dedicando-lhe todos os dias 
de uma página ao acontecimento e publicando inclusiVE! um resumo do Manifesloo que 
mais se entregou ao tema foi "O Dia» que esteve presente em todo momento e que depois 
do encontro ainda continua a publicar artigos sobre a problemática do galego e que publi­
cou na íntegra o Manifesto final o í 6-06-940 ° «SEMANÁRIO» dedicou-lhe duas páginas 
completas no sábado día 4 como resumo da conferência de imprensa que tivera Daniel Adrião 
o dia dous pOla tarde com nove dos intervenienteso ,,0 Título» publicou um resumo do mani­
festo o 23-06-94. Na Rádio também esteve presente o Encontro através das vozes de Maria 
do Carmo Henríquez Salido e de António da Cruz Rodrigues. Ainda há mais que 
falaram do acontecimento, mas o problema ~feliz por certo- é que em Lisboa os jornais 
desapareciam rapidamente e muitas vaces já chegávamos tarde para nos fazer com eles. 
Poloo menos isso foi o que lhe aconteceu a quem is~o escreve. 

8.20 Uma vez finalizado o Encontro, enviou~se o Manifesto às seguintes entidades: 

Presidente da República 
Primeiro Ministro de Portugal 
Ministros do Governo Português 
Presidentes dos Grupos Parlamentarios da AR 
Deputados Portugueses ao PE 
Conferencistas e participantes das Mesas Redondas do Encontro 
Grupos Lusófonos/reintegracionistas da Galiza. 

Os portugueses já responderam, e mesmo o Partido Socialista se comprome-
teu a nomear um deputado para que esteja ao tanto da problemática levantada no Manifesto. 

Também se enviou aos jornais galegos IS mas aqui não se publicou nem se 
referenciou 811 nenhum deleso Ultimamente saiu complete no "Notícias do Barroso» do Pe. 
Fontes. 

Acho que era preciso contar tudo isto para que a verdade resplandeça e não haja in­
cautos que se deixem enganar miseravelmente. O encontro foi um êxito, AGAL não mani­
pulou nada e os que intel1taram mai1ipulá~lo vicaram no caminho. Espero deixar claro com 
tudo isto a falsidade dessas versões maliníencionadas que se andam a divulgar male\lola~ 
mente o Quem não sabe respeitar que não espere que o respeitem. E, como diz Castelão, 
a obra é No lugar de critica, ponhamo-nos a ela e que cada um faça o que estiver 
da sua parte. Os inimigos são outros. Disparar contra a AGAL é errar de alvo. 

ISAAC ALONSO ESTRA vís 
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I FESTO FI NAL 

Os intervenientes no "I Ençontro de Associações Lusistas/lntegracionistas em Portu­
gal», reunidos em ~isbo~ nos dias 3, 4 e 5 de Junho de 1994, para debaterem a prolemática 
de ,,0 PORTUGUES, LlNGUA DA GALIZA,,: 

1. Denunciam a perseguição a que são submetidos pelo governo de Manuel Fraga iri­
barne todas aquelas entidades que defendem, seguindo os grandes vultos da Romanística 
e do nacionalismo histórico galego, que galego e português são uma mesma e única língua 
e portanto se deve escrever de acordo com a norma padrão portuguesa. 

2. Denunciam também a atitude camaleónica do Sr. Fraga Iribame que em Portugal, 
sob pele de cordeiro, defende que galegos e portugueses temos uma mesma língua e cul­
tura (Galiza e Portugal no marco europeu, p. 7), OlJ quando afirma que «É melhor trabalhar 
com vizinhos que falam basicamente a mesma língua» (Expresso 28-05-94, p. 2), mas na 
Galiza defende que o galego é uma língua diferente do português. 

3. Denunciam igualmente a atitude intransigente e imoral do governo que preside, ao 
subsidiar os livros, jornais e revistas escritos numa norma dita «oficial», mas que nem os 
seus próprios autores seguem; e ao subsidiar pUblicações em castelhano, entre elas as do 
Sr. Fraga Iribarne, e não conceder nem sequer uma só peseta aos escritos publicados em 
reintegrado ou ortografia portuguesa. 

4. Denunciam, assim mesmo, perante o Povo e Governo português a negativa siste­
mática e constante de silenciar, não subsidiar congressos ou encontros dos que lutam pela 
integração ortográfica do galego no dissistema comum e subsidiar com milhões e milhões 
aqueles celebrados e organizados por eles, onde esta problemática se ignora totalmente. 

Denunciam, ainda, os milhares de milhões de todos os galegos -e mesmo do Gover­
no de Madrid- que desperdiça o seu governo numa propaganda folclórica e vácua de con~ 
teúdo, na promoção do galego ou para subsidiar publicações em português macarrónico 
(castrapo): 90 milhões cada dia, e nada para ajudar a dignificar o galego como língua de 
cultura universal. 

6. Denunciam, além do dito anteriormente, a pressão exercida sobre os ciornais, rádios 
e televisões que há na Galiza para que não publiquem nada em reintegrado, como se pode 
comprovar a partir de i 990 até ao momento actual, anteriormente esta discrimina­
ção não existia. 

7. Exigem que se derroguem os decretos de 1990 e 1994, os quais excluem dos subsí­
dios oficiais todas as publicações que não estejam redigidas na falsamente proclamada nor­
mativa oficial, por ser um atentado aos mais elementares direitos dos galegos, ao querer 

mais e mais o galego do castelhano para desta forma aniquilar e substituir o por-
tuguês na Galiza castelhano. 

8. Pedem encarecidamente ao Governo português que in\lestigue e medite bem antes 
de condecorar pessoas que andam a atentar contra o seu próprio idioma e igualmente que 
se inteire bem, antes de convidar escritores galegos, se eles são dos que amam e estimam 
a cultura e portuguesas ou se, pelo contrário, são inimigos das mesmas. O Povo por­
tuguês, que em tempos pretéritos soube defender a sua soberania e criar uma esplêndida 
cultura, não pode ser vítima daqueles que falam de uma maneira e actuam abertamente 
de outra. 

g. Rogamos encarecidamente ao Governo português que, em todo o convénio de Meios 
de Comunicação Social com o Governo espanholou com a Galiza, sempre contrapar­
tida. Portanto, que se instalem potentes repetidores de Rádio e TV nos limitas fronteiriços 
para que se ouçam e nomeadamente na Galiza. 

10. Exigimos que o Governo português promova a divulgação de livros, jornais e revis­
tas no Estado espanhol e de um jeito especial na Comunidade Autónoma da Galiza. 

11. Lamentamos que seja criado na Universidade Nova de Lisboa o «Instituto de lín­
gua e Literatura Galega», quando na Galiza se suprime a Faculdade de Galego-Português 
na Universidade da Corunha e não se exije, como contrapartida, o ensino sistemático do 
idioma comum, em todas as universidades e centros de ensino na Galiza. 

241 



12. Queremos que o Povo português saiba que o artigo 244 dos Estatutos da Universi­
dade de Vigo proclama abertamente a não discriminação dos escritos galegos em razão 
das normas empregadas e, portanto, o direito de se escrever o galego com ortografia portu­
guesa. Mas que o governo do Sr. Fraga Iribarne interpôs recurso contra esse artigo perante 
o Tribunal Superior da Galiza e que o perdeu, ganhando a Universidade. logo, porém, in­
terpôs novamente recurso perante o Tribunal Supremo do Estado espanhol e está disposto 
a recorrer, caso perda em Madrid, ao Tribunal Internacional de Haia. 

13. Proclamamos que toda esta situação de repressão e intransigência vivida na Gali· 
za é um atentado grave contra os elementares Direitos Humanos ao não permitir a livre 
expressão da alma de um povo na sua própria língua. 

14. Apelamos para a assistência jurídica, económica e sindical às pessoas persegui­
das e afastadas de trabalho por razão de língua, decidindo ainda que deve fazer·se tudo para: 

-Levantar a questão no Parlamento português (Assembleia da República). 

-Instar os representantes pOlíticos portugueses no Parlamento europeu para coloca· 
rem nessa Instituição a questão do português na Galiza. 

-Apelar às associações culturais, cidadãos e intelectuais a nível individual para a soli­
dariedade com os galegos na defesa da sua língua. 

15. Chamamos ainda a atenção dos portugueses, em geral, e do Governo português, 
em particular, para a grave ameaça à soberania portuguesa que representa a castelhaniza­
ção do galego e da cultura galega, a qual, através da Galiza, se traduzirá, a maior ou menor 
prazo, na castelhanização do português, língua de Portugal e da Galiza, e na castelhaniza­
ção da cultura comum à Galiza e a Portugal. 

16. A terminar, pomos em destaque e agradecemos o relevo dado ao Encontro por mui­
tos Meios de Comunicação Social, que nestes dias contribuíram para o objectivo principal 
do mesmo Encontro; isto é, alertar a opinião pÚblica portuguesa para a situação, na Galiza, 
do português e daqueles que querem continuar a falá-lo, bem como para o arranque da 
internacionalização do problema, indispensável se queremos defender eficazmente os Di· 
reitos Humanos em causa. 

(*) No próximo número ampliaremos esta informaçom com mais documentos aparecidos nos meios de comu· 
nicaçom portugueses. 
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DENUNCIAM FALTA DE ATENÇOM DO CONCELHO 
DE FERROL À GALEGUIZAÇOM DO RUEIRO E TOPONIMIA 

A Associaçom da Língua ARTÁBRIA, que no passado mes de Maio protagonizara um­
ha campanha em demanda da galeguizaçom do rueiro da cidade e do respeito da toponí­
mia galega no mesmo, instou ao Presidente da Cámara e ao governo municipal a que aten­
da de um positivo a demanda do Valedor do Povo para a revisam das novas tabelas 
que indicam os nomes das ruas de Ferrol. 

Fijo também públiCO o seu protesto pola falta de atençom às demandas da nossa Asso­
ciaçom e de todos os cidadaos e cidadás que colaborárom no envio de postais pedindo 
a galeguizaçom do rueiro, já que desde o mas de Maio fórom colocados novos indicadores 
com toponímia castelhanizada (Santa Marina, San Juan), reiterando-se assim o incumpri­
mento da Lei de Normalizaçom Lingüística, que estabelece como únicos topónimos oficiais 
os galegos, e nunca os barbarismos mencionados. 

Esperamos que a nossa demanda perante o Valador do Povo sirva para que finalmente 
a Cámara de Ferrol dê ao galego o lugar que lhe corresponde na vida do nosso concelho. 

Instan a la Cámara 
y ai Ayuntamiento 
a que cumplan con 
la Normalización 
Lingüística 

Cámara de Comercio y ai 
gobiemo municipal a que se 
hagao.eco de la demanda dei 
Valedor do Pobo eo cu,nto a 
promover las modificaciones 
pertinentes para galleguizar eI 
nombre de las caBes de la ciu~ 
dad, 

Como se recordará, la men~ 
donada asociadón protagonizó 

la ··una campana en demanda de 
dicna renovación. Esta reivin~ 

. FERltOL.- La Associaçom dicadón comenzó ei pasado 
da Língua " Art~bria" insta a la mes de ~ayo: En este senlido y 

Ferrol, a 3 de Agosto de 1994 

EllDEAl GAllEGO JUEVES, <I AGOSTO 1994 

. ii ~ravés de un comunicado de 
presa, la asociación pone de 
mallifiesto la falta de atención 
dei gobiemo municipal coo 
respecto 3 dicho tema ya que •. 
según indica, se procedió a ia 
co!ocación de nuevos indicado­
res en casíellano, desde el cita­
do mes. Segun los denuncian-

estos trabajos se lIevamn a. 
la zona de Santa Mari-

'mil 'I Juan. 
Por etra parte, desde la enti­

dad se hace constar el incum· 

pHmiento de la corporación 
municipal en cuanto a la Ley 
de Normalización Lingüística, 
qúe establece como únicos 

. topónimos oficiales los galle. 
gos, "e nUI1.ca os barbarismos 
mendonados", segúrI se recoge 

,en e! comunicado. 
Para finalizar, también se 

alude a i. "ecesid.d de que I, 
Câmara de Comercio, Industria 
y Navegadón u~ilice ei gallego 
eu todos sus escritos y comuni­
cados, 
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Ferroi, 24 de Agosto de 1994. 

Senhor Pre§iden!e da Cámara de Ferro!: 

A nossa Asslldmçom, . legalizada no Concelho de Ferrol para o trabalho normalizado!" 

nom institucional, quer transmitirolhe a sua satisfacçom criaçom do Serviço de 

NiIllrmalizaçom Lillguística, embora chegue com vários allos de demora. Por isso cOllsideramos 

urgente a posta em fWlcionamento do Serviço, dando assim cumprimento à Ordellllnça de 

Nomullizaçom Lillglli31ica aprovada no ano 92 polo seu próprio governo, e que estabelece 

umha série de medidas normalizadoras no ámbito municipal. 

A nossa Associaçom segue esperando resposta à demanda que figemos, via registo, I) 

passado dia 25 de Abril, solicitando o cumprimento de dita Ordellíln~a no que di re§peito do 

i!§O do galego iiI! rotulaçom das ruas acometida polo governo municipal. No mesmo sentido se 

pronWlciou o Vllledor do Povo, que se dirigiu ao seu governo em duas ocasions sem que se 

conheça a resposta dos responsáveis de Cultura sobre o tema. 

Por isso, julgamos que a rápida COITecçom na sillalizaçom das ruas da cidade 

-nomeadamente dos topónimos gaiego§ castell!aüiz!I!dos contra II legalidade vigenteo deve ser 

das primeiras actividades que o novo Serviço efective. 

Esperamos urnha resposta positiva à nossa proposta, que dê mostras da vontade 

realmente normalizadora do seu governo com a criaçom do S,zniço de Normalizaçmn 

Linguí§tica. 

Pola nossa parte, oferecemos a colaboraçom da Associaçom da Língua ARTÁBRIA 

para este ou qualquer assunto relacionado com a no~a~~m Bo~sso idioma no Concelho de 
{{~ -tA 

Ferro!. 0'-1 ri 'o 
Com os nossos melhores cumprimentos, lt~f;~·; ~ 

8 IV /kt!.:' 

-41'4",'" ,}(Ü1' 
.\ ,\OO~, r 

0.\-'$-, . f: E;" ['10:; ';' ? O -. 
j' 'I\"'/Z) Q /. F 

Assdo. Ma "0 Castro Lôpez, PresideiBte dll A§s~dd' iJa Lílllgua ARTABRIA, com 

bilhete de Identidade no 32 656 396, e morada na Rua do Desporto, no35, 40 direita (Ferrol). 



Ferrol, 5 de Setembro de 1994. 

Senhor Co""" l'ere;ro, Presidente Da Cám:u2I de Ferro!: 

~ --~''''''I 

fJíCMO. AYUmWIU!TO De fEm\Oll 
~ N ir f,'~,' 10,. K:~ L"~ i 
[ ti Stí. 19~4 ] I 

RE61STRADCC"- ,I.' ...... . . I 
PASEE~L--:~"F" "'D-" _, ~;:i...;C:~ ~~ \ 

Com motivo do debate aberto em volta da recuperaçom dos nomes históricos das ruas da 
nossa cidade, a Associaçom da Lingua ARTÁBJ.UA quer apoi!!f sem fe3e,"Vas a. 
reivimlicaçom de justiça histórica IRlllemhrllllç!! das autêllticll~ denominaçons, ailllim como II 
galeguizaçom piena das mesmas. O caso da Avenida Garcill Niebla, qllle durante o franquismo 
passolll a chamar-se Carretera de San Juáil, é uInha boa mostra de como as razons politicas 
esmagárom as razons históricas. 

Já que I) governo municipal parece disposto li reconhecer a legítima denominaçom neste 
caso, convém nom esquecermos o atropelamento da nossa hislória que se está cometendo com a 
Porta Nova. Como no exemplo da Avenida Garcia Niebla, o franquismo eliminou o nome 
tradicional, trocando-o polo de Plaza de Espllíia. Porém, a autêntica denominaçom pervive 
ainda hoje na memória histórica do povo de Ferrol, dada a importáncia da Porta, que servia de 
entrada no recinto amuralhado que rodeava a cidade de Ferrol e chegolll a se converter num dos 
seus símbolos. 

Julgamos mlllito cOlltraproduzeilte a politica do govemo municipal, ao nom só manter 
o nome imposto pojo franquismo, mas também querer fazer umba nova Porta Nmlll lias Pias, 
c 110m no seu empraçamenlo originário, ocupado ainda pola estátua do ditador. 

É por tudo isto que a nossa Associaçom, dentro da dem:mdlll global de gldeguizll!çOIll 
do rueiro ferno/ano que vimos fazendo nos últimos meses, somamo-lios ii reivindicaçom de 
recuperar os nomes tradicionais que o franquismo trocou, agredindo o património histórico da 
nossa cidade. 

Esperamos que, já no caso da Porta Nova, o governo municipal rectifique a sua 
decissom de fazê-Ia onde nom corresponde, agora que ainda está a tempo, devolvcndo-a ao seu 
empraçamenlo legítimo ou, quando menos, recuperando essa dcnominaçom pam a pnllça em 
qjue se encontrava. 

Com Bilhete 
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Senhor Director 

Em resposta aos ataques de um colaborador de este jornal à nossa Asso­

ciaçom, com motivo da nossa demanda de recuperaçom do nome hist6rico de 

umha das praças mais importantes da cidade de Ferrol laqueIa na que se 

encontra a estátua de Franco, para situar os nom ferrolanosl, queremos 

expor as nossas razons para evitarmos a confussom promovida polo autor 

dos ataques, aparecidos na ultima pagina de El Correo Gallego do 9 de Se­

tembro (Con p61vora y magnoliasj. 
Em meio de um bom número de insull:tos e desqualificaçons, na crítica 

condena-se",nos por nos atrever a apoiar a recuperaçom do" nomes hist6ricos 

e legítimos de aquelas ruas que o franquismo rebaptizou ppr motivos políti~ 

cos", 

O Conoelho de Ferrol fará a correcçom no caso da Avenida de Garcia Nie~ 

bIs, palo que AR'rABHiA julga nec8ssar:i.O aplicar o mesmo crit~rio na praça 

que o franqulsmo passou a denominar "de Espanha", quando ainda hoje muitos 

ferrol~os sabem que o nome hist6rico é o de Porta Nova, por encontrar-se 

ali a Porta de entrada no recinto amuralhado que rodeava a nossa cidade, 

Com a leitura do envenenado ataque à nossa Associaçom, convidaddo~nos 

a deixar o nosso labor e dedicar-nos a jogar às chapas ou comer um pudim, 

o seu autor deixou patente o seu desprezo nom ja palo nosso colectivo, 

mas palo trabalho que realizamos em demanda de galeguizaçom e recuperaçom' 
das senhas de identidade do nosso povo. 

Esperamos que esta r~plica razoada e respeitosa faga meditar os respon­

sáveis do jornal sobre os crit~rios usados polo seu colaboradoID an6nimo 

para repartir ';polvora" contra um labor cultural de base do que nem Ferrol 
nem Galiza estam sobrados. 

Directiva da Associaçom da Lingua ARTASRrA. 
Apdo. dos Cor.eios ,~O 

Ferrol. 

ElIDEAl GAltEGO JUEVES, 25 AGOSTO 1994 

Artábria pide el 
nuevo servido 
normalizaCÍón 
alienda primem a 

topónimos 
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en los nõmbres de las calles de 
Ia ciudad, atendiendo asf <l la 
peddón por registro 

25 de abril, 
til! coinunncado 
ssoéiaCión se 
acu'erdo 'de la 

:Gobiemo de! 
pasado paia'cíêa:r,el ser ü 

vicio de,nmmaHzacion eDil la 
pàrtida de 2,5 miUones consi· 
ganda en los jJH'esupuestos de 
este afio par~ este caphulo. No 
obstante recuerdan que con eJ 
acuerdo se da clImplimienlo li 

la Ordenanza de Normaliza~ 

dón Lingüística aprobado por 
el gobierno local en el ano 92, 
y que establece las m'edidas 
l1ormalizadoras para el ámbito 
municipaL' 

Artábda afirma en el comu~ 
nicado que en la Ordenanza se 
senala la ro!ulación de las 
calles cn gallego, y por este 
moqvo presentó la correspan­
diente reclamacjón ante e! 
Valedor da rabo. Aslrnismo, 
pane de manifiesto que ia ofici­

·113 dei Valedor se dirigi6 ai 
Ayuntamiernto eD dos ocasio­
nes para resolver esta cuestión, 

sin que se djese respuesla por 
parte de los responsables de 
Cultura. 

En el escdto, que lIa sido 
presentado por registro mUllicl­
paI, la asociación indica que "a 
rápida conecçom na sinaJi­
zaçom das ruas ·da cidade, 
nomeadamente dos topónimos 
galegos castelhanizados con!ra 
a legalidade vigente; deve ser 
das primeiras actividades que o 
novo servizo efective" y mues­
Ir~ SlJI colaboración "para cal~ 
quer asurato reladonado com a 
normalizaçom", se indica. en el 
escrüo. 



A ASSOCIAÇOM GALEGA DA LÍNGUA DENUNCIA 
O USO INCORRECTO DO GALEGO NAS PROVAS 

DA SELECTIViDADE (*) (* *) 

Um ano mais a Associaçom Galega da Língua acaba de constatar um feito que se vem 
repetindo em todas as convocatórias das provas para o acesso às Universidades da Galiza, 
facto que nom é outro que o uso incorrecto do galego nos textos traduzidos para galego 
nas provas da Selectividade. 

Todos os textos, em geral, apresentam termos que nom reflectem a máxima exactidom 
possível quando se trata de léxico científico, registando-se portanto numerosas incoerên­
cias, hiper-enxebrismos ou hiper-purismos ou mutaçons nos campos semânticos que pode­
riam provocar interpretaçons erradas por parte dos alunos e das alunas. Estes erros fôrom 
especialmente abundantes nas provas de Filosofia do ano 1993 e também no comentário 
de texto, erros provocados pola escolha da variante popular ou pola restriçom ao nome ver­
náculo popular. 

Em Compostela, a 15 de Junho de 1994 
O Conselho da AGAL 

(*) Os meios de comunicaçom escritos nom recolherom este comunica~o a nom ser LA REGIÓN que fijo 
umha brevíssima referência no seu número da quinta-feira, 16 de Junho de 1994 em pág. 6. Nom deixa 
de surprender que um comunicado na mesma linha que o emitido pala AGAL remitido uns dias mais tar­
de por outra Associaçom cultural, signilicadamente, ocupasse muito mais espaço nos meios de comuni­
caçam. 

(* *) Quando já estava no prelo o presente número de Agália um grupo de docentes de Lugo denunciavam 
o dia 24 de Setembro no jornal LA VOZ DE GALlCIA "faltas de ortografia nos enunciados das provas 
da Selectividade». 

LA VOZ DE GALlCIA, 24 Setembro 1994 

Docentes de Lugo 
denuncian faltas 
de ortografia en 
los enunciados 
de selectividad 

LUGO 
Redácción 

Profesores de varios institutos 
de la provincia de Lugo y varios 
miembros de la comisión delega­
da número catoree, que tuyo su 
sede en la Escuela de Ingeniería 

Técnica Agrícola de la capital, 
han denunciado «<1 diserimina­
ción que están a sufri-Ios alum­
nos galego falantes nas probas 
de selectividade». 

En los enunciados de algunos 
exámenes aparecían «numerosas 
e graves faltas de ortografía, das 
que poden servir. coma exemplo 
arriva, cuias abscisas hanse 
marcado, e a partire de ese mo­
mento», senalan los docentes. 
Por esta razón considenm que 
los correctores «carecen de auto­
ridade para baixar puntos . ós 
alumnos que penen falias nas 
súas probas». 
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A ASSOCiAÇOM GALEGA DA LÍNGUA 
NO DIA DE ALEXANDRE BÓVEDA (") 

Cinqüenta e oito anos há, Alexandre Bóveda foi vítima do terror franquista, muito sabe­
dor de que com ele cortava a cabeça da liberdade da Galiza, dessa liberdade que apenas 
começava a agromar quando trançada polo levantamento militar contra a república espa­
nhola, mas também contra a autonomia das terras com personalidade de seu. 

O processo autonomista iniciado no após-franquismo, desde o poder central e dotado 
de (certo) conteudo pola pressom popular galega, tem na década de 30 o seu antecedente 
imediato. Este processo, pola irracionalidade da nossa situaçom sócio-política, vem sendo 
conduzido (e assumido de boca para fora) polas forças tradicionalmente opostas à mínima 
descentralizaçom. Contado, segue havendo vozes que tentam dotar de significado o que, 
de contrário, ficaria em letra morta, pior ainda, em burla escarnecedora. 

Assim foi como, no seu dia (aciaga jornada!) os velhos verdugos se apoderaram de Cas­
lelao, dos seus restos, sabendo também que se possessionavam do primeiro dos galegos 
exiliados, procurando com isso adquirir credencial de legitimidade (pois que a legalidade 
já a tinham): hoje Castelao jaze na sua terra, exiliado, como €lI próprio definira 
a realidade de estar sem ser plenamente malvivendo numha terra alienada pola 

dos de fôra e ruindade dos de dentro. 
Alexandre Bóveda jazendo sempre na terra, sofre e sofreu a infâmia de ser ignorado 

paiOS "ignorantes» pondaliáns. Um muro de silêncio trata de eliminar da nossa memória 
colectiva a quem todo o 8níregou seus compatriotas. Nesta tesitura a Assaciaçom 
Galega da Língua pergunta-se: 

1) Será preferível esta anulaçom àqueloutra manipulaçom? 
2) Nom seremos capazes os galegos e as galegas defensores da nossa dignidade de 

rompermos essa muralha? 
Compostela, 16 de agosto 1994 

(') Este comunicado nom loi publicado por nengum jornal, nem tampouco polo semanário «A Nosa Terra»_ 

o O O 

CURSO DE GALEGO-PORTUGUES EM MADRiD 

Organizado grupo local de Madrid da Associaçom Galega da Língua, terá começo 
o próximo dia 1 Outubro em Madrid um Curso de Iniciaçom ao Galego-Português. 

O preço da matrícula é de 600 pesos pesetas) e estabelece-se um número máxi-
mo de 20 alunos/as, aos que será o Prontuário Ortográfico Galego elaborado pola 
Comissom Lingüística da AGAL. 

O temário do curso será o seguinte: 
-Fonética e dialectologia 
-Gramática e morfosintaxe 
-Léxico galego-português 
-Ortografia reintegracionista 
-História da língua galego-portuguesa 
-Conflito lingOístico na Galiza. 
Celebrará-se o cumo as segundas e quintas-feiras, de 20 a 22 horas, num local habili­

tado ao efeito, na calle de San Cosme y San Damián, n. o 24, finalizando-se o mesmo no 
dia 1 de Dezembro (quinta-feira), data na que serám entregues os diplomas de iniciaçom 
ao galego-português a aqueles alunos que nom tenham faltado mais de três dias. 

As aulas serám ministradas por D. José Manuel Outeiro Garcia, membro da AGAL 
Com este curso a AGAl quer responder ao interesse que o galego-português poda des­

pertar na cidade de Madrid, especialmente entre os galegos ali residentes. 
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MEMÓRIA DA HISTÓRIA 

Donaçón de 
Nacional 

Livros â Biblioteca 
Argentina 

Dando por finada a s!.Isaiçon feita. 

por socios e simpa.ti:!:ii\n~es da. Socie­

dades Nazonalista "Pondal", co ob­

jecto de donar livros galego3 á Bi­

blioteca Argentina, aq ueia entidade 

enviou ao director da referida biblio­

teca a ~guinte carta: 

"Ao ~ei1hor Director da Biblioteca 

Nau:lemaL 

Da nossa cOl1sideraçon: Por inici~­
úva da Sociedade Naçemalista Pandal, 

a que entre ol,Uros motivO$ d'existen­

cia, ten o d'ergu~r o gr:1lU culrurôlll 

dos ilOUOli compatriotas, os galegos 

emigrado§ n' e§UI República, e cspal­
hôlt', elli gêral, a nO§$:!I IiteuuU'.iI, ten·-s!! 

levado a remate I.m·a subsq:ipçon en­

tre sodas e simpatÀz:uues d'aquela pac 
rOl donar ;i Biblioteca Nacional Argen­

tina, que vO!ltede tom dignamente di· 

rige, 0$ livros de ;;u..Itores contemporâ­

neos galegos, que hClnr,Ul ao seu pais 

co' U $i.lal!l obr.u escriptal! na sua lin· 
guO!., e que eoidamo$ nós un deber 

d'honor.u: levando as mesmas ai !$sa 

pre$tigiosa eu;!.. 

Entre u obl."a\\ donadas, ii! sen des· 

medro para os alUares cujos livros 

De "A Fouce», n." 85, Buenos Aires, 11-1936 

acompanhamos, temos de destacar aa; 

publicadas pol-o Seminario d'Estudos 

Galegos, prestigiosa irutituçon cuja fi­
nalidade é d'estudar en gêral e en tu­

dos seus aspeitos ii Naçon Galega_ 

Ditas obras representan un esforço 

gigantesco d'investigaçon, estudo e es­

palhamento da! cultura galega, h<!ben­
do espert<1do tal iruerés que muitas 

d'elas atopan~ totalmente esgotadas, 

l1lon embargantes o recente da sua pu· 

blicaçon. 

Destacamo~ tamén, que debido as 

dificultades que se atop:m (':!Ira con­

querir as obras dos n()~O$ escriptores 

dásicos, por atQpar-se e$gotad:u, co­

mo así tôuoru';n de muito1/. dos contem· 

porâneos, esta donaçon non acadá a 0$ 

nossos desejo~; non embargante~ es­

peramos, en d,u,u !Sl.u:e$iv:Il§, ampiiat'a 

seeçcm de livros galego~ d'is!a Bibli(j)· 

teca. 

Sai.idamo~ ao senhor Directo!:' CO'al 

nOSS;ll maôr cOl1sideraçon." 

Os livros di que se refire ista dO!1la· 

çon forem. reseinado$ 11110 derradeiro 

número d' A FOUCE. 
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RECENSONS 

MaNCHO VALCARCE: REVOLUCIONÁRIO E MíSTICO 

Bernardo PENABADE 

Habitualmente a difusom atingida por um livro depende, mais que do seu nível de con­
teúdo, da capacid~de divulgativa que tenham os editores ou aquelas pessoas e colectivos 
que o promovem. As vezes o interesse que em nós desperta determinado livro está motiva­
do polo que dei se comenta nas recensons publicadas em revistas ou jornais. E esta in­
fluência é tam grande que, em muitas ocasions, sentimo-nos impacientes por ter nas maos 
umha obra recomendada e, contrariamente, pola mesma razom perdem interesse outras 
que tínhamos na listagem de próximas leituras. 

Quigéramos, agora, conjugar as palavras mais formosas, as mais precisas, as mais 
transcendentais para transmitir-lhes aos leitores de Agália a profunda impressom causada 
por um livro e motivar neles o interesse de se achegarem a esta obra. 

Trata-se de Revolucionário e místico. Diario íntimo da doenza final, obra póstuma de 
Ramón Valcarce Vega, «Mancho Valcarce». O também conhecido como «o cura d'As En­
crobas» falecia na morada materna o dia 1 de Fevereiro de 1993, causando um profundo 
pesar entre os vizinhos corunheses, fregueses das paróquias de Sésamo, Paio e As Pontes 
a, em geral, entre o numeroso colectivo de companheiros ideológicos, como ficou bem pa­
tenteiado na ampla série de lutuosas publicadas nos jornais do dia do seu enterramento. 

Tanto durante a terrível e longuíssima enfermidade, como depois de se produzir o óbi­
to, o doente sempre tivo o agarimo de familiares e amigos -assim aparece reflectido no 
livro-. Mas, a prova do profundo carinho de que gozava está nas imediatas homenagens 
oferecidas por companheiros e amigos. Entre elas podemos salientar a da Comunidade Edu­
cativa do Instituto de Bacharelato d' As Pontes -ali ensinava a matéria de Religiom-, cujo 
Conselho Escolar promovia que o Centro levasse o nome de "Moncho Valcarce». Diversos 
amigos (Manuel Maria, Chao Rego e M. Espifia, entre outros muitos) publicárom artigos 
nos jornais galegos em memória do falecido, ao mesmo tempo que se realizavam actos na 
sua memória em várias cidades galegas. 

Produto da colaboraçom de familiares, colegas d'As Pontes e os colectivos de crentes 
galegos Irimia e Encrucillada, vem de se tornar público este derradeiro testemunho de quem 
fora um dos protagonistas da reorientaçom do nacionalismo na década de sessenta -era 
afiliado da UPG, principal partido integrante da frente Bloco Nacionalista Galego (BNG). 
A revista El'lcn.iciilada recolhe este Diário íntimo da doenza final no número :2 dumha colec­
çom de "Monografias». Sob o cuidado editorial de Xavier Torres Queiruga, aparece agora 
este volume que, além do Diário, recolhe um prólogo interessantíssimo de Torres Queiru­
ga, umha «Pequena biografia desde a amizade» da autoria de Manuel Espifia, abade da 
Colegiata corunhesa e ex-professor de «Mancho». Pom-Ihe ponto final a este preámbulo umha 
«Cronoloxía da enfermidade», que contribui a umha melhor orientaçom do leitor. A jeito de 
epílogo incluem-se várias «reflexións persoais», homilias escritas para si mesmo. 
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Nom estando capacitados para realizar umha análise teológica, remetemos os possí­
veis leitores para o prólogo de Torres Queiruga, quem situa o livro na linha de outros publi­
cados anteriormente por Monsenhor M. A. Araújo e X. Alvilares, Ao mesmo tempo salienta 
três características especiais: a forma de diário, o estar escrito por um crego e o feito de 
o autor estar profundamente comprometido na transformaçom sócio-política da Galiza. 

Mesmo, estamos convencidos de que os técnicos conhecimentos de Teologia nom som 
imprescindíveis para entender e emocionar-se com a leitura desta comunicaçom espontá­
nea e garimosa. Conhecendo de vista a aquel crego militante que sabia conjugar magnifi­
camente cristianismo com nacionalismo e marxismo, ou tendo-o visto em qualquer mani­
festaçom reivindicativa do nacionalismo galego, cremos que estamos o suficientemente con­
textualizados como para lêr o texto ajeitadamente. Acaso quem, com mínimos conhecimen­
tos de História, nom logra entender este fragmento?: 

"Fun á misa, á Eucaristía, ó templo dos anos do nacional-catolicismo. Ainda 
había xente, ignorándonos uns ós outros e COI1 actitude pasiva, coma espectado~ 
res dunha obra do Século de Ouro espanol. O cura, afastado aló enriba, tras unha 
mesa ben grande, falou nos do Papa, recalcando que a Igraxa é xerárquica; COrl 

outras verbas, veu defender unha Igrexa piramidal teocrática, na que pouco ou 
nada lias queda por face r ós leigos. Cando os defensores do papado falan, caen 
nun vergonento culto á personalidade. Eu pergunto: leComo se poden defende-los 
chamados dereitos humanos coa idea tridentin<l de Igraxa? A xerarquia manda, 
ordena, condena ou beatifica, considerandose propietarios da teoloxía, únicos ga­
rantes da Fe, donos en exclusiva do Espírito Santo ( ... ). A teoloxia non é patrimo­
nio do Santo Oficio; os sus membros non tefíen o monopolio da Verdade para 
condenar ó silencio e lanzar anatemas. A teoloxía non é algo monolítico: é estu­
dia, avance, un abrir caminos ( ... ), un facho que Iles alumea a Fe ós crentes do 
século XXI» 39). 

Por muitas razons, cremos que o povo galego sempre ha de ter na memória a figura 
de Moncho Valcarce, e mais agora que possui mos um documento escrito que nos imortali­
za o seu pensamento. Estamos convencidos que a leitura destas palavras derradeiras ham 
despertar o intesse dos «bons e generosos», bem sejan estes crentes, ateus ou agnósticos, 
porque esta voz que nos fala -numha expressam tam coloquial- é o som da essência 
do ser humano e como tal é absolutamente universal. O que dia a dia escreve Ramón Val­
carca abarca muitos mais temas que os puramente confisionais. O «cura d'As Encrobas,. 
era um magnífico representante da Nova Igreja nascida das resoluçons do Concílio Vatica­
no II; esíava preocupado por todos aqueles temas que afectassem o nível de vida das gen­
tes do seu tempo, em especial de todos aqueles que mais o necessitavam. Portanto, nom 
é de estranhar que as reflexons se refiram a temas tam diversos como a preocupaçom polo 
meio ambiente -foi activo militante ecologista-, os agricultores -sempre estivo braço a 
braço com os caseiros desafiuçados-, o evoluir do nacionalismo galego, a amnistia ou o 
ensino. 
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ESTRUTURA POR IDADE E SEXO NA GALIZA (*) 

Ramom Gonçalo ROMANí BARRIENTOS 

Livro de consulta obrigada para entendel'a Galiza de hoje concelho por concelho. Sín­
tese sobre as mudanças da populaçom de todos e cada um dos concelhos galegos desde 
1986, ano da incorporaçom à C.E.E., até 1991. O texto está em espanhol mas por primeira 
vez apresentam-se os nomes de todos os concelhos galegos em galego correcto fora de 
influências ou pressons alheas à estrita investigaçom científica, segundo destacam os autores 
graças ao seu próprio financiamento da publicaçom. 

Vai dirigido aos interessados em comprender a Galiza actual e aos atraídos polos im­
pactos sofridos na populaçom como conseqüência da sua integraçom numha ampla econo­
mia de mercado ante a que carece de preparaçom para fazer-lhe face e que por isto está 
a converter a Galiza num ángulo marginal da Europa Ocidental. Assimesmo está orientado 
o livro às pessoas que necessitam conhecer o seu entorno para as suas actividades cultu­
rais, económicas, sociais ou políticas e, de forma especial, aos que dirigem as suas acçons 
«em favor de evitar deterioros do território e de impulsar um novo e melhor equilíbrio social 
e espacial». Apresenta-se de forma sintética a disparidade espacial da estrutura da popula­
çom mais alá dum estrito ponto de vista demográfico ou sociológico. 

Por todo isto é preferentemente para os docentes a quem se proporcionan de forma 
objectiva elementos (dados estatísticos elaborados por eles mesmos e que apresentam em 
tabelas, gráficos e mapas) para que qualquer professor poda interpretar diante dos seus 
alunos a complexidade da sociedade galega e os ajudem a fazer com prender os seus no­
vos condicionamentos. 

Os autores soubérom recolher os impactos e as conseqüências exercidas sobre a po­
pulaçom pola passagem, em só um quarto de século, dumha populaçom rural dispersa num 
quadro económico autárquico a outra sociedade mais urbana influída pola dinámica de no­
vos focos industriais ou de grandes superfícies comerciais. A melhoria da rede viária, ainda 
que com retraso e com maior lentitude que no resto da Europa Ocidental, também influíu 
na dinámica da populaçom ao fazer-se mais fluído o sistema de transporte e integrar-se 
aquela numha economia de escala perdendo paralelamente importáncia as actividades agrá­
rias que agora tenhem um escasso contributo ao PIB, ainda que fossem dominantes duran­
te séculos na economia pré-capitalista que imperou ainda a maior parte do século XX na 
Galiza. Nesse processo de engarce capitalista foi arrastado um forte contingente de jovens 
que emigrárom até o final da ditadura em Espanha. Depois, no último quarto do século, 
produziu-se um acentuado envelhecimento ligado ao aumento da esperança de vida e a 
um notável descenso da natalidade na década de 80 durante o período dos governos dos 
socialistas espanhóis. 

Mui acertadamente apresenta-se no livro a variedade municipal galega pois os con­
trastes demográficos reflectem umha acusada componente espacial. Depois de vários anos 
de trabalho de investigaçom os autores plasmam os fortes contrastes populacionais inter­
nos da Galiza, tanto na juventude e envelhecimento como no peso dos efectivos de cada 
sexo, e anunciam a publicaçom dum atlas social em que pretendem abordar outros aspec­
tos da composiçom social e profissional junto à incidência dos movimentos migratórios. Po­
lo seu conteúdo consta o livro de cinco partes bem diferenciadas. 

A primeira parte sobre a localizaçom dos concelhos proporciona informaçom para lo­
calizar os 313 que na actualidade tem a Galiza. Mediante referências em quadros e mapas 
é mui simples localizar qualquer concelho. Inclusive facilita-se um quadro alfabético com 
os nomes municipais em galego reintegrado conforme à AGAL e noutras colunas as corres-

(0) Chantada Acosta, José Ramom e Abad Vidal, Emílio A., Estructura por edad y sexo en Galicia., Santiago 
de Compostela, 1994. 
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pondências oficiais do Instituto Nacional de Estatística de Espanha das diferentes datas de 
que procede a informaçom bruta de base utilizada. Nomes oficiais mui variados para um 
mesmo topónimo que tampouco coincidem em numerosos casos com os oficializados poli­
ticamente pola Comunidade Autónoma Galega. 

A segunda parte, sobre as categorias dos concelhos por idades e sexo, apresenta lis­
tas que incluem todos os concelhos ordenados de maior a menor, com os correspondentes 
números de ordem nos diferentes ranking, pola sua categoria segundo critérios demográficos. 

A terceira parte inclui mapas temáticos em que se reflectem cartografados os dados 
mais significativos da idade e o sexo da populaçom galega. 

Na quarta parte apresentam-se pirámides de idades que exprimem de forma gráfica 
a estrutura demográfica de cada concelho. 

Por último a quinta parte intitulada evoluçom da populaçom proporciona umha lista al­
fabética dos concelhos com dados absolutos dos seus habitantes e da sua variaçom entre 
1986 e 1991. 

A informaçom apresentada é um contributo documental mui importante para o conhe­
cimento da Galiza polo seu grande volume e mais ainda pala dificuldade do seu tratamento 
que nom é acessível a investigadores e profissionais que podem necessitá-los para as suas 
actividades. Som ainda menos exequíveis os dados elaborados para qualquer outra pessoa 
com interesse ou necessidade de conhecê-los, por isto é umha obra útil para ler umha in­
formaçom objectiva. 

É de grande interesse também poder conhecer através do livro, com rigor científico e 
ao mesmo tempo com claridade e simplicidade que, entre os problemas fundamentais da 
populaçom galega do final de século, salienta, mais que a sua forte dinámica regressiva 
ou o seu estacamento, a componente territorial que apresenta. A aceleraçom do processo 
de ruptura dos equiHbrios do passado, que vai parelha à re-estrutllraçom sectorial, cultural 
e territorial nom prevista oficialmente, é chave no processo político e económico do último 
decénio. 
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